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RESUMO 

 
No âmbito da crítica feita por Gilles Deleuze à imagem dogmática do pensamento em proveito 

da criação de outras maneiras de se dar o que significa pensar, deslocamentos podem ser 

operados no sentido de verificar ressonâncias produtivas entre a filosofia e outras formas de 

produção de conhecimento. Em meio a problemas que se impõem ao campo da educação, este 

trabalho busca pensar as possibilidades de uma educação marcada por movimentos liberadores 

de outras maneiras de pensar e que sejam capazes de abrir processos de criação de maneiras 

mais potentes e alegres de viver. Para tanto, parte-se da aliança conceitual estabelecida entre 

Gilles Deleuze e Henri Bergson para verificar de quais modos o método da intuição permite 

afirmar a importância dos problemas e da forma como são colocados, para afirmar também a 

necessidade de que cada partícipe de uma processualidade educacional possa por em pauta os 

questionamentos vitais que o atravessam. As diferenças existentes entre o saber como resultado 

e o aprender como processo levam à problematização da noção de sujeito e a afirmação da vida 

como movimento de criação e de diferenciação constante, de modo que a crítica bergsoniana 

às formas de conhecer, aliada às conceituações deleuzeanas sobre atual e virtual e também 

sobre os processos de individuação, permite pensar a liberação que nos interessa em termos de 

aumento de capacidade receptiva e disparação de conexões inusitadas. Trata-se de afirmar nossa 

capacidade de potencializar o diferir de si mesmo que nos constitui e o aprender como operador 

intensivo que conecta movimentos de organização e de explosão criativa. Ao nos deslocarmos 

entre pontos de vista lançados por uma filosofia da diferença, podemos, por fim, pensar uma 

educação liberadora que possibilita processos criativos de abertura concreta de novos modos 

de pensar e de viver. 

 

Palavras-chave: DELEUZE, Gilles; BERGSON, Henri; Intuição; Problema; Criação. 

	 	



	

	

ABSTRACT 
 

Within the context of Gilles Deleuze critique to the dogmatic image of thought in support of 

the creation of other ways of grasping the meaning of what it is to think, displacements may be 

produced so as to ascertain productive resonances between philosophy and other forms of 

knowledge production. Amidst questions which impose themselves to the field of education, 

this thesis aims to think about the possibilities of an education marked by movements that 

liberate other ways of thinking and are capable of triggering processes which lead to the creation 

of more potent and happier ways of living. In order to achieve this, our analysis starts out with 

the conceptual alliance established between Gilles Deleuze and Henri Bergson, so that we may 

ascertain in which ways the method of intuition enables one to affirm the importance of not 

only the questions themselves, but also the way in which they are posed; and thus also affirm 

how necessary it is for a participant of an educational process to be able to raise vital questions 

that they may be going through. The existing differences between knowledge as a result and 

learning as a process lead to challenging of the notion of subject and to the affirmation of life 

as an ongoing creation and differentiation movement, in such a way that the Bergsonian critique 

to the forms of knowing, along with the Deleuzian concepts of actual and virtual, as well as his 

concept of individualization processes enable one to conceive the liberation that interests us in 

terms of the receptive capacity increase and of the triggering of unusual connexions. That is, to 

affirm our capacity to bolster the act of differing from oneself, which constitutes us, and the act 

of learning as an intensive operator that connects movements of organization and of creative 

explosion. As we move through standpoints put forth by a philosophy of difference, we may, 

at last, conceive of a liberating education that allows for creative processes that concretely 

develop new ways of both thinking and living. 

 

Keywords: DELEUZE, Gilles; BERGSON, Henri; Intuition; Question; Creation		



	

	

RESUME 

 

La critique deleuzienne de l’image dogmatique de la pensée vise à la création d’autres manières 

de concevoir ce que signifie penser. Une telle critique nous permet d’opérer certains 

déplacements afin de vérifier les résonances productives entre philosophie et d’autres formes 

de production de la connaissance. En ce qui concerne les problèmes s’imposant au domaine de 

l’éducation, le but du présent travail consiste à penser les possibilités d’une éducation marquée 

par des mouvements qui dégagent d’autres manières de penser capables de frayer la voie à des 

processus de création visant à d’autres formes de vie plus puissantes et joyeuses. Pour ce faire, 

on partira de l’alliance conceptuelle établie entre Gilles Deleuze et Henri Bergson afin de 

vérifier de quelle manière la méthode de l’intuition permet de mettre en évidence le rôle central 

des problèmes et la façon dont on les pose, cela dans le but d’affirmer la nécessité pour chaque 

participant d’une processualité éducationnelle de soulever les questionnements vitaux qui le 

traversent. Les différences existantes entre le savoir en tant que résultat et l’apprendre en tant 

que processus, nous conduiront à remettre en question la notion de sujet et à affirmer la vie 

comme un mouvement de création et de différenciation constante, de sorte que la critique 

bergsonienne des formes dominantes de la connaissance, articulée aux conceptualisations 

deleuziennes concernant l’actuel et le virtuel, ainsi qu’aux processus d’individuation, nous 

permettra de penser la libération éducationnelle en termes d’augmentation de la capacité 

réceptive et de déclenchement de liaisons inattendues. Il s’agit en effet d’affirmer notre capacité 

de renforcer la différenciation de soi-même qui nous constitue et l’apprendre comme opérateur 

intensif qui relie les mouvements d’organisation et d’explosion créative. En nous déplaçant 

entre les points de vue ouverts par une philosophie de la différence, nous pouvons, enfin, penser 

une éducation libératrice qui rend possible des processus créatifs d’ouverture concrète de 

nouveaux moyens de penser et de vivre.  

 

Mots-clés : DELEUZE, Gilles ; BERGSON, Henri ; Intuition ; Problème ; Création.  
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Introdução: Por uma filosofia tomada por problemas educacionais 
 

Em O que é a filosofia?, Deleuze e Guattari afirmam que filosofia, ciências e artes 

são três diferentes formas de pensamento e que não existe uma relação hierarquizante entre 

elas. São três grandes disciplinadoras do caos1 que funcionam de forma produtiva e criativa. 

Cada uma mergulha, a seu modo, no caos para dele extraírem, por ações criadoras, maneiras de 

pensar, maneiras de dizer o que se coloca ao filósofo, ao cientista e ao artista como indizível. 

Produzem, então e respectivamente, conceitos, funções e sensações que são, ao mesmo tempo, 

produtos de um trabalho empreendido e produtores de pensamento. 

Em outros textos, como por exemplo aqueles produzidos a partir de Espinosa e de 

Nietzsche, Deleuze insistiu na necessidade da afirmação de um pensamento efetivo, um 

pensamento que não se limita a um estado de coisas, mas que é sempre colocado em movimento 

por forças que o obrigam a pensar. Um pensamento que cria em função dos problemas que a 

ele se impõem, não para estabelecer verdades totalitárias e universais, mas para estabelecer 

pontos de vista transformadores do mundo, ou ainda, pontos de vista instauradores de mundos. 

A filosofia de Bergson coloca em pauta questões relativas ao tempo, à forma como 

ele é concebido pela ciência e pela filosofia. As noções de duração e de intuição apontam para 

um método filosófico que pode ser educativo em sua potência para nos lançar à experiência real 

de que a vida é processo de constante transformação. Ao propor que a filosofia pode e deve 

ampliar a forma humana de conhecer justamente na medida em que é contaminada por 

problemas que se impõem nas experiências mais concretas, Bergson convida a caminhar neste 

sentido da vida em que podemos criar e recriar a nós mesmos a partir da construção de uma 

forma de pensar que se libere das amarras de um pensamento pré-fabricado. 

Em meio a estas imagens do pensamento, interessa-nos pensar possibilidades de 

uma educação marcada pela liberação de movimentos que correspondam a questionamentos 

capazes de abrir processos criadores no sentido de uma convivialidade alegre e produtiva. A 

filosofia é pensar por conceitos, e a filosofia da educação nos permite pensar de quais modos 

																																																								
1 O termo caos aparece neste trabalho no sentido em que esta noção é trabalhada por Deleuze e Guattari, sobretudo 
em O que é a filosofia?, como um excesso de determinações que aparecem e desaparecem em velocidade infinita, 
e não como um estado informe, uma mistura na qual impera uma confusão geral. “O que caracteriza o caos, com 
efeito, é menos a ausência de determinações que a velocidade infinita com a qual elas se esboçam e se apagam 
(...). O caos não é um estado inerte ou estacionário, não é uma mistura ao acaso”, e neste contexto, o “problema 
da filosofia é adquirir consistência sem perder o infinito no qual o pensamento mergulha” (DELEUZE; 
GUATTARI, 1997, p. 59). Ver também SASSO, R. E VILLANI, A. Le vocabulaire de Gilles Deleuze. Les Cahiers 
de Noesis, Cahiers n3, Librairie Vrin, Paris 2003, p. 55: “Le chaos reste la condition de possibilité infinie de toute 
détermination finie, un champ virtuel qui subsiste à la surface des choses et qu’aucune effectivité ne pourra jamais 
épuiser”. 
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os conceitos filosóficos criados por Bergson e por Deleuze podem nos ajudar nas tarefas de 

manter uma atenção permanente aos processos de diferenciação que percorrem cada partícipe 

de uma processualidade educacional e de buscar potencializar as relações de aumento de 

capacidade receptiva e disparação2 de conexões criativas que os constituem. Nesta perspectiva, 

podemos começar colocando em pauta duas questões: quais seriam, sob nosso ponto de vista, 

as implicações3 filosóficas capazes de operar no sentido de uma educação liberadora? O que 

viria a ser uma tal educação? 

 

No quinto capítulo de Bergsonismo, Deleuze retoma uma passagem de A Energia 

espiritual e afirma que a “liberdade tem precisamente este sentido físico: ‘detonar’ um 

explosivo, utilizá-lo para movimentos cada vez mais potentes” (B, p. 113 [p. 94]). Ao 

trabalharmos com os estudos bergsonianos sobre o elã ou impulso vital, veremos que Bergson 

concebe a vida como potência criadora de diferenciações que se atualiza em linhas divergentes 

que operam por um duplo movimento de acúmulo e detonação de energia. No seu processo de 

evolução, a vida criou a linha das plantas com a capacidade e função do armazenamento de 

energia e os animais como seres que utilizam esta energia para disparar movimentos que lhes 

permitam seguir na vida. Na linha de diferenciação do ser humano, como teremos oportunidade 

de estudar, a vida se colocou de tal maneira que ele traz em si a capacidade de guardar um 

excedente de energia e utilizá-la em movimentos que não sejam necessariamente voltados a 

																																																								
2 O termo “disparação” não existe nos dicionários de língua portuguesa. No entanto, o uso que dele fazemos se 
justifica não apenas pela opção dos tradutores brasileiros de Diferença e repetição, Luiz Orlandi e Roberto 
Machado, em utilizá-lo como corresponde do termo francês “disparation” (que teremos a oportunidade de analisar, 
em um contexto filosófico, mais adiante em nosso trabalho), como também pelo sentido de “ato de” que ele confere 
ao verbo disparar, sem, contudo, poder ser confundido com a conjugação em primeira pessoa do singular no tempo 
presente do indicativo, como é o caso de “disparo”. Parece-nos que o termo “disparação” carrega maior 
impessoalidade e transmite com mais intensidade uma sensação de dispersão em múltiplas e variadas direções. A 
este respeito, ver DELEUZE, G. Diferença e repetição. Rio de Janeiro: Graal, 1988, pp. 58, 210, 222, 232 e 251. 
Cf. tb. Dictionnaire Larousse, versão eletrônica disponível em: 
http://www.larousse.fr/dictionnaires/francais/disparation/25925?q=disparation#25800 , último acesso em 11 de 
janeiro de 2017: Disparation (rétinienne), propriété de la vision des objets dont les images ne se forment pas sur 
des points identiques ou correspondants sur les deux rétines et donnent lieu à une image unique dans le cerveau. 
(Le phénomène de disparation concerne également la perception auditive en mettant en jeu d'autres organes : mais 
le terme de disparation est peu usité dans ce domaine.) 
3 Tais implicações operarão no sentido que este termo assume dentro do percurso intelectual de Deleuze, quer 
dizer, funcionando como indicador de um movimento lógico. Cf. ZOURABICHVILI, F., Deleuze. Une 
Philosophie de l’événement, Paris, Puf, 2004. Deleuze : uma filosofia do acontecimento. Tr. br. de Luiz B. L. 
Orlandi. São Paulo: Editora 34, 2016, p.112. “A implicação é o movimento lógico fundamental da filosofia de 
Deleuze. Em cada livro, ou em quase todos eles, a questão é de “coisas” que se enrolam e se desenrolam, se 
envolvem e se desenvolvem, se dobram e se desdobram, se implicam e se explicam, e assim se complicam. Mas a 
implicação é o tema fundamental, porque ela aparece duas vezes no sistema da dobra: a complicação é uma 
implicação em si, a explicação é uma implicação em outra coisa. O conjunto forma uma lógica da expressão.” Ver 
também DELEUZE, G. Spinoza et le problème de l’expression, Paris: Minuit, 1968. E DELEUZE, G. A dobra. 
Leibniz e o barroco. Tr. br. de Luiz B. L. Orlandi, Campinas: Papirus, 1991.  
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uma ação que vise somente a sua sobrevivência. O ser humano pensa e traz em si a capacidade 

de superar os limites de sua própria inteligência como potência de produzir instrumentos que 

lhe permitam dominar a natureza. O ser humano pode empreender sua energia em outros 

movimentos e outras ações capazes de potencializar seu próprio pensamento. 

Nesta perspectiva, nossas questões iniciais sofrem desdobramentos, quais sejam, 

seria possível, em função de nossos problemas atuais de pesquisa, pensar um fazer educação 

que operasse, assim como a vida, num duplo movimento de acúmulo e detonação de energia, 

capaz de impulsionar o próprio pensamento a movimentos cada vez mais potentes? Poderia a 

educação funcionar de forma liberadora no sentido de disparar ações e pensamentos efetivos 

que também funcionem como produtores de outros movimentos? De que forma os estudos de 

Deleuze e de Bergson podem nos colocar em meio a afirmação da potência prática de uma 

filosofia que age na transformação da vida e nos ajudar a compor uma rede de conexões entre 

filosofia e educação que nos permita pensar uma educação que crie possibilidades, a cada 

partícipe envolvido, de potencializar o processo de um diferenciar-se de si mesmo que o 

constitui? 

Em Linhas de ação da diferença, Orlandi afirma que existe um constante cuidado 

para não permitir que a atividade de construção do plano de imanência4 acabe por reinstaurar 

uma instância transcendental, e que este cuidado que atravessa a obra de Deleuze e seus 

encontros é “a da constante liberação de algo”, liberação “de tudo aquilo que esteja 

supostamente separando esse algo das linhas que fluem como sendo sua ‘diferença interna’, 

essa complexa ‘unidade da coisa e do conceito’”. Como exemplo deste constante movimento 

de liberação, encontra-se o liberar do pensar no próprio pensamento, o liberar “o pensamento 

dos pressupostos de sua imagem representativa”, a diferença de sua subordinação ao idêntico e 

à semelhança, as multiplicidades dos jogos entre o Uno e o Múltiplo. Libera-se “o tempo de 

suas amarras cronológicas”, e também o acontecimento do “estado de coisas em que se efetua”, 

																																																								
4 O plano de imanência é um corte traçado no caos (este conjunto abundante de determinações que se esboçam e 
se apagam em velocidade maior que aquela que permitiu uma relação entre elas, visto que, quando uma aparece, 
a outra já se apagou) e que “faz apelo a uma criação de conceitos”; “O plano de imanência não é um conceito, 
nem o conceito de todos os conceitos”; “O plano de imanência não é um conceito pensado nem pensável, mas a 
imagem do pensamento, a imagem do que ele se dá do que significa pensar, fazer uso do pensamento, se orientar 
no pensamento”, “o plano de imanência dever ser considerado como pré-filosófico. Ele está pressuposto, não da 
maneira pela qual um conceito pode remeter a outros, mas pela qual os conceitos remetem eles mesmos a uma 
compreensão não-conceitual. Esta compreensão intuitiva varia ainda segundo a maneira pela qual o plano está 
traçado”. (DELEUZE; GUATTARI, 1997, pp. 60, 51, 53 e 57, respectivamente). Ver também SASSO, R. E 
VILLANI, A. Le vocabulaire de Gilles Deleuze. Les Cahiers de Noesis, Cahiers n3, Librarie Vrin, Paris 2003, pp. 
272-273, e ZOURABICHVILI, F. O vocabulário de Deleuze. Tr. Br de André Telles. Rio de Janeiro: Editora 
Relume Dumará, 2004, pp. 39-47. 
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ou ainda, “o problemático das determinações que o circunscrevem às limitações do sujeito de 

conhecimento ou à sua esgotabilidade nas respostas e soluções” (ORLANDI, 2000, pp. 53-54). 

É possível perceber, nos exemplos destacados por Orlandi, que os encontros 

conceituais de Deleuze com Bergson saltam aos nossos olhos e nos impelem à verificação de 

como estes atos ou momentos de liberação implicam a “liberação das diferenças internas 

daquilo que dá o que pensar” (ORLANDI, 2000, p. 55). Estudaremos em maior detalhe estes 

encontros conceituais com o intuito de empreender esta verificação, mas podemos, já neste 

início, indicar que estas liberações funcionam como disparações que tensionam o fazer 

filosófico de Deleuze no duplo movimento de criação de conceitos e a potência de sua filosofia 

para a abertura de outros mundos, movimento este ao qual não podemos ser lançados sem nos 

diferenciarmos de nós mesmos. A nosso ver, esse esforço de liberação pode ser pensado em 

ressonância com inquietações que povoam o campo da educação no que se refere ao aprender 

como foco principal de suas diversas processualidades, pois, ao falarmos de movimentos de 

liberação, tomamos este último termo no sentido de ziguezagues entre aumento de capacidade 

receptiva e disparação de conexões inusitadas.5  

Deste modo, podemos apontar que, embora uma das linhas que compõem este 

trabalho seja o esforço por dar consistência a esta noção de liberação no contexto dos encontros 

conceituais aqui efetuados, tomaremos tal noção como indicador de um fazer educação que 

compõe alianças com estudos filosóficos para a afirmação de um pensamento efetivo, um 

pensamento que se coloca em movimento para responder aos problemas que se impõem e que 

cria maneiras de viver capazes de fazer da diferenciação de si uma afirmação de cada 

singularidade6 envolvida em uma processualidade educacional. 

 

																																																								
5 Em termos deleuze-espinosanos, essa noção de liberação também pode ser tomada como movimentos 
ziguezagueantes entre poderes de afetarmos e poderes de sermos afetados. A esse respeito, conferir: DELEUZE, 
G. Spinoza – philosophie pratique, Paris: Minuit, 1981. Espinosa – Filosofia prática, tr. br. de Daniel Lins e Fabien 
Pascal Lins. São Paulo: Escuta, 2002. Cf. tb.: ORLANDI, L. B. L., Entre potência e vida, artigo ainda não 
publicado e gentilmente cedido pelo autor. 
6 A noção de singularidade é utilizada, neste trabalho, no sentido em que ela é definida em Lógica do Sentido, 
como forma de destacar seus aspectos “pré-individual, não-pessoal, a-conceitual” e afirmar que ela não se 
confunde “nem com a personalidade daquele que se exprime em um discurso, nem com a individualidade de um 
estado de coisas designado por uma proposição, nem com a generalidade ou a universalidade de um conceito 
significado”, ou, dito de outro modo, “A singularidade faz parte de uma outra dimensão, diferente das dimensões 
de designação, da manifestação ou da significação. (...). Ela é completamente indiferente ao individual e ao 
coletivo, ao pessoal e ao impessoal, ao particular e ao geral – e às suas oposições. Ela é neutra”. Cf. DELEUZE, 
G., Lógica do Sentido. Tr. br. de Luiz Roberto Salinas Fortes. São Paulo: Perspectiva, Ed. da Universidade Estatual 
de São Paulo, 1974, p. 55, grifos do autor. 
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Filosofia e educação 

Quando nos propomos a trabalhar dentro dos limites da filosofia da educação como 

campo de produção de conhecimentos, acreditamos que um primeiro e importante ponto a ser 

abordado é a própria delimitação de contornos possíveis a este campo. Nesse sentido, ao 

dizermos que nossa pesquisa filosófica busca operar em função de problemas educacionais, 

pressupomos que não deve haver monopólio de acesso a tais problemas por esta ou aquela teoria 

pedagógica e nem por esta ou aquela concepção filosófica. Isto quer dizer que os limites ou 

contornos desse campo de problemas são trêmulos, passíveis de expansões e contorções as mais 

variadas, e queremos, deste modo, que nosso próprio recorte de implicações se insira nessa 

riqueza de linhas que se entrecruzam nessa vasta problemática, mas sem perder o foco a que 

nos referimos, pois ele justifica a expansão dos esforços de pesquisa, ao mesmo tempo em que 

suporta as próprias disparidades dos resultados. 

Lemos em Deleuze e a Educação que existem duas maneiras tradicionais de 

conceber a filosofia da educação no Brasil: “como uma reflexão sobre os problemas 

educacionais” ou “como um dos fundamentos da educação” (GALLO, 2003, p. 66). Dialogando 

com conceitos deleuzeanos, Gallo questiona estas duas perspectivas e nos apresenta uma outra 

proposta: estudar e fazer filosofia na educação, quer dizer, criar e deslocar conceitos para 

responder a problemas impostos pelo plano de consistência da própria educação. 

Não se trata de refletir sobre problemas educacionais, pois, em tais termos, partimos 

de uma visão que outorga à atividade filosófica de “criação de conceitos”7 um poder invasivo 

relativamente a outros domínios. Tocado por problemas educacionais, o filósofo pode vir a criar 

conceitos que entrem em ressonância com maneiras de pensar esses problemas, embora, 

prioritariamente, sejam conceitos que participam de uma exoconsistência com outros conceitos 

de sua filosofia. Do mesmo modo, se déssemos à filosofia da educação a tarefa de definir as 

“bases sobre as quais um processo educativo deva se sustentar”, estaríamos retirando toda 

potência das processualidades educacionais e mantendo os pensadores em educação como 

repetidores de “velhos conceitos fora de contexto” (GALLO, 2003, p. 67) que não trazem nada 

de novo ao campo da educação. Essas duas perspectivas, como podemos ver, empobrecem tanto 

a filosofia quanto a educação e transformam a filosofia da educação em solo infértil, terreno de 

reproduções no qual não há espaço para o novo, para a criação e nem mesmo para o que há de 

extraordinário no próprio ato de pensar. 

																																																								
7 A este respeito cf. DELEUZE, G., GUATTARI, F. Qu'est-ce que la philosophie?, Paris: Minuit, 1991. O que é 
a filosofia?. Tr. br. de Bento Prado Jr. e Alberto Alonso Muñoz. 2a ed. Rio de Janeiro: Editora 34, 1997, p. 17. 
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Ainda no âmbito desta nossa busca por implicações, visamos não precisamente 

debater inúmeras definições existentes de educação, mas a pensar como uma produção em que 

o corpo e o pensamento são afetados nos mais variados encontros, com os mais diversos 

elementos, sejam livros, pessoas ou artes, sejam regras e instituições. Em nossa pesquisa de 

mestrado, tivemos a oportunidade de estudar com mais detalhe questões relativas à afirmação 

do corpo no exercício do pensamento e vimos, em meio a um bom encontro entre Deleuze, 

Nietzsche e Espinosa, que o pensamento é sempre colocado em movimento nos encontros com 

forças que o obrigam a pensar. Portanto, a nosso ver, a educação vem a ser esse campo 

complexo em que somos afetados de inúmeras maneiras e em que somos levados a 

experimentar as diferentes formas de pensar: científica, filosófica e artística. E é justamente, 

como explica Gallo8, nesta zona de indiscernibilidade entre tais grandes formas disciplinadoras 

do caos que encontramos a potência da educação em seu mais elevado grau. 

Não propomos também trabalhar com afinco sobre as relações entre teoria e prática, 

pois não compreendemos mais a prática como aplicação ou inspiração de uma teoria, mas, pelo 

contrário, temos estas relações como “um conjunto de revezamentos” em que tanto a prática 

quanto a teoria são ações efetuadas por “uma multiplicidade de componentes” que operam um 

“sistema de revezamento em conjunto” (FOULCAUT, 2004, p. 70)9. Nessa perspectiva, 

acreditamos que propor um estudo sobre alianças conceituais no sentido de uma educação 

liberadora parte sempre do ponto de vista de que as diferenças entre teorias e práticas 

educacionais não podem ser pensadas de forma generalizadora e totalizante, mas sim em meio 

aos problemas que se colocam em função de um plano que é traçado pelas ações educacionais 

as mais diversas e que encontram, nos conceitos filosóficos, aliados na construção de maneiras 

de enfrentá-los. 

Como teremos a oportunidade de ver ao longo de nossos capítulos, “liberar 

conceitualmente algo” articula-se a um abrir do atual às multiplicidades virtuais que o povoam 

como névoa e à criação de “maneiras de viver entretempos abertos no decurso de uma existência 

empírica”, o que nos permite descrever o esforço por um constante liberar como um movimento 

que tende a um “modo filosófico-deleuzeano de vida” (ORLANDI, 2000, p. 55). No mesmo 

sentido e como ressalta Santos Pinto (2015, p. 243), Bergson destaca a necessidade de uma 

																																																								
8 Anotações feitas em aula do Prof. Dr. Silvio D. O. Gallo no dia 30/06/2011 no curso de pós-graduação História 
da Filosofia da Educação, na Faculdade de Educação - UNICAMP. 
9 A respeito de como as relações entre teoria e prática podem ser pensadas de forma mais parcial e fragmentária, 
de modo a escapar das totalizações que as concebem em termos de aplicação ou inspiração, conferir: FOUCAULT, 
M. “Os intelectuais e o poder”, Microfísica do Poder, Tr. br. e organização de Roberto Machado, Rio de Janeiro: 
Edições Graal, 1979. (20a edição, 2004), pp.69-78. 
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educação que não seja “um mero meio de transmissão de conteúdos enciclopédicos e pré-

estabelecidos”, mas sim uma forma de pensar que “aponte caminhos para um bem viver”. Trata-

se do desenvolvimento da capacidade de “se orientar na vida prática, (...) um certo hábito de 

permanecer em contato com a vida prática, mesmo sabendo olhar mais longe” (BERGSON, 

1972, p. 359, apud SANTOS PINTO, 2015, p. 243.) Buscaremos, deste modo, afirmar toda a 

potência de uma filosofia prática na educação, ou, dito de outra forma, tomaremos sempre como 

guia as perguntas capazes de fazer mergulhar nas ações educacionais, indagando os modos de 

vida criados e criadores de valores que povoam este complexo campo de saberes que é a 

educação. 

Outra importante linha a ser tecida no que se refere às sinuosidades do nosso campo 

problemático é justamente a proposta de uma filosofia na educação que opere de forma 

problematizante, o que significa dizer que o esforço é empreendido no sentido de tratar os 

problemas em pauta não como “obstáculos”, mas sim como sua “ultrapassagem” (MP, p. 448, 

[p. 26])10. Trata-se de uma proposta que busca, não um conjunto de regras que pudessem servir 

como manual para um modelo de ação, mas, ao contrário, nos desinstalar de nossas certezas e 

padrões em função, justamente, de ser fruto de encontros que mobilizam em nós as forças do 

pensamento11. 

A importância dada por Deleuze à noção de problema na filosofia pode ser 

apreendida em diversas obras no decorrer de toda sua produção, ora ganhando maior destaque, 

como em Empirismo e Subjetividade, Bergsonismo, Diferença e repetição e O que é a 

filosofia?, ora menor, mas sem jamais perder de vista a dimensão indispensável do problema 

para a própria filosofia, na medida em que ele é o “elemento diferencial no pensamento, o 

elemento genético no verdadeiro”. Em outras palavras, é ele que nos permite “substituir o 

simples ponto de vista do condicionamento pelo ponto de vista da gênese efetiva” (DR, p. 210 

[156]).  

Em carta enviada em 1980 à Arnaud Villani, Deleuze diz que a “necessidade de 

construir um conceito de problema” o levava a “procurar em cada caso como um problema 

pode ser colocado” e que é desta maneira que “a filosofia pode ser considerada como uma 

ciência (determinar as condições de um problema)” (LAT, pp. 77-78, tradução nossa). Essa 

																																																								
10 A respeito da noção de problema e da diferenciação entre um modelo problemático e outro teoremático, ver 
MONTENEGRO, G. “Émile Bréhier e a noção de problema em Différence et répétition de Gilles Deleuze”. 
Referência completa na bibliografia. 
11 “uma filosofia não é interessante, a não ser por seus aspectos desconcertantes, ao mesmo tempo estranhos e 
atraentes. Se não fosse assim, ela se tornaria  uma doutrina, um signo de reconhecimento para uma comunidade 
de fiéis.” Cf. ZOURABICHVILI, F. Deleuze et la question de la littéralité. “Deleuze e a questão da 
literalidade”.Tr. br. de Sandra Corazza e Tomaz Tadeu. Referência completa na bibliografia.	 
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importância também é destacada por seus estudiosos e comentadores, como Zourabichvili 

(2004, p. 48), que afirma existir em Deleuze toda uma pedagogia que reside na “insistência 

metodológica e deontológica sobre o papel dos problemas”, na medida em que estes “são atos 

que abrem um horizonte de sentido, e que subtendem a criação dos conceitos”, sendo 

precisamente em função desta problemática que uma rede de conexões entre os elementos do 

próprio conceito ou entre diferentes conceitos se estabelece, conferindo sentido à própria 

criação filosófica. 

Trabalhar uma filosofia na educação de forma problematizante é, portanto, mantê-

la aberta às variadas conexões surgidas em função de problemas que se impõem ao longo da 

pesquisa e que nos permitem investigar situações locais sob outros pontos de vista, invertendo 

toda uma imagem do pensamento que não nos permitiria falar em educação liberadora, na 

medida em que apresentasse sempre a necessidade de proposições e fórmulas que acabam por 

fechar e fixar uma pedagogia, mesmo que esta tenha, a princípio, se proposto em liberdade.12 

Tal importância dada à noção de problema na filosofia de Deleuze, desdobra-se em 

toda uma rede de conexões conceituais que, em nosso caso, podem ser mapeadas em função da 

forma como a noção de problema está atrelada a uma rearticulação da noção de experiência e 

do caráter necessário que ela assume no que se refere às questões relativas ao processo de 

aprender. A partir do momento em que a visão de ensino como “a troca entre um sábio e um 

ignorante” já não nos serve mais, diz Zourabichvili (2005, p. 1310), ele mesmo se torna 

experiência na medida em que coloquemos “a atenção nos problemas e na diferença dos 

problemas”. Se o foco das processualidades educacionais é deslocado da informação a ser 

ensinada e adquirida para o aprender do que quer que esteja em voga em uma tal 

processualidade, os componentes em jogo são rearticulados em função dos questionamentos 

vitais que gritam em meio aos fluxos que percorrem uma coletividade momentaneamente 

estabelecida. Como veremos, aprender é o verbo que funciona como operador intensivo deste 

fazer teórico-prático e que nos impede de cairmos novamente nas armadilhas dos sentimentos 

e pensamentos puramente extensivos. 

 

																																																								
12 “Em suma, falta-nos um plano que recupere o caos, condições que nos permitam ligar esses dados e neles 
encontrar sentido, antes no modo de uma problemática do que no de uma interpretação. Pensar começa pela 
efetuação de tal corte ou pela instauração de tal plano. O plano de imanência é a condição sob a qual o sentido tem 
lugar, o próprio caos sendo esse não-sentido que habita o fundo mesmo de nossa vida. O plano é coisa bem diversa, 
porém, de uma grade de interpretação, que se assemelha às formas prontas de pensamento, aos clichês com que 
recobrimos o caos em lugar de enfrentá-lo: o plano não é subjacente ao dado, como uma estrutura que o tornaria 
inteligível a partir de uma ‘dimensão suplementar’ àquelas por ele comportadas”. Cf.: ZOURABICHVILI, O 
vocabulário de Deleuze. Tr. br. de André Telles. Rio de Janeiro: Editora Relume Dumará, 2004, p. 41. 
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Encontros  

Outro aspecto da filosofia de Deleuze e que pode sempre ser destacado é a 

importância do encontro como lugar de criação. É no encontro que os signos se impõem e nos 

obrigam a pensar, a buscar a melhor maneira de dizer ou redizer o que se apresenta como 

indizível e que coloca nosso pensamento em movimento. Entre uma infinidade de encontros 

possíveis, selecionamos, isto é, somos levados pela problemática em pauta a selecionar, a 

compor alianças produtivas capazes de potencializar o próprio ato de pensar. Não se trata, como 

explica Orlandi (2000, p. 51), de transformar os encontros em lugar de combate em que se 

oporiam aliados e adversários, mas sim da “captura de alianças e mesmo de desacordos 

punctuais que se fazem e se desfazem em função de ou a propósito de algo vindo à tona ou 

posto em pauta”. 

Estas considerações levam-nos, portanto, a indagar pelas alianças que o presente 

trabalho se propõe a estudar. Quais encontros de Deleuze se mostram mais fecundos em relação 

aos problemas que aqui se apresentam? Quais conceitos e conexões conceituais, quais 

movimentos dentro do percurso mental de Deleuze podem potencializar nossos estudos a 

respeito das implicações filosóficas no sentido de uma educação liberadora? 

A história é rica em acontecimentos que propiciam à filosofia momentos de 

inovação, momentos que têm o sabor de uma liberação filosófica, seja por reversão de um 

sistema conceitual anterior e emergência de outro, seja por rompimentos de detalhes que 

exigirão novas configurações conceituais. As passagens anteriores deixam ver que nossa 

proposta já usufrui de um momento de elaboração filosófica propício à coexistência de esforços 

liberadores do pensar e do agir, contanto que esses esforços consigam configurar um foco, um 

campo problemático que os atraia.13 Em todos os lugares do planeta, a cada esquina, ou a cada 

encontro de indivíduos, está sempre em pauta o problema de saber o que está ao alcance de 

cada um fazer em relação ao outro do ponto de vista da própria existência, da própria vida. Essa 

questão, por si só, pulsa a cada instante de qualquer processualidade educacional. É por essa 

razão que a manteremos como ponto de atração em nossa busca de implicações e, mais 

especialmente, em nosso desejo de mantermos os vínculos entre Deleuze e Bergson como uma 

																																																								
13 No que se refere a estudos e pesquisas que destacam a importância da educação como força de construção e 
transformação social, podemos lembrar os movimentos anarquistas e a importância conferida às noções de 
autonomia e liberdade como guias e pontos de atração, tanto de seus escritos quanto de suas diversas atividades. 
A respeito da composição de alianças conceituais no sentido de potencializar esforços liberadores do pensar e do 
agir, Ibañez tece relações interessantes entre as chamadas filosofias da diferença e os anarquismos, destacando a 
noção de movimento e a capacidade de auto-transformação que constituem as propostas e ações anarquistas. Cf: 
IBAÑEZ, Tomás. Anarquismo es movimiento – anarquismo, neoanarquismo y postarnarquismo. Barcelona: Virus 
Editorial, 2014. 
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das vertentes teóricas principais deste trabalho. Outra importante aliança que compõe nosso 

trabalho é aquela estabelecida com Frédéric Worms, o qual, em seu trabalho sobre Bergson, 

percorre suas quatro principais obras em função do que ele denomina “os dois sentidos da vida”, 

leitura esta que nos permitirá trabalhar com os conceitos bergsonianos sob um ponto de vista 

que ora se aproxima, ora se distancia daquele de Deleuze, mas sem perder as questões relativas 

à própria vida como ponto de atração. 

Que razões decisivas nos levam a destacar a aliança entre Deleuze e Bergson? 

Nosso trabalho buscará detalhar essas razões. Porém, desde já, é possível indicarmos o quanto 

não podemos perder de vista pelo menos duas delas: a primeira, importante do ponto de vista 

da criação dos conceitos deleuzeanos, mas também para nossa própria busca de implicações, 

diz respeito à constante dedicação de Deleuze à filosofia de Bergson; a segunda está relacionada 

à forma como os conceitos bergsonianos abrem-se a problemas concretos. 

No que se refere à primeira destas razões, são notáveis as inúmeras vezes que 

Deleuze retoma seus contatos com o pensamento bergsoniano. Com efeito, embora seu Le 

Bergsonisme tenha sido publicado pela primeira vez em 1966 – portanto após suas primeiras 

monografias a respeito de Hume (em 1953), de Nietzsche (em 1962), de Kant (em 1963) e de 

Proust (em 1964), – Deleuze já havia publicado, em 1956, dois artigos considerados 

“substanciais”14, artigos intitulados “Bergson” e “A concepção da diferença em Bergson”, que 

a tradução brasileira de Bergsonismo houve por bem incorporar como apêndice, e que 

posteriormente foram republicados na tradução brasileira de A ilha deserta (2006)15. Os poucos 

conceitos bergsonianos que Deleuze destaca logo no início do primeiro desses artigos (duração, 

memória, impulso vital e intuição) reaparecerão sempre em sua obra como intercessores do seu 

próprio modo de pensar. Para ele, Bergson é um “grande filósofo” justamente porque “um 

grande filósofo é aquele que cria novos conceitos”; e, neste caso, “esses conceitos ultrapassam 

as dualidades do pensamento ordinário e, ao mesmo tempo, dão às coisas uma verdade nova, 

uma distribuição nova, um recorte extraordinário”. Para Deleuze, são conceitos que “se 

impuseram”, que “foram utilizados e permaneceram no mundo filosófico” (ID, p. 28 [p. 33]). 

E permaneceram na elaboração conceitual propriamente deleuzeana até seu último texto, 

publicado em 1996, um ano após sua morte, texto que tem como título conceitos que ressoam 

na filosofia de Bergson: “O atual e o virtual” (D, pp. 177-185, [pp. 173-180]). Eminentemente 

																																																								
14 Termo empregado por Anne Sauvagnargues em “Henri Bergson”. In: Stéfan Leclercq (Dir.) Aux sources de la 
pensée de Gilles Deleuze. Paris : Sils Maria e Vrin, 2005, pp. 28-37; referência na p. 28. 
15 Edição preparada por David Lapoujade com textos e entrevistas de Gilles Deleuze entre os anos de 1953 e 1974. 
Referência completa na bibliografia.	
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deleuzeano, esse texto, entretanto, traz o pensamento bergsoniano ao ambiente filosófico que 

se lhe mostrou o mais propício, qual seja, o ambiente de uma filosofia em devir. Sendo a 

educação um espaço de produção de conhecimento, um espaço de encontros em que corpo e 

pensamento são afetados das mais variadas maneiras, as questões relativas à criação e ao 

encontro como lugar de criação ganham destaque numa proposta problematizante, o que nos 

leva a privilegiar o encontro entre Deleuze e Bergson também em função das próprias noções 

de criação e de problema, pontos de forte ressonância no pensamento dos dois filósofos. 

Assim, as retomadas não dogmáticas e nem panfletárias do pensamento 

bergsoniano, em nossa própria contemporaneidade16, manifestam a força operatória desse 

pensamento em face da permanente tarefa de criação e avaliação de problemas. Deleuze já 

valorizava esse retorno a Bergson, em 1988, ao escrever o que seria um “Posfácio para o 

Bergsonismo”. O texto acabou publicado, em inglês, como “A Return to Bergson” (1991, pp. 

115-118). Em francês, o texto foi publicado com um título que aproveita o destaque dado pelo 

editor americano à ideia de um retorno a Bergson: “Postface pour l’édition américaine: un 

retour à Bergson” (2003, pp. 313-315). Deleuze justifica esse “‘retorno’” não apenas em função 

da “admiração” que ele nunca deixou de ter para com Bergson, mas também porque, para ele, 

esse retorno a Bergson se impõe por força da intersecção entre a fecundidade conceitual desse 

pensamento e a complexa problemática que entrecruza questões vitais, sociais e das ciências. 

Ele diz: “um ‘retorno a Bergson’ não significaria somente uma admiração renovada por um 

grande filósofo”, mas significaria hoje, “uma retomada ou prolongamento de sua tentativa em 

conexão com as transformações da vida e da sociedade em concomitância com as 

transformações da ciência” (DRF, p. 313, tradução nossa). 

A escolha, sob este ponto de vista, por buscar formas de pensar a educação em 

ressonância com certa potência liberadora se faz ao percebermos, nos encontros de Deleuze 

com Bergson, uma potência que aí desponta em função da força que a própria noção de 

liberdade assume ao ser pensada no âmbito de uma filosofia da diferença. A leitura deleuzeana 

dos conceitos bergsonianos de duração e de intuição destaca e afirma a potência assumida pela 

própria filosofia quando esta se propõe a pensar e a buscar a diferença, uma vez que esta atenção 

permite ao filósofo escapar às abstrações e trabalhar com problemas concretos. Parece-nos, 

																																																								
16 A este respeito, Bento Prado Júnior publicou em 1999 um artigo no qual destaca, não apenas a pertinência dos 
estudos bergsonianos para se pensar os problemas postos em pauta naquela virada de século e de milênio, como 
também mostra que nas noções e conceitos bergsonianos poderiam ser encontrados os limites do pensamento 
contemporâneo. Apesar da velocidade atual de algumas transformações, não nos parece que estes 16 anos tenham 
sido suficientes para enquadrar, dentro dos limites do datado, as considerações de Bento Prado. Cf.: PRADO 
JÚNIOR, B., A filosofia seminal de Bergson. Artigo publicado na Folha de São Paulo – Caderno “Mais!”, em 29 
agosto de 1999.  
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então, que buscar pensar a educação de modo a não cair em generalizações e abstrações possa 

ser feito em meio a uma filosofia que, ao afirmar radicalmente a diferença, permite-nos pensar 

a liberdade como um diferenciar-se de si mesmo, o que nos pede atenção e dedicação constante 

à experiência e nos coloca em meio a questões relativas à própria vida.  

Com essas referências podemos entrever a segunda das razões decisivas que 

inspiram nossa pesquisa. Trata-se da intrínseca potência que leva os conceitos bergsonianos a 

se abrirem a problemas concretos. Eles são dotados, como salientou Orlandi, de uma 

“extrovertida flexibilidade”, pois são compostos de tal modo que “atiçam nossa atenção para 

com as alterações que nos atingem num campo de permanente alterabilidade da experiência”17. 

Processualidades educacionais não têm outro modo de ser senão o de uma multiplicidade de 

cruzamentos de alterações, vale dizer, de durações coexistentes. Com efeito, o conceito 

bergsoniano de duração implica, como diz Deleuze, a noção aristotélica de alteração como ser 

das coisas, de modo que “a duração é o que difere ou o que muda de natureza, a qualidade, a 

heterogeneidade, o que difere de si mesmo” (ID, p. 34, [p. 38]). Portanto, ainda com Deleuze, 

se a intuição pode ser tomada como método voltado às durações, à alterabilidade, é por ser ela 

“um método que busca a diferença” (ID, p. 34 [p. 38]). E, quando buscamos a diferença, 

terminamos por participar da criação de diferenças. E não é este um dos sentidos da própria 

vida? Aí está o foco que obriga nossa busca de implicações filosóficas no sentido de uma 

educação liberadora a dedicar atenção especial ao pensamento bergsoniano, mesmo porque uma 

das dimensões da ideia de impulso vital (ou elã vital) corresponde justamente a uma “exigência 

de criação” inscrita no movimento da vida. Bergson escreve: “o impulso de vida de que falamos 

consiste, em suma, numa exigência de criação”; exigência que “tende a introduzir a maior soma 

possível de indeterminação e de liberdade” na “própria necessidade” (BERGSON, p. 708, 

[2005, p. 272]). 

Com essas anotações, queremos dizer que a vida, o próprio viver atrairá as linhas 

de nossa busca de implicações filosóficas capazes de operarem no sentido de uma educação 

liberadora. Viver é o plano de dramatização da nossa busca18. Ora, como foco de preocupações, 

a vida distribui e atrai, dispersa e contrai inúmeras iniciativas práticas e teóricas em nossa 

contemporaneidade. Como mencionamos anteriormente, um importante estudioso de Bergson 

na atualidade, Frédéric Worms, também desenvolve seus trabalhos em meio a esta problemática 

e afirma a importância das inquietações relativas à vida na construção da filosofia bergsoniana. 

																																																								
17 ORLANDI, Luiz B. L., “Seminário de Orientação, aula de 24/09/2010”. 
18 Cf. “O método de dramatização”, In: DELEUZE, G., A ilha deserta. Edição preparada por David Lapoujade. 
Trad. Br. De Luiz B. L. Orlandi, São Paulo: Editora Iluminuras, 2006, pp. 129-154.  
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E, do ponto de vista de estudiosos do pensamento deleuzeano, encontramos em François 

Zourabichvili um importante e radical posicionamento da “vida” como “única ocupação do 

filósofo”. Sua maneira de afirmar isso é também uma inspiração para nossa busca, pois a vida 

se impõe ao pensamento “em dimensões múltiplas e irredutivelmente imbricadas” 

(ZOURABICHVILI, 2016, p. 25). Se o esforço de elaboração filosófica perde vigor quando faz 

abstração da experiência ou da vida, que sentido se pode esperar de processualidades 

educacionais indiferentes à coexistência mutuamente potencializadora dos indivíduos nelas 

envolvidos? 

 

Mapeamento do percurso 

Partimos de nossa inquietação mais contundente – pensar possibilidades de uma 

educação marcada pela liberação de movimentos que correspondam a questionamentos capazes 

de abrir processos de criação no sentido de uma convivialidade alegre e produtiva – para tecer 

a rede problemática à qual nos referimos e em que trabalharemos, então, com a escrita de três 

capítulos que se organizam da seguinte maneira.  

O primeiro deles se inicia com a leitura que Deleuze faz da intuição bergsoniana 

como um método problematizante. O deslocamento das noções de verdadeiro e falso das 

soluções para os problemas coloca-nos em meio a distinção de duas multiplicidades e a 

separação de um misto que nos permite pensar a diferença também em termos qualitativos. 

Sentir a duração como este tempo heterogêneo e contínuo que escorre e nos constitui permite 

colocar os problemas mais em função do tempo que do espaço e escapar das amarras de um 

tempo puramente cronológico que nos impele à colocação de falsos problemas. Pensar não 

significa apenas encontrar as boas soluções, mas colocar em pauta os questionamentos vitais 

que atravessam as diferentes durações. Em qualquer processualidade educacional estão em jogo 

as relações que se estabelecem e se desfazem em função dos problemas suscitados pela forma 

de pensar em questão e também dos questionamentos que se impõem à cada singularidade como 

resultado dos encontros tecidos em diferentes ritmos que imprimem, por sua vez, necessidades 

distintas. O aprender como foco principal da educação nos relança ao conjunto de verbos que 

fazem uma vida e nos dá indícios de que as noções de movimento, processo e diferenciação são 

indissociáveis de um modo de pensar a educação como liberação e criação de modos de vida 

mais alegres e potentes. As ressonâncias com a noção de pedagogia do conceito nos permitem 

afirmar a importância de práticas atentas aos problemas para a criação de maneiras de resistir 

ao império das opiniões que, assim como a imagem dogmática do pensamento denunciada por 

Deleuze, afastam o pensamento de sua potência criadora. 
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O método da intuição coloca o pensamento em movimento e permite fissurar sua 

imagem dogmática e traçar saídas que o liberem. Para isso, no entanto, esses movimentos de 

liberação percorrem também os partícipes de uma processualidade educacional. No segundo 

capítulo, empreenderemos nossos esforços no sentido de pensar com Bergson e Deleuze os 

modos pelos quais, em vez de sujeitos formados e indivíduos pessoais, a noção de virtual nos 

permite romper com um ciclo que coloca o pensamento como semelhante ao real para afirmá-

lo em sua imprevisibilidade. Existem multiplicidades que variam constantemente por 

intensidade e que disparam movimentos criativos de individuação. O sujeito único e estável é 

substituído por um processo criativo de diferenciação que se mantém no tempo como suporte 

de modificações que se fundem umas nas outras. Esta afirmação da diferença nos permite, por 

sua vez, pensar a educação como um processo de abertura e aumento de capacidade receptiva 

que pode multiplicar as possibilidades de conexões inusitadas. O aprender é um operador 

intensivo colocado em funcionamento por um problema-faísca lançado, por força de encontros, 

em meio a extensividades e que rompe seu ordenamento, disparando movimentos intensivos de 

diferenciação. Em outros termos, a educação é lugar espaçotemporal de diferentes aprenderes 

e o aprender é um operador intensivo que funciona por disparação nos encontros, um gatilho 

que coloca o pensamento em movimento e que pode potencializar a diferenciação de si mesmo 

que faz parte da vida como processo de individuações.  

No terceiro e último capítulo, veremos que a vida não é a realização de um 

programa determinado por uma força exterior, mas um impulso que cria a si mesmo nos 

próprios movimentos que o constituem, movimentos constantes de diferenciação que criam 

formas diferentes de durar. Neste elã, a vida se desdobra continuamente em duração e matéria, 

seus dois sentidos que, por um equilíbrio instável, criam movimentos de corte, de interrupção 

e de parada, assim como outros de superação, contornos, desvios e recomeços. Com Bergson, 

podemos pensar os limites da inteligência como forma de conhecimento. Trata-se de reconhecer 

outras formas de pensar e de não mais tomá-las como negatividade e inteligibilidade. Trata-se 

de superar os limites da inteligência para criar uma forma de conhecimento mais ampla, potente 

e criativa. A intuição como método dobra a inteligência sobre ela mesma e a faz retornar no 

sentido inverso àquele para o qual foi engendrada pela vida, encontrando, assim, a continuidade, 

a heterogeneidade e também a imprevisibilidade que a compõem. O ser humano traz em si a 

capacidade de tomar consciência dos movimentos que o constituem, bem como de fazer 

escolhas. Quanto mais ele se distancia de um automatismo, mais os intervalos existentes entre 

percepção e ação, e entre domínio inteligente da matéria e manutenção instintiva da vida social 

são alargados, ampliando também as condições de que memórias e emoções criadoras venham 
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aí se inserir. A vida opera por acúmulo e detonação de energia, e o ser humano reserva energia 

para empreender ações de domínio inteligente da matéria, bem como para operar aberturas de 

mundos, não como possíveis que se realizariam conforme um programa, mas como virtuais que 

funcionam como potência de conexão entre séries disparatadas que explodem em criação. O 

aprender, nessa perspectiva, pode ser afirmado como um operador que intensifica nossas 

experiências extensivas e dispara movimentos que engendram novas maneiras de sentir, de 

pensar, de agir e de viver.  
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Capítulo 1: Intuição e problema 
 

Existem inúmeras maneiras de se colocar neste complexo campo de cruzamento de 

durações singulares que se agrupam e se organizam momentaneamente em função de problemas 

distintos ao qual chamamos de educação. É possível, por exemplo, inserir-se numa linha 

temporal e buscar sua história, trabalhando com suas continuidades e rupturas, ou ainda traçar 

um percurso que defina como origem o significado do termo ou o objetivo final que se supõe 

deva ser atingido. Essas e outras diferentes entradas afirmam a complexidade e a variabilidade 

de possibilidades que se colocam a cada pensador em educação em função dos questionamentos 

vitais que o tomam e o impelem a seus estudos. Em nosso caso, esta rede problemática sofre 

imantações provocadas pela necessidade de pensar uma educação que funcione como 

potencializadora da capacidade de diferenciar-se de si mesmo existente em cada um dos 

partícipes envolvidos em qualquer processualidade educacional. Como podemos, então, nos 

colocar em meio a esta rede problemática? Quais pontos de imantação se apresentam mais 

interessantes? Em meio às vidas envolvidas nestes processos, quais são os gritos19 que se 

impõem e o que demandam? De que modo questões vitais exigem o esforço de um pesar efetivo 

por parte das singularidades que se encontram neste vasto campo? 

Um ponto de cruzamento salta diante de nós: o aprender. Assim como outros verbos 

que fazem uma vida, o aprender opera como indicativo de movimento, de processo, de um 

acontecimento que pode se dar na dobra entre um ordinário e um extraordinário20. Como 

indicativo de movimento, o verbo aprender já nos dá pistas de que não se trata de pensar a 

educação como um conjunto de regras e encadeamentos de procedimentos previamente 

definidos com o objetivo de atingir um fim. É evidente que, como ação, é empreendido sempre 

em direção a um ponto de atração, o que não quer dizer que se trate simplesmente de atingir 

																																																								
19 Em Deleuze, os movimentos aberrantes, David Lapoujade traça seu percurso pelas obras de Deleuze em função 
daquilo que lhe parece “o traço distintivo” da filosofia de Deleuze, e que ele nomeia de movimentos aberrantes. 
Segundo o autor, estes “movimentos forçados” que “superam qualquer experiência empírica” e nos lançam ao que 
“há de impensável no pensamento”, possuem um vínculo ético e político com a vida de tal modo que a vida 
orgânica é ameaçada ao mesmo tempo em que as potências de uma vida inorgânica são liberadas. Tais movimentos 
“são inseparáveis de uma força crítica destruidora” e se exprimem como gritos, ainda que um “grito permaneça 
mudo ou inaudível”, pois “toda reivindicação é um grito”. Cf.: LAPOUJADE, D., Deleuze, os movimentos 
aberrantes. Trad. br. de Laymert Garcia dos Santos. São Paulo: n-1 edições, 2015. 
20 A respeito dos verbos infinitivos como indicadores de movimentos, cf.: DELEUZE, G; PARNET, C., Diálogos. 
Tr. br. de Eloísa Araújo Ribeiro. São Paulo: Escuta, 1998, pp. 77, 81, 95 e 108, respectivamente: “Os verbos 
infinitivos são devires ilimitados”; “Há, nesse caso, como que verbos no infinitivo, linhas de devir, linhas que 
correm entre domínios, e saltam de um domínio a outro”; “verbos no infinitivo que não são indiferenciados, mas 
que marcam processos (andar, matar, amar)”, “em verbos infinitivos que não são indiferenciados, mas constituem 
devires ou processos”.  
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metas e obter resultados. Como a vida, o aprender não se faz sem direções, o que não quer dizer 

que ele ocorra unicamente em função de uma meta pré-existente. 

“Nunca se sabe como uma pessoa aprende; mas de qualquer forma que aprenda, é 

sempre pelo intermédio de signos, perdendo tempo, e não pela assimilação de conteúdos 

objetivos”. Essa declaração de ignorância que Deleuze faz em Proust e os Signos (PS, p. 31, 

[p. 21]) nos coloca em meio, sob nosso ponto de vista, a pelo menos 3 questões relacionadas ao 

aprender: a insuficiência dos métodos que se aventam universais e definitivos; a necessidade 

de se repensar o saber e o conhecimento, e uma crítica à inteligência como via exclusiva de 

acesso ao pensamento a qual bastaria ser posta em funcionamento por uma boa vontade daquele 

que a possui. Estas questões se relacionam de tal forma que o desenvolvimento de qualquer 

uma delas faz vibrar as outras. 

No que se refere às relações entre o saber e o aprender, lemos em Diferença e 

repetição que é preciso começar pela crítica radical de uma imagem do pensamento que 

funciona sempre do mesmo modo apesar das diferentes formas por meio das quais se supõe que 

ela seja erigida. Tal imagem, denominada por Deleuze de dogmática ou ortodoxa, parte sempre 

do pressuposto implícito de que todos sabemos o que significa pensar, que o pensamento está 

diretamente relacionado com o verdadeiro, que ele “possui formalmente o verdadeiro e quer 

materialmente o verdadeiro” (DR, p. 172, [p. 130]). É preciso começar por esta crítica, pois só 

o rompimento dessa imagem pode liberar o pensamento de um “funcionamento deformante”. 

Deleuze coloca em pauta o próprio pensamento e sua gênese. Apesar de a 

recognição fazer parte do nosso cotidiano e até mesmo ocupar grande parte de nossos 

momentos, reconhecer uma mesa, uma pessoa, um pássaro ou um gesto, não significa pensar. 

Nietzsche já denunciava, diz Deleuze, que a recognição reencontra também os valores e os 

produtores de valores, sempre os mesmos, embora travestidos segundo uma época ou lugar. 

Limitar o pensamento aos atos de recognição serve aos movimentos de conservação que podem, 

inclusive, se apresentar como novos, mas que “não fazem mal a ninguém” justamente em 

função de retirarem do novo sua potência de recomeço: 

 
Trata-se, na verdade, de uma diferença formal de natureza; o novo permanece para 
sempre novo, em sua potência de começo e de recomeço, como o estabelecido já 
estava estabelecido desde o início, mesmo que tivesse sido preciso um pouco de tempo 
empírico para reconhecê-lo. O que se estabelece no novo não é precisamente o novo, 
pois o próprio do novo, isto é, a diferença, é provocar no pensamento forças que não 
são as da recognição, nem hoje, nem amanhã, potências de um modelo totalmente 
distinto, numa terra incógnita, nunca reconhecida, nem reconhecível. (DR, p. 177, [p. 
134]) 
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O modelo da recognição faz parte de um outro maior, aquele da representação, que, 

por meio da “quádrupla sujeição”21 da diferença, mostra sua incapacidade de pensá-la em si 

mesma. Ora, o trecho acima, retirado da crítica ao terceiro postulado da imagem dogmática do 

pensamento, afirma que é a própria diferença que provoca no pensamento forças capazes criar 

algo realmente novo e que o novo não se resume à novidade como um produto, mas que ele 

traz em si a potência de sempre recomeçar e de colocar o pensamento em movimento, não 

porque ele naturalmente quer e ama o verdadeiro, mas porque forças o constrangem a operar 

de modo distinto daquele da recognição e da representação.    

Poderíamos questionar quais são estas forças, mas os escritos de Deleuze com 

Bergson ensinam que os verdadeiros problemas se colocam na busca de nuances e não de 

essências, de modo que nos parece mais interessante perguntar: como surgem estas forças que 

engendram o pensar no pensamento? Essas forças são sempre fruto de um encontro. Um 

encontro em que algo se passa de tal modo que o funcionamento concordante das faculdades é 

rompido e a recognição se mostra insuficiente. Trata-se de um “encontro fundamental” (DR, p. 

182, [p. 137]) que, como veremos mais adiante, começa na sensibilidade e dispara o 

funcionamento das outras faculdades não mais sob a organização do senso comum, mas em seu 

exercício discordante. Estes encontros podem ser com não importa o quê, uma pessoa, um livro 

ou um animal, mas são encontros portadores de problemas, encontros em que não se trata de 

simplesmente reconhecer aquilo com o que nos encontramos, mas nos quais somos obrigados 

a criar uma maneira de responder aos problemas que se impõem.  

A filosofia é aquela, dentre as três grandes formas de pensar, que pensa por 

conceitos, isto é, que cria conceitos para responder aos problemas impostos por um campo 

problemático no qual o filósofo mergulha. Embora datados e assinados, os conceitos não 

surgem do nada e revelam sempre uma história, visto que são formados por “pedaços ou 

componentes vindos de outros conceitos, que respondiam a outros problemas” (QPh?, p. 23, 

[pp. 29-30]), mas que são recortados e rearticulados em função dos novos problemas colocados 

em pauta. Os conceitos possuem também “um devir que concerne, desta vez, a sua relação com 

conceitos situados no mesmo plano”, conceitos que se conectam e que participam de uma 

																																																								
21 Cf. Deleuze, G., Diferença e repetição, Rio de Janeiro: Graal, 1988, p. 136: “Quádrupla sujeição, em que só 
pode ser pensado como diferente o que é idêntico, semelhante, análogo e oposto; é sempre em relação a uma 
identidade concebida, a uma analogia julgada, a uma oposição imaginada, a uma similitude percebida que a 
diferença se torna objeto de representação.”  
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cocriação de tal modo que podemos dizer que “pertencem à mesma filosofia, mesmo se têm 

histórias diferentes” (QPh?, p. 24, [p. 30]).22 

Existem, nesse sentido, nas filosofias de Deleuze e de Bergson, pontos de 

ressonância que podem ser mapeados e selecionados em função do campo problemático no qual 

uma estudiosa destes autores se vê imersa. Em nosso caso, tais pontos de ressonância são 

aqueles nos quais os conceitos criados por estes filósofos “coordenam seus contornos” não 

apenas em função de uma preocupação com a vida, mas pela forma como esta preocupação está 

imbricada com questões relativas à importância e ao papel dos problemas para qualquer criação, 

à criação como resposta necessária aos problemas colocados pela própria vida e ao pensamento 

efetivo como forma de criação. 

Esta afirmação da importância dos problemas, enquanto aquilo que nos obriga a 

pensar de forma efetiva e a sair das amarras da recognição ou da representação que reduzem o 

pensamento a um funcionamento ordinário e deformante, é um elemento que persiste ao longo 

da construção da obra deleuzeana e que assume contornos destacáveis em seus trabalhos de 

cocriação com Bergson, sobretudo no que se refere ao funcionamento da intuição como método 

problematizante. A intuição, segundo Bergson, nos permitiria ampliar nossa percepção e nos 

colocaria em condições de criar outra forma de conhecimento que não se limitasse à elaboração 

de fórmulas ou categorias universais e abstratas. A intuição nos permitiria pensar as 

multiplicidades e as singularidades com precisão. 

 
1.1 Intuição como método problematizante I 

Uma atenção às singularidades pode ser observada no pedido de Bergson de que se 

opere “uma fina percepção do ‘qual’ e do ‘quando’, daquilo que ele denomina ‘nuança’” (B, p. 

40, [p. 39]). Esse pedido de percepção das nuanças é colocado por Bergson em oposição a “uma 

concepção geral dos contrários” e se faz em meio a denúncias do “movimento do pensamento 

abstrato” que procura compor o real pela combinação “da insuficiência de um conceito com a 

																																																								
22 Essas relações entre conceitos e entre os componentes de um conceito também são colocadas por Deleuze nos 
termos de uma consistência que se faz nas relações interiores e exteriores a cada conceito e que são estabelecidas 
em meio a um campo problemático. Cf.: DELEUZE; GUATTARI, 1997, pp. 31-32: “Cada conceito em 
componentes que podem ser, por sua vez, tomados como conceitos (...). Os conceitos vão, pois, ao infinito e, sendo 
criados, não são jamais criados do nada. Em segundo lugar, é próprio do conceito tornar os componentes 
inseparáveis nele: distintos, heterogêneos e todavia não separáveis, tal é o estatuto dos componentes, ou o que 
define a consistência do conceito, sua endo-consistência. É que cada componente distinto apresenta um 
recobrimento parcial, uma zona de vizinhança ou um limite de indiscernibilidade com outro (...). Os componentes 
permanecem distintos, mas algo passa de um a outro, algo de indecidível entre os dois: há um domínio ab que 
pertence tanto a a quanto a b, em que a e b ‘se tornam’ indiscerníveis. São estas zonas, limites ou devires, esta 
inseparabilidade, que definem a consistência interior do conceito. Mas este tem igualmente uma exo-consistência, 
com outros conceitos, quando sua criação implica a construção de uma ponte sobre o mesmo plano”. 
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insuficiência de seu oposto”. Bergson está denunciando um falso movimento em que “não se 

reencontra o singular”23 e colocando em jogo a necessidade da colocação dos próprios 

problemas: 

 
Se procuro analisar a duração, isto é, resolvê-la em conceitos já prontos, sou obrigado, 
pela própria natureza do conceito e da análise, a ter sobre a duração em geral duas 
visões opostas, com as quais, em seguida, procurarei recompô-la. Esta combinação 
não poderá apresentar nem uma diversidade de grau e nem uma variedade de formas: 
ela é ou não é. Direi, por exemplo, que há, de um lado, multiplicidade de estados de 
consciência sucessivos e, por outro, uma unidade que as liga. A duração será a síntese 
dessa unidade e dessa multiplicidade, operação misteriosa, da qual não se vê, repito, 
como comportaria nuanças ou graus. (BERGSON, 2006, p. 214 apud DELEUZE, B, 
pp. 39-40, [p. 39]) 

 

A crítica feita por Bergson à dialética nos coloca em meio, portanto, a pelo menos 

duas importantes questões, a saber, aquela da afirmação da necessidade de criação de conceitos 

que respondam aos problemas que se impõem ao nosso pensamento e também a necessidade 

de se buscar pensar e trabalhar com singularidades. Essas questões, por sua vez, lançam-nos ao 

funcionamento da intuição como método bergsoniano e a forma como Deleuze o trabalha, no 

primeiro capítulo de seu Bergsonismo, com a apresentação das 3 ou 524 regras que o constituem. 

A intuição, da maneira como tal palavra é usada por Bergson, não significa um 

sentimento, uma inspiração ou uma simpatia confusa, mas um método elaborado segundo 

regras estritas e que tem por objetivo fazer filosofia com precisão. Embora a intuição como 

método tenha se colocado à Bergson depois da duração e a suponha, esta precisão é o que nos 

permite conhecer a duração e a memória como “realidades e experiências vividas” e ultrapassar 

“o sentido ordinário” que a própria palavra intuição poderia assumir se não fosse elaborada 

“como método rigoroso e preciso” (B, p. 2, [p.10]). 

A falta de precisão em filosofia é denunciada na primeira parte da introdução de O 

Pensamento e o movente, pois é ela que faz com que “os sistemas filosóficos” não sejam 

“talhados na medida da realidade em que vivemos” e que, sendo “largos demais para ela”, 

fazem com que o próprio sistema seja um “conjunto de concepções tão abstratas” e “tão vastas, 

que nele caberia todo o possível, e mesmo o impossível, ao lado do real” (BERGSON, p. 1253, 

[2006, p. 03]). Ao contrário do que é oferecido por estes sistemas filosóficos, o que Bergson 

(p. 1253, [2006, p. 03]) propõe é que a filosofia, assim como a ciência, seja capaz de oferecer, 

																																																								
23Deleuze aponta os “acentos platônicos” que são encontrados nestas denúncias e que o próprio Bergson deixa 
aparente ao utilizar as metáforas do “bom alfaiate” e das “vestes feitas sob medida”. Cf. DELEUZE, 2012, pp. 38 
e 39. 
24 No primeiro capítulo de Bergsonismo, Deleuze apresenta sua leitura do método bergsoniano da intuição em 3 
regras principais e 2 regras complementares, daí a diferença de quantidade explicitada.  
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para cada problema colocado, uma explicação satisfatória, o que significa que ela precisa aderir 

ao seu objeto de tal maneira que “nenhum vazio” possa se instalar entre eles, “nenhum 

interstício no qual uma outra explicação pudesse alojar-se com a mesma propriedade”. Esta 

precisão, por sua vez, é o que poderia ser alcançado com o método da intuição. 

 

1.1.1. Reconciliar verdade e criação no nível dos problemas 

A primeira regra deste método pode ser descrita da seguinte maneira: “aplicar a 

prova do verdadeiro e do falso aos próprios problemas, denunciar os falsos problemas, 

reconciliar a verdade e a criação no nível dos problemas” (B, p. 3, [p.11], grifos do autor). O 

que essa regra coloca, em um primeiro plano, é a crítica de nossa crença de que as categorias 

de verdadeiro e falso “concernem somente às soluções” e, em um segundo plano, a apresentação 

da necessidade da “constituição dos próprios problemas”. No que se refere à crítica, Deleuze 

diz que Bergson localiza este erro na forma como a sociedade e a escola “‘dão ‘-nos problemas 

totalmente feitos” de maneira que caberia a nós somente “resolvê-los” e “descobrir-lhes a 

solução”. E o que se propõe é tanto a desconstrução desta crença, quanto a demonstração de 

que tão importante quanto a solução é a forma como o problema é colocado, pois “o problema 

tem sempre a solução que merece em função da maneira pela qual é colocado” (B, p. 5, [p. 12]). 

Aqui encontramos o que poderia ser tratado como um detalhe, mas que comporta 

uma significativa distinção, qual seja, a pontuação de que a colocação implica também uma 

invenção, pois a solução de um problema existe “imediatamente” quando ele é bem colocado, 

mesmo que “ela possa permanecer oculta” e que ainda seja preciso “descobri-la”. A diferença 

está em que “a descoberta incide sobre o que já existe, atualmente ou virtualmente” (B, p. 4, [p. 

11]), ao passo que a “invenção dá o ser ao que não era, podendo nunca ter vindo” e que a 

solução depende também “das condições sob as quais” um problema “é determinado como 

problema”. Nesse sentido, diz Deleuze (B, p. 5, [p. 12]), pode se dizer que “a história dos 

homens, tanto do ponto de vista da teoria quanto da prática, é a da constituição de problemas”. 

Como veremos mais adiante, a noção de problema em Bergson sofrerá desdobramentos em 

outras obras e terá suas raízes “na própria vida e no impulso vital”. No entanto, neste momento, 

precisamos estudar com mais calma a regra que complementa esta primeira e que explica quais 

são os tipos de falsos problemas que é necessário denunciar. 

Lemos em Deleuze (B, p. 6, [pp. 12-13], grifos do autor) que os “falsos problemas 

são de dois tipos”: os “inexistentes” e os “mal colocados”. Os problemas do primeiro tipo são 

assim definidos, “porque os seus próprios termos implicam uma confusão entre o ‘mais’ e o 

‘menos’” e podem ser exemplificados pelos problemas “do não-ser”, “da desordem” e “do 
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possível”. Essa confusão se dá na medida em que, na ideia de desordem, por exemplo, “há mais 

e não menos” que na ideia de ordem, pois já existe aí a ideia de ordem e são acrescentadas a 

negação e o motivo de tal negação que seria, por sua vez, a inadaptabilidade desta ordem ao 

que buscamos ou esperamos. “De um modo geral”, diz Bergson (pp. 682-683, [2005, pp. 240-

241]), “o trabalho humano consiste em criar utilidade”, e quando nos deparamos com algo que 

não convém com aquilo que buscamos, que não se apresenta útil, portanto, somos levados, por 

força do hábito, a negar sua existência. Isso ocorre pois “transportamos para o domínio da 

especulação um procedimento feito para a prática”. Vejamos um exemplo: 

 

Se escolho, ao acaso, um volume em minha biblioteca, posso, após tê-lo espiado, 
recolocá-lo na prateleira dizendo: “não são versos”. Seria realmente o que eu percebi 
ao folhear o livro? Não, evidentemente. Eu não vi, não verei nunca uma ausência de 
versos. Vi prosa. Mas como é poesia que eu desejo, exprimo o que eu encontro em 
função daquilo que eu procuro e, em vez de dizer “eis prosa, aqui”, digo “não são 
versos”. (BERGSON, pp. 682-683, [2005, 240-241]) 

 

Em consonância com este exemplo, podemos pensar em “duas espécies de ordem” 

que sejam contrárias “no seio de um mesmo gênero” e que, a cada vez que “procurando uma 

das duas espécies de ordem”, encontrássemos a outra e pensássemos, consequentemente, na 

“ideia de desordem”. Não é difícil perceber que a ideia de desordem comporta “uma 

significação clara na prática comum da vida”, pois objetiva, “para a comodidade da linguagem, 

a decepção de um espírito que encontra frente a si uma ordem diferente daquela que ele precisa, 

ordem que de nada lhe serve por enquanto” (BERGSON, p. 683, [2005, p. 242]). A questão é 

que “essa ideia não comporta nenhum emprego teórico” e que, se a transpomos para a filosofia, 

“infalivelmente perderemos de vista sua verdadeira significação” que seria o fato de que ela 

marcava “a ausência de uma certa ordem, mas em proveito de uma outra” (BERGSON, p. 683, 

[2005, p. 242], grifos do autor). 

O mesmo acontece com o falso problema do nada. Ao buscarmos a razão, pontua 

Bergson, da persistência e “convicção de que, antes das coisas, ou pelo menos sob as coisas, há 

o nada”, veremos que isso decorre do elemento prático “que confere sua forma específica à 

negação”. A ação é o principal objetivo do ser humano. O próprio pensar, quando é realizado 

segundo “o movimento de nossa natureza” é direcionado a uma ação que o seguiria. É “para 

agir que pensamos”. O que acontece, e isso “não deve causar espanto”, é que os “hábitos da 

ação” impregnam “os da representação” de modo que percebemos “as coisas na mesma ordem 

em que estamos acostumados a pensá-las quando nos propomos a agir sobre elas” (BERGSON, 

2011, p. 27). Como nossas ações, nos termos mais pragmáticos de nosso cotidiano, “têm como 
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ponto de partida uma insatisfação”, um certo “sentimento de ausência”, elas são orientadas com 

o objetivo de preencher esta ausência. E podemos dizer que elas procedem, portanto, “do vazio 

para o pleno, de uma ausência para uma presença” (BERGSON, p. 726, [2005, p. 296]). O nada, 

nesse sentido, refere-se à ausência de uma utilidade e não de uma coisa. A “nossa especulação”, 

no entanto, procede da mesma maneira “e, naturalmente, passa do sentido relativo ao sentido 

absoluto”, exercendo-se, contudo, “sobre as coisas mesmas e não sobre a utilidade que elas têm 

para nós”, e criando, assim, a “ideia de que a realidade preenche um vazio e que o nada, 

concebido como ausência de tudo, preexiste a todas as coisas” (BERGSON, 2011 p.28). 

Esses são dois exemplos de falsos problemas e nos mostram como a confusão entre 

o “mais” e o “menos”, isto é, entre ideias que habitualmente acreditamos conterem menos 

realidade, como a de desordem ou do nada, por exemplo, contêm, ao contrário, mais e como a 

negação que se soma a ideia de ordem ou de ser gera problemas do tipo “inexistentes”, o que 

confere tanta força à critica do negativo na obra de Bergson.  

O segundo tipo de falsos problemas, segundo Deleuze, são os “mal colocados”, são 

aqueles que tratam de “mistos mal analisados” e nos quais são negligenciadas as diferenças de 

natureza. No Ensaio sobre os dados imediatos da consciência, Bergson analisa alguns estados 

de consciência como sentimentos e sensações com o intuito de mostrar como nosso 

entendimento opera uma confusão entre tempo e espaço e como esta confusão provoca o 

desconhecimento de duas diferentes multiplicidades que nos constituem. Em função de nossa 

necessidade de ação sobre as coisas, nosso entendimento apreende sempre uma mistura em que 

a multiplicidade qualitativa é dissolvida na quantitativa, de modo tal que não conseguimos 

perceber a existência da duração como algo em constante mudança, algo que não pode crescer 

sem devir outra coisa, sem diferenciar-se de si mesmo. 

Para entendermos melhor como se dão as verdadeiras diferenças de natureza, 

parece-nos interessante olhar com maior atenção a forma como Bergson parte das distinções 

entre tempo e espaço e propõe uma diferenciação mais profunda entre dois tipos de 

multiplicidade. É em seus estudos sobre Bergson que Deleuze descobre uma multiplicidade 

“incalculável, surpreendente, imprevisível”, que emerge “de uma lógica bem diferente daquela 

do número”, e que se depara “forçosamente em cada uma de suas dimensões, com problemas 

que ela terá que resolver segundo uma experiência que já está nas coisas, uma experiência que 

não é a de um eu ou a de um sujeito” (SASSO; VILLANI, 2003, pp. 260-261). Estas distinções 

nos ajudarão a entender de que forma uma concepção não especializada do tempo nos coloca 

na duração, este tempo contínuo e heterogêneo no qual nos fazemos por um processo constante 

de diferenciação de nós mesmos. 
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1.1.2 Duas multiplicidades e as misturas entre tempo e espaço 

No primeiro capítulo de Ensaio sobre os dados imediatos da consciência, Bergson 

diz que “normalmente” e comumente admitimos que os “estados de consciência, sensações, 

sentimentos, paixões, esforços são suscetíveis de crescer e diminuir”, mas que existe aí um 

ponto obscuro e um “problema muito mais grave do que geralmente se imagina” (BERGSON, 

p. 5, [1988 p. 11]).O autor passa, então, a expor explicações que nos permitirão concluir que 

operamos uma mistura entre o tempo e o espaço e que tal mistura “mascara-nos a realidade de 

nossa vida interior” (WORMS, 2010, p. 14). 

Quando pensamos em dois ou mais corpos fica evidente, segundo Bergson, que se 

trata de uma questão de espaço, uma vez que podemos dizer que o maior contém ou poderia 

conter o menor, mas que, ao se tratar de sensações, esta operação se complica, na medida em 

que nos questionamos “como é que uma sensação mais intensa conterá uma sensação de menor 

intensidade?”. A questão que se coloca para Bergson, nessa perspectiva, é saber de que maneira 

e por que “uma intensidade é assimilável a uma grandeza”. Embora existam casos em que o 

conhecimento das causas que originaram uma determinada sensação nos permita relacionar a 

intensidade desta sensação à medida ou à grandeza do que a causou, como, por exemplo, 

quando “uma sensação mais intensa de luz é obtida” ao posicionarmos, a uma mesma distância, 

“um maior número de fontes luminosas” idênticas entre si, existem outros casos em que 

dizemos ser uma intensidade maior ou menor mesmo sem conhecer as causas, ou ainda, em 

muitos casos é “a própria intensidade dos efeitos que nos leva” a buscar as causas e a levantar 

hipóteses sobre sua natureza. A pergunta que subsiste para Bergson é “por que dizemos nós de 

uma intensidade superior que ela é maior? Por que pensamos numa maior quantidade ou num 

espaço maior?” (BERGSON, p. 9, [1988 p. 15]).  

Bergson seguirá, então, com um estudo sobre “certos estados de alma que parecem-

nos, com ou sem razão, bastarem-se a si próprios” para definir a “intensidade pura” a partir 

destes casos em que parece não haver a intervenção de “nenhum elemento físico”, e, passando 

por uma análise mais detalhada sobre alguns sentimentos, como, por exemplo os de alegria e 

de tristeza, ele mostrará que se trata de mudanças de qualidade e não de uma variação de 

grandezas no interior “de um só e mesmo sentimento”. (BERGSON, p. 11, [1988, p. 17]) No 

mesmo sentido, Bergson trabalhará também com os sentimentos que envolvem “um esforço 

muscular” para mostrar que se trata de uma mistura de elementos de naturezas diferentes. 

Quando fechamos o punho, por exemplo, e nos esforçamos para fazê-lo cada vez mais, temos 

a impressão de que a “sensação de esforço” localizada completamente em nossa mão cresce 

gradativamente, mas o que se passa, com efeito, é que “a mão experimenta sempre a mesma 
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coisa”, mas a sensação se expande pelo nosso corpo e vai ganhando outras partes, como o braço, 

o ombro, o pescoço, o outro braço, as pernas, sem que tomemos consciência “destes 

movimentos concomitantes”, a menos que nos chamem a atenção para tal fato. Desse modo, 

sentimos uma “mudança de quantidade” referente ao “aumento de superfície”, mas, como 

mantemos nossa atenção no punho fechado, acabamos por fazer “da força psíquica que aí se 

despendia uma grandeza, embora não fosse extensa”. Nas palavras de Bergson:  

 

Eis-nos, pois, levados a definir a intensidade de um esforço superficial como o de um 
sentimento profundo da alma. Em ambos os casos, há progresso qualitativo e 
complexidade crescente, confusamente percepcionadas. Mas a consciência, habituada 
a pensar no espaço e a dizer a si própria o que pensa, designará o sentimento com uma 
única palavra e localizará o esforço no ponto preciso onde proporciona um resultado 
mais útil: perceberá então um esforço, sempre semelhante a ele mesmo, que cresce no 
local que lhe foi assinalado, e um sentimento que, não mudando de nome, aumenta 
sem mudar de natureza. (BERGSON, p. 21, [1988, p. 26]) 

 

Bergson trabalhará ainda com outros “estados intermediários entre os esforços 

superficiais e os sentimentos profundos”, para mostrar que também nos casos em que há um 

“esforço intelectual ou atenção”, bem como naqueles em que são produzidas “emoções que se 

podem chamar violentas ou agudas”, trata-se de um misto entre intensidades não-extensivas e 

quantidades medidas pelo “número ou extensão das superfícies interessadas” (BERGSON, p. 

23, [1988 p. 28]). O mesmo acontece nos casos de dor ou de prazer, guardadas as diferenças 

internas e a forma de análise requerida em cada caso. A pergunta que é posta insistentemente 

por Bergson, na sequência de suas demonstrações, mantém-se a mesma, a saber, "como explicar 

a invasão de quantidades num efeito inextensivo?” (BERGSON, p. 24, [1988, p. 30]). Embora 

tal questão persista e conduza ao segundo capítulo, já podemos entrever que se trata da 

necessidade de dividir um tipo de misto, de separar o que remete ao espaço e o que remete a 

algo que comumente tomamos pelo espaço, mas que em realidade é outra coisa.  

O segundo capítulo de Os dados imediatos, intitulado “Da multiplicidade dos 

estados de consciência: a ideia de duração”, é iniciado com uma análise sobre a ideia de número. 

Segundo Worms, é esta analise que “permite a Bergson fazer da distinção entre o espaço e a 

duração uma distinção rigorosa” (WORMS, 2010, p. 46), na medida em que tal análise visa a 

remeter o número “ao espaço como seu fundamento exclusivo”, conduzindo à distinção de duas 

multiplicidades das quais uma “se apoia sobre o número e o espaço”, enquanto a outra se apoia 

“sobre uma estrutura que poderá” opor-se à primeira “ponto a ponto”. 

Por que, ao contarmos “as ovelhas de um rebanho”, dizemos que têm cinquenta, 

mesmo se podemos distinguir as diferenças entre elas? Porque concordamos em “deixar de lado 
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suas diferenças individuais” e priorizarmos considerar “a sua função comum”, e, se assim não 

o fizéssemos e prestássemos atenção apenas aos seus “traços particulares”, poderíamos 

enumerá-las, mas nunca as somar. A ideia de número indica, portanto, “a intuição simples de 

uma multiplicidade de partes e de unidades, absolutamente parecidas uma com as outras” 

(BERGSON, p. 52, [1988, p. 58]). Lemos, em seguida, que para “que o número vá aumentado 

à medida que avanço”, é necessário justapor as ovelhas, quer dizer, é necessário reter a imagem 

de uma ovelha e justapor, uma a uma, as imagens de outras ovelhas, sendo esta operação 

possível apenas no espaço. Trata-se, portanto, de uma mistura em que a sucessão ocorre no 

tempo, mas na qual a operação de adição só é possível no espaço:  

 

De fato, se uma soma se obtém pela consideração sucessiva de diferentes termos, 
ainda é necessário que cada um destes termos persista quando se passa ao seguinte e 
espere, por assim dizer, que lhe acrescentemos os outros: como esperaria ele, se não 
passasse de um instante da duração? E onde esperaria, se não o localizássemos no 
espaço? (BERGSON, p. 54, [1988, p. 59])  

 

O espaço, nesse sentido, é um quadro vazio e homogêneo no qual podemos colocar 

separadamente os diversos elementos que compõem uma multiplicidade numérica ou de 

qualquer outra coisa que componha, mesmo que provisoriamente, uma unidade, mas que possa 

ser dividida.  

Se admitirmos, então, esta concepção de número, afirma Bergson, veremos que não 

contamos todas as coisas da mesma maneira e que “há duas espécies muito diferentes de 

multiplicidades” (BERGSON, p. 58, [1988, p. 63]). Quando tratamos de objetos materiais ou 

coisas que facilmente se apresentam a nós como extensas, não apresentamos dificuldades em 

contá-las, mas o mesmo não ocorre se consideramos “os estados puramente afetivos da alma”. 

Embora existam sensações em que as causas estão “evidentemente situadas no espaço” e que 

podemos com mais facilidade, portanto, associar estas sensações com suas causas e contá-las, 

existem momentos em que tal operação ocorre de modo mais confuso e nos quais temos a 

impressão de que contamos nossas sensações simplesmente no tempo. Essa impressão decorre 

do fato de nos ser mais difícil operar a separação entre os elementos “à medida que penetramos 

mais profundamente na consciência” e que precisamos de uma análise para distinguir o que, 

neste misto de “sensações e sentimentos”, precisou ser alinhado em um meio homogêneo para 

que pudesse ser diferenciado e contado:  

 

Assim um sentimento complexo conterá um elevado número de sentimentos mais 
simples; mas, enquanto tais elementos não se separarem com perfeita nitidez, não se 
poderá dizer que estavam totalmente realizados e, quando a consciência tiver deles a 
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distinta percepção, o estado psíquico que deriva da sua síntese terá, por isso mesmo, 
mudado. (BERGSON, p. 57, [1988, p. 62])  

 

Eis-nos, então, em meio a duas espécies de multiplicidades: “a dos objetos 

materiais, que forma um número imediatamente, e a dos fatos de consciência, que não pode 

adquirir o aspecto de um número sem intermediário de alguma representação simbólica, em 

que necessariamente intervém o espaço” (BERGSON, p. 59, [1988, p. 65]). 

Como dizíamos acima, o “objetivo primeiro” da analise do número realizada por 

Bergson é, segundo Worms (2010, p. 50), “compreender sua estrutura formal, para lhe opor 

outra”. Nesse sentido, podemos definir o espaço como aquilo “que nos permite distinguir entre 

si várias sensações idênticas e simultâneas”, isto é, o espaço é “um princípio de diferenciação”, 

mas é distinto, contudo, do princípio “de diferenciação qualitativa”. Trata-se de uma “realidade 

sem qualidade” (BERGSON, p. 64, [1988, p. 69]). A “duração pura”, por sua vez, seria “uma 

sucessão de mudanças qualitativas que se fundem”, se interpenetram e que não apresentam 

“qualquer tendência para se exteriorizarem” umas em relação às outras; seria, portanto, “a pura 

heterogeneidade” (BERGSON, p. 70, [1988, p. 75]). O espaço é o meio vazio e homogêneo (e 

entenda-se, aqui, homogeneidade como ausência de qualidade) que nos permite justapor 

elementos distintos, ao passo que a duração pura é contínua e heterogênea, “é a forma que a 

sucessão de nossos estados de consciência adquire quando nosso eu se deixa viver, quando não 

estabelece uma separação entre o estado presente e os anteriores” (BERGSON, p. 67, [1988, p. 

72]). 

O que nossa experiência nos propicia, no entanto, “é sempre um misto de espaço e 

duração” no qual “o espaço introduz a forma de suas distinções extrínsecas e seus ‘cortes’ 

homogêneos e descontínuos”, e a duração, por sua vez, “leva a essa mistura sua sucessão 

interna, heterogênea e contínua” (B, p. 29, [p. 31], grifos do autor). É por meio desta mistura 

que “somos capazes de ‘conservar’ os estados instantâneos do espaço e justapô-los em uma 

espécie de ‘espaço auxiliar’” e também de introduzir “distinções extrínsecas em nossa duração”, 

decompondo-a em “partes exteriores” e alinhando-a em “uma espécie de tempo homogêneo”. 

É a tarefa de distinção desse misto, segundo Deleuze, que se impôs a Bergson antes mesmo que 

ele tomasse “consciência da intuição como método”. Como veremos mais adiante, o problema 

de uma “gênese do conceito de espaço” terá desdobramentos ao longo de outras obras de 

Bergson, mas é em meio a essa tarefa de decomposição do misto que somos apresentados aos 

dois tipos de multiplicidade de que falávamos anteriormente. Nas palavras de Deleuze:  

 

Uma delas é representada pelo espaço (ou melhor, se levarmos em conta todas as 
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nuanças, pela mistura impura do tempo homogêneo): é uma multiplicidade de 
exterioridade, de simultaneidade, de justaposição, de ordem, de diferenciação 
quantitativa, de diferença de grau, uma multiplicidade numérica, descontínua e atual. 
A outra se apresenta na duração pura: é uma multiplicidade interna, de sucessão, de 
fusão, de organização, de heterogeneidade, de discriminação qualitativa ou de 
diferença de natureza, uma multiplicidade virtual e contínua, irredutível ao número. 
(B, pp. 30-31, [p.32] grifos do autor) 

 

Segundo Deleuze, não se trata, em Bergson, de usar o termo multiplicidade como 

“um vago substantivo” que nos colocaria novamente em meio a questões filosóficas de oposição 

entre “o Múltiplo” e o “Uno”25, e sim da distinção entre esses dois tipos de multiplicidade. Com 

efeito, a própria determinação de uno e de múltiplo, a partir de relações nas quais o “múltiplo 

é dito expor o que o uno já contém ou quando o uno é tomado como o recolhimento do que o 

múltiplo dele expõe” (CARDOSO JR., 2011, p. 28) decorre da mistura de elementos que 

diferem por natureza, de modo que a separação deste misto permite a colocação de problemas 

verdadeiros, quer dizer, de problemas que explicariam “a gênese do uno e do múltiplo sob o 

campo de forças do conceito de multiplicidade” (CARDOSO JR., 2011, p. 28). Essa distinção 

entre tipos de multiplicidade nos permite, ao pensar a duração como multiplicidade qualitativa, 

perceber que a própria duração é aquilo que muda de natureza ao dividir-se e que requer, para 

a sua medição, a variação do “princípio métrico a cada estágio da divisão” (B, p. 32, [p. 33]).  

																																																								
25 A noção de “uno” e sua definição em relação as de “múltiplo” ou de “plural” percorre a filosofia desde os pré-
socráticos, quando foi concebida como “unidade primordial”. Embora seja possível perceber variações ao longo 
da história da filosofia, a definição de “uno” aparece marcadamente vinculada, por oposição ou subsunção, a de 
“múltiplo”. Para uma busca mais aligeirada sobre a ideia de “uno” ao longo da história da filosofia, cf. FERRATER 
MORA, J. Dicionário de Filosofia. Tradução portuguesa de Antonio José Massano e Manuel Palmeirim. Lisboa: 
Publicações Dom Quixote, 1978, verbete Uno. Versão abreviada sob a orientação do autor e disponível em 
http://www.portalconservador.com/livros/Jose-Ferrater-Mora-Dicionario-de-Filosofia.pdf . Último acesso em 09 
de Janeiro de 2017: “O uno é a identidade pura, a pura simplicidade e a pura uniformidade. A especulação de 
Parmênides sobre o uno e a unidade foi continuada por Platão, o qual concebeu toda ideia como unidade. (...). 
Assim, toda ação generosa é generosa porque participa do ser generoso, que é uno: a ideia do ser generoso ou da 
generosidade é a unidade de muitos atos generosos. (...). Com efeito, metafisicamente falando, o que importa é, 
como diz Platão, não que um ente seja um ente, mas que seja uno, não um boi, mas o boi uno. Nas análises de 
Aristóteles transparecem diversos modos de dizer uno (...). Com efeito, diz-se de algo que é uno, porque é 
indivisível na medida em que carece de partes; neste caso a unidade equivale à simplicidade. Diz-se, por outro 
lado, de algo que é uno, porque, embora esteja composto de partes, a soma das partes constitui a unidade. (...), 
para Plotino, o uno é a hipóstase originária, a primeira e superior realidade, o que possui em si mesmo o seu haver 
e, por conseguinte, pode ser chamado com toda a propriedade a substância. (...). Os escolásticos ocuparam-se com 
frequência do problema da natureza do uno e da sua unidade. (...). Deus é uno pela sua simplicidade, pela sua 
ilimitada perfeição e pela unidade do mundo. (...). Os empiristas tendiam a excluir a ideia de unidade substancial, 
mas Leibniz tratou de restabelecer tal ideia na sua teoria monadológica. Também neste ponto Kant tratou de 
superar a oposição entre uma concepção puramente empírica e genética da unidade e uma concepção 
exclusivamente racional e metafísica. (...). A unidade não é um predicado transcendental das coisas, mas requisito 
lógico de todo conhecimento. (...). A dialética hegeliana da unidade é a da unidade em si e é negada pela 
pluralidade. Mas a negação da pluralidade dá lugar a uma síntese que é a unidade dos opostos. (...). Com efeito, 
sempre que se tentou encontrar um ponto de reunião e conciliação de opostos, surgiu uma ideia de unidade que 
havia sido já antecipada por Platão, mas que só Hegel desenvolveu sistematicamente, fazendo dela o primeiro 
princípio de toda a realidade”.   
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Uma diferenciação mais precisa entre a multiplicidade qualitativa e a quantitativa 

pode ser obtida, segundo Deleuze, de “uma passagem obscura” de Os dados imediatos em que 

se distingue o subjetivo do objetivo. O objetivo seria aquilo que pode sempre ser substituído 

por outras ideias que dele possamos formar ao acrescentar-lhe novas impressões, enquanto o 

subjetivo nos parece sempre “inteira e adequadamente conhecido”. O objeto, nesse sentido, é 

aquilo que “pode ser dividido de uma infinidade de maneiras”, as quais podem ser concebidas 

pelo nosso “pensamento como possíveis” antes mesmo de serem realizadas, ou seja, “elas já 

são visíveis na imagem do objeto”, e é justamente esta percepção atual que chamamos de 

“objetividade”.  

Em uma nota de rodapé, entendemos melhor porque Deleuze descreve tal passagem 

como obscura, pois, não com grande dificuldade, poderíamos supor que seria necessário 

invertê-las e questionarmos se “não seria o subjetivo aquilo que se poderia sempre dividir em 

partes de natureza distinta, partes que ele só virtualmente conteria?” (B, p. 37, [p. 37]). Lemos, 

contudo, que o uso que Bergson faz desses conceitos se justifica sob um outro ponto de vista, 

pois, “no caso da duração subjetiva, as divisões só valem se efetuadas”, ao passo que, “no caso 

da matéria objetiva, não há nem mesmo a necessidade de se efetuar a divisão” para que 

possamos alterar a percepção que temos dela. 

Busquemos exemplos. Se tomarmos um objeto material, como os fones de ouvido 

que por vezes me acompanham ao longo deste trabalho de escrita, podemos dividi-los em partes 

diferentes, como em duas metades compostas de um autofalante cada, ou mesmo em partes 

cada vez menores, como fios, espumas, peças de plástico e outros elementos que, juntos, 

formam um conjunto chamado fones de ouvido, mas que, quando separados, mudam de nome 

ou de função, sem, no entanto, mudarem de natureza. Essa operação pode ser concebida como 

possível mesmo que eu não a realize de fato. Se, por outro lado, tomarmos o misto de 

sentimentos que tomam conta de mim quando, ao não utilizar os fones de ouvido, tenho minha 

percepção sonora invadida por incansáveis e ruidosos pombos, perceberemos que, ao dividir tal 

misto, obteremos uma variedade de sentimentos distintos que mudam de natureza durante o 

próprio ato da divisão. A mistura primeira é diferente da irritação, da raiva e da lástima, assim 

como esses sentimentos também diferem entre si, e esta divisão só pode ser conhecida na 

medida em que é efetuada, pois as partes de minha “duração coincidem com os momentos 

sucessivos do ato que a divide” (BERGSON, 1999, p. 232 apud DELEUZE, B, p. 37, [p. 37]). 

O subjetivo aparece, portanto, “inteira e adequadamente conhecido” a cada passo da divisão e 

nos dá a “natureza indivisível da coisa”, na medida em que o complexo inconsciente de 

sentimentos muda de natureza ao dividir-se, enquanto no objetivo, por sua vez, “não há nem 
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mesmo a necessidade de efetuar-se a divisão” para separá-lo em partes distintas que não mudam 

de natureza. O objeto “não contém outra coisa além do que conhecemos”, embora possa sempre 

conter “mais”, o que faz com que ele não seja “adequadamente conhecido” (B, p. 37, [p. 37], 

grifos do autor). 

A análise do número de que falávamos anteriormente e a diferenciação desses dois 

tipos de multiplicidade funcionam, segundo Worms, no sentido de distinguir dois “tipos de ser 

ou de realidade”. A questão que se coloca não é a redução da “multiplicidade não numérica à 

vida psicológica”, mas sim a de mostrar “em que medida a vida psicológica é exemplar e 

positivamente estruturada e descritível como multiplicidade não numérica” (WORMS, 2010, p. 

51). A duração é multiplicidade qualitativa e o qualitativo é um “limiar”, um limite, na medida 

em que o “acréscimo de um elemento” (WORMS, 2010, p. 52) não o torna maior e sim 

diferente. Na multiplicidade qualitativa “há outro sem que haja vários” (B, p. 36, [p. 36], grifos 

do autor). 

Assim como num primeiro estudo do espaço, Bergson não trabalha ainda com a 

“natureza profunda” da duração e sim com a apreensão de sua “estrutura”. Trata-se, neste 

momento de sua obra, de definir e dispor “de dois termos extremos e opostos de nossa 

experiência” e de “critérios conceituais” que permitam fazer tanto a descrição das misturas que 

operamos entre a duração e o espaço como também uma crítica da forma como estas misturas 

“dão lugar às confusões mais graves de nosso conhecimento”. E é essa dupla operação, por sua 

vez, que nos permitirá também “captar os níveis mais variados de nossa vida” (WORMS, 2010, 

p. 55).  

A duração pura que vai despontando em oposição ao espaço ganha consistência e 

se coloca, a cada passo das análises bergsonianas, não como uma representação, mas como 

“condição de possibilidade subjetiva” tanto do “processo de adição” quanto da própria 

mudança que constitui as multiplicidades qualitativas. Ela não tem, portanto, “nada de 

‘transcendental’” e faz parte das coisas. Nesse sentido, podemos indagar na companhia de 

Worms: a que remete esta noção de duração? E lemos que Bergson quer alcançar um “Eu 

autônomo”, quer dizer, um eu que é “exclusivamente definido por e na duração”, um eu que 

dura e cuja dificuldade reside justamente em não atribuí-lo a uma instância superior. Estamos 

em meio a uma noção de vida que incide na relação “entre a integralidade de nossa consciência 

tomada em sua temporalidade e a integralidade de nosso ser tomado em sua individualidade” 

(WORMS, 2010, p. 67). Acontece, no entanto, que essa dimensão temporal não é a única que 

nos constitui, existindo também aquela ligada ao espaço que constitui, por seu turno, o “outro 

sentido da vida que vem ameaçar o acesso à vida neste primeiro sentido”. A vida comporta e é 
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constituída, assim, por dois sentidos irredutíveis um ao outro e que se relacionam e se implicam 

necessariamente. 

 

1.1.3 Um engano mais geral do pensamento 

Após esse esforço de clarificação sobre as distinções entre tempo e espaço e sobre 

a forma como ela conduz à diferenciação entre dois tipos de multiplicidades, podemos retomar 

nossos estudos sobre a regra que propõe a reconciliação da verdade e da criação no nível dos 

problemas e vermos de que forma os dois tipos de falsos problemas se relacionam. 

O que Bergson denuncia nos problemas de primeiro tipo, os “inexistentes”, é, 

conforme lemos em Deleuze, “a mania de pensar em termos de mais e de menos” e como esta 

implica que sejam “negligenciadas diferenças de natureza entre as duas ordens ou entre os 

seres”, por exemplo. O que Bergson está denunciando, portanto, é um “engano mais geral do 

pensamento” que enxerga “apenas diferenças de grau ou diferenças de intensidade ali onde, 

mais profundamente, há diferenças de natureza” (B, p. 10, [p. 16]). Pensar em termos, por 

exemplo, de ordem e de desordem é tomar como modelo uma determinada ordem e ignorar que 

outra ordem possa dela diferir sem que isso implique que ela seja uma ausência de ordem 

preexistente que viria a ser ordenada. 

A questão que se coloca, com efeito, “é que não temos que lutar contra simples 

erros (falsas soluções), mas contra algo mais profundo: a ilusão que nos arrasta, ou na qual 

mergulhamos, inseparável de nossa condição” (B, p. 10, [p. 15]). Como veremos mais adiante 

em nosso trabalho, a reação contra “essa tendência intelectual” de pensar em termos de mais e 

de menos e de negligenciar as diferenças de natureza só pode ser operada no âmbito da 

inteligência, mas em meio a uma certa relação entre a inteligência e a intuição, pois é a 

inteligência, e somente ela, que “coloca os problemas em geral”, mas somente a intuição pode 

decidir “acerca do verdadeiro e do falso nos problemas colocados” (B, p. 11, [p. 16]). 

É justamente por esta potência de nos “ensinar sobre a natureza dos problemas 

bergsonianos” residente na intuição que Deleuze se propõe a começar por ela seus estudos. Já 

em seu artigo Bergson, de 1956, ele se propõe a estudá-la, pois “se uma certa intuição encontra-

se sempre no coração da doutrina de um filósofo”, Bergson se destaca, entre outros fatores, pela 

originalidade como fez da própria intuição um método voltado aos problemas, um “método 

para eliminar falsos problemas, para propor problemas com verdade” (ID, p. 29, [p. 33]).  

Esse texto difere um pouco do primeiro capítulo de Bergsonismo, com o qual 

trabalhávamos há pouco, uma vez que naquele a proposta de Deleuze era estudar o método da 

intuição a partir de suas regras e neste a proposta é entender de que maneira a determinação de 
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seu “caráter realmente metódico” nos permite também compreender e afirmar que não se trata 

de “um simples gozo”, de um “pressentimento” ou mesmo de um simples “procedimento 

afetivo”. Nesse texto, esta afirmação é feita a partir do estudo das “características da intuição”. 

 

1.2 Características do método da intuição 

A primeira dessas características é que na intuição e também por ela “alguma coisa 

se apresenta”, se coloca e “se dá em pessoa”, sem ser, portanto, “inferida” ou “concluída” de 

outra coisa. O que se coloca, nesse sentido, é, desde o inicio, a “própria orientação geral da 

filosofia” e sua relação com a ciência. Não se trata, para Bergson, de “renunciar a rivalizar com 

a ciência” e colocar-se no lugar de “apresentar-se de uma maneira crítica como uma reflexão 

sobre o conhecimento” que se tem das coisas, conhecimento este dado pela ciência. Ao 

contrário, trata-se de fazer filosofia de modo a se restaurar “uma outra relação com as coisas”, 

“um outro conhecimento” que a ciência não nos dá justamente em função de “somente concluir 

e inferir” (ID, p. 29, [p. 34], grifos do autor). 

A segunda característica apontada por Deleuze (ID, pp. 30-31, [pp. 34-35]) é que a 

intuição “se apresenta como um retorno”, uma vez que “estamos separados das coisas” e que o 

“dado imediato não é, portanto, imediatamente dado”, quer dizer, estamos separados das coisas 

não por “um simples acidente”, mas pelo próprio “movimento que as desnatura”. A inteligência, 

para Bergson, não é “um princípio psicológico da matéria e do espaço”, mas é a matéria que “é 

um princípio ontológico da inteligência”. Teremos oportunidade de estudar isso mais adiante, 

mas, neste momento, podemos destacar que não existe em Bergson “a menor distinção de dois 

mundos, um sensível, outro inteligível”, mas sim “dois sentidos de um único e mesmo 

movimento”, a saber, um que “tende a se congelar em seu produto”, e um outro que “retrocede” 

e que “reencontra no produto o movimento do qual ele resulta”. O primeiro destes sentidos “se 

faz segundo a natureza”, mas, ao congelar-se em seu produto, arrisca-se a “se perder a cada 

repouso”. Já o segundo se faz no sentido contrário, “contra a natureza”, reencontrando-se “sob 

o primeiro”. Para “reencontrarmos o imediato”, é preciso retornar. 

Essas colocações estão relacionadas à forma como Bergson concebe a relação entre 

passado e presente não como pura sucessão, não como uma simples sequência entre instantes e 

estados, mas como dois tempos coexistentes na mesma duração, indicando que o “problema do 

ser” deve ser recolocado na medida em que ele “não se compõe de presentes”, da mesma 

maneira que o movimento “não se compõe de instantes”, visto que “os instantes são apenas 
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suas paradas reais ou virtuais” (ID, p. 31, [p. 35]). Não se trata, portanto, da diferença entre 

dois mundos, mas da distinção de “dois sentidos de um único e mesmo movimento”.26 

Nessa direção, Deleuze coloca outra questão: “por que dar o nome de imediato 

àquilo que reencontramos?”, ao que lemos que “se a ciência é um conhecimento real da coisa” 

o que ela pode perder, caso não se deixe, segundo Bergson, penetrar pela filosofia, é a própria 

“diferença da coisa”, quer dizer, o que faz dela isto e não “outra coisa”. É nesse sentido que são 

denunciados os falsos problemas, pois o que se perde não são as boas soluções, mas a própria 

diferença, a singularidade, a nuança de cada coisa. Se o problema do ser é mau colocado, isso 

decorre de o fazerem, primeiramente, “uma generalidade, algo imutável e indiferente” e que só 

poderia, por isso mesmo, ser pensado em oposição ao “nada” e ao “não ser”, e, em segundo 

lugar, por se tentar “dar um movimento ao ser imutável assim posto” e colocá-lo no movimento 

da “contradição, ordem e desordem, ser e nada, uno e múltiplo” (ID, p. 32, [p. 36]). O ser, 

quando colocado nestes termos, é um “mau conceito”, pois “não passa de uma abstração”. 

Essa segunda característica da intuição lança-nos, portanto, às questões sobre a 

singularidade e diferença de cada coisa e nos faz colocar os problemas de outro modo, isto é, 

nos tira de uma falsa problemática em que a pergunta era “por que alguma coisa ao invés de 

nada?”, para nos colocar em meio a um “por que isto ao invés de outra coisa?”. Estamos em 

meio às questões relativas ao que Bergson chamava de “nuança”: 

 

Por que tal tensão da duração? Por que esta velocidade ao invés de uma outra? Por 
que tal proporção? E por que uma percepção vai evocar tal lembrança, ou colher certas 
frequências, umas ao invés de outras? Isso quer dizer que o ser é a diferença, e não o 
imutável ou o indiferente, tampouco a contradição, que é somente um falso 
movimento. O ser é a própria diferença da coisa (...). (ID, p. 32, [pp. 36-37]) 

 

O imediato, portanto, é justamente “a identidade da coisa e de sua diferença” no 

sentido mesmo que a “filosofia a reencontra”. Tanto a ciência quanto a filosofia correm o risco 

de perder a diferença, seja por conceberem a coisa “como um produto e um resultado”, como o 

faz a ciência criticada por Bergson, seja por conceberem o ser como algo “imutável” que 

serviria de “princípio”, como o faz uma filosofia que também é criticada. O grande equívoco 

dessas duas formas de conhecimento assim operadas estaria no fato de tomarem “categorias 

																																																								
26 A respeito das relações entre passado e presente e do papel da memória como coexistência, ver: DELEUZE, G., 
Bergsonismo. Tr. br. de Luiz L. B. Orlandi. São Paulo: Editora 34, 2012 (2ª edição), pp. 43-61. Sobre como 
coexistência do presente com um passado que se conserva em si mesmo possibilita a emergência do novo como 
diferença e o papel da memória, tanto na conservação do passado, quanto na criação do futuro, ver: MELO, D. A. 
S., Memória social e criação: uma abordagem para além do modelo da representação. 2010. 236 f. Tese 
(Doutorado em Memória Social) – Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro: Rio de Janeiro, 2010.   		  
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práticas”, que são assim colocadas por estarem voltadas mais às nossas ações cotidianas que 

funcionam em função do que pode ou não ser útil num momento presente específico, como 

“ontológicas”, motivo pelo qual Bergson insiste na necessidade de distinguir as coisas por suas 

diferenças de natureza. É preciso reencontrar uma maneira de pensar e de perceber a coisa sem 

precisar referi-la a algo exterior segundo a qual ela deveria ser julgada e avaliada. É preciso 

desfazer-se das mediações que nos habituamos a utilizar para conceber as coisas e as relações. 

E aqui vamos vendo, efetivamente, as dobras da distinção que abre o primeiro livro 

de Bergson, aquela entre espaço e duração, pois perguntar pela diferença da própria coisa, por 

sua nuança, é se questionar em que ela difere, não apenas das outras coisas exteriores a ela, mas 

sim por sua própria diferença interna. Trata-se de colocar os problemas mais em função do 

tempo que do espaço, na medida em que o espaço nos permite perceber as diferenças de grau, 

saber o que difere a coisa de uma outra coisa ou de tudo aquilo que ela não é conforme “a uma 

dialética da contradição”, mas o tempo, a duração, nos permite, por meio da operação da 

intuição como método, apreender a duração da coisa, seu “modo de durar”, sua qualidade, sua 

heterogeneidade, pois a própria duração “é o que difere, o que muda de natureza” ao durar, “o 

que difere de si mesmo” (ID, p. 34, [p. 38]). 

A intuição, conforme a terceira característica destacada por Deleuze (ID, p. 34, [p. 

38]) é, portanto, “um método que busca diferença”. É pela intuição que podemos separar o 

misto que nossa experiência nos propicia, separação esta feita quando buscamos “as 

‘articulações do real’”, as diferenças de natureza que não estão “entre dois produtos” ou entre 

“duas coisas”, mas na própria coisa, nas “tendências que a atravessam”. 

“A intuição é um método de divisão” (B, p. 11, [p. 17]), sendo ela que nos permite 

dividir, segundo as diferenças de natureza, o misto que nossa experiência nos propicia. Essa 

divisão não se dá de uma só vez ou ainda de uma vez por todas, pois se trata de aplicar o método 

a toda singularidade que se quer compreender, e, também, na medida em que o próprio misto 

não é resultado de uma falha em nosso conhecimento, mas faz parte da vida e de suas 

tendências. Nesse sentido, a questão não é que misturemos, por exemplo, tempo e espaço, mas 

que não saibamos fazer a separação e acabemos por pensar no sentido de oposições, quer dizer, 

opondo tal mistura “a um princípio que se supõe ao mesmo tempo não espacial e não temporal, 

em relação ao qual espaço e tempo, extensão e duração” (B, p. 12, [p.17]) sejam apenas 

“degradações”. 

É esse o sentido dos “célebres dualismos bergsonianos”, pois a proposta de sua 

filosofia é a divisão do misto conforme suas tendências, uma vez que só elas diferem por 

natureza e que é por meio desta distinção que podemos compreender de que modo “o misto 
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combina a duração e a extensão definidas como movimentos, direções de movimentos”. 

Estamos em meio à segunda regra do método: “Lutar contra a ilusão, reencontrar as 

verdadeiras diferenças de natureza ou as articulações do real” (B, p. 12, [pp. 16-17], grifos do 

autor). Qual seria, no entanto, esta ilusão? 

 
1.3 Intuição como método problematizante II 

É no primeiro capítulo de Matéria e memória, aponta Deleuze, que podemos 

perceber a “complexidade do manejo da intuição como método de divisão” (B, p. 14, [p. 18]), 

e o trabalho aí desenvolvido por Bergson é o de separação da representação conforme as 

tendências que diferem por natureza e que a condicionam. Partindo de uma primeira pergunta 

sobre a possibilidade ou não de existência de tais diferenças e analisando o cérebro, Bergson 

nos diz que este é “uma ‘imagem’ entre outras imagens” e que não pode fabricar representações, 

na medida em que a percepção de um objeto é filtrada em função daquilo que nele nos é útil ou 

nos interessa. O cérebro, com efeito, “complica a relação entre um movimento recolhido 

(excitação) e um movimento executado (resposta)” (B, p. 14, [p. 19]), instaurando neste meio 

um intervalo no qual posteriormente as lembranças virão se intercalar. Mas, nesse ponto das 

análises, o que se destaca é que não existe diferença de natureza entre a “percepção da matéria 

e a própria matéria” (B, p. 15, [p. 19]), pois, uma vez que o intervalo permite uma seleção do 

objeto em função de nossos interesses, nós não teremos dele uma percepção que seria a soma 

de tudo o que ele é mais alguma coisa criada pelo nosso cérebro. Ao contrário, teremos sempre 

uma percepção do objeto menos tudo aquilo que nele não nos interessa. 

Podemos agora dar o segundo passo e nos perguntarmos sobre “aquilo que vem 

preencher o intervalo cerebral”, ao que obteremos uma tríplice resposta: a afetividade, as 

lembranças da memória e a memória como contração da matéria. Trata-se da divisão de duas 

linhas diferentes, a saber, aquela da objetividade e aquela da subjetividade, tomadas como puras 

para efeito de compreensão. A primeira linha nos coloca na matéria e na percepção, ao passo 

que a segunda nos insere na memória e na lembrança: 

 

Em resumo, a representação em geral se divide em duas direções que diferem por 
natureza, em duas puras presenças que não se deixam representar: a da percepção, que 
nos coloca de súbito na matéria; a da memória, que nos coloca de súbito no espírito. 
(B, p. 16, [p. 20]) 

 

E a questão, como dizíamos anteriormente, não é a própria mistura, uma vez que 

esta “é a nossa própria experiência”, mas que se não soubermos “ultrapassar a experiência em 

direção às condições da experiência”, estaremos sempre em meio a falsos problemas. É 
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importante destacar que se trata aqui de condições da experiência real e não de possíveis. A 

experiência, em Bergson, refere-se sempre à experiência vivida e é somente por meio dela que 

podemos acessar o outro sentido da própria vida e apreender a duração como um destes 

sentidos. Não se trata, como podemos ler em Worms (2010, p. 17), de dois mundos, ou da 

relação entre “a vida e um absoluto inatingível”; ao contrário, trata-se da realidade da vida como 

diferença na própria vida.  

Para ultrapassarmos a experiência em direção às suas condições reais, precisamos 

aplicar o método da intuição de forma a atingirmos a precisão de que fala Bergson, aquela que 

permitirá à filosofia criar conceitos feitos sob medida e que convenham a cada coisa, não sendo, 

portanto, um conceito “mais amplo do que aquilo de que ele deve dar conta” (B, p. 19, [p. 23]). 

E esse processo, por sua vez, se dá na direção de dois movimentos: a “viravolta” e a 

“reviravolta”. O primeiro deles, a viravolta, é aquele que nos leva ao ponto no qual podemos 

encontrar efetivamente as diferenças de natureza, ao passo que o segundo, a reviravolta, é 

aquele que nos coloca no ponto no qual se dá a imagem virtual do ponto do qual partimos.  

Trata-se de partirmos do misto que nos propicia nossa experiência, seguir as linhas 

que divergem por natureza e impeli-las “para além da viravolta”, esse ponto em que ela, 

ultrapassando nossa experiência, “nos força a pensar uma percepção pura idêntica a toda a 

matéria, uma memória pura idêntica à totalidade do passado” (B, p. 18, [p. 22]) e nos permite 

encontrar as articulações das quais as particularidades de nossa experiência real dependem. Em 

seguida, é preciso ainda seguir na direção em que estas linhas divergentes vão novamente se 

cruzar “para engendrar a coisa tal como nós a conhecemos” (B, p. 19, [p. 23]). Os dualismos 

não são, portanto, a palavra final da filosofia de Bergson, pois seu sentido, conforme lemos 

com Deleuze, é “dividir um misto segundo suas articulações naturais”, por meio de dois 

movimentos que comportam diferentes fases e atos da própria intuição, operando ora por 

ampliação, ora por estreitamento e restrição, e atingir, então, o ponto virtual que nos propicia 

a “razão suficiente do misto” ao qual parecíamos estar condenados. Estamos em meio à regra 

complementar apontada por Deleuze: “o real não é somente o que se divide segundo 

articulações naturais ou diferenças de natureza, mas é também o que se reúne segundo vias 

que convergem para um mesmo ponto ideal ou virtual” (B, p. 21, [pp. 23-24], grifos do autor), 

regra esta que tem por função mostrar de que modo um problema bem colocado tende a 

resolver-se por si mesmo. 

A terceira e última regra do método é aquela que, por fim, nos dá o sentido 

fundamental da própria intuição, na medida em que implica justamente o pensar em termos de 

duração. Deleuze a coloca da seguinte maneira: “colocar os problemas e resolvê-los mais em 
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função do tempo do que do espaço” (B, p. 23, [p. 25], grifos do autor). Se tomarmos aqui a 

distinção principal colocada por Bergson, em Os dados imediatos, entre duração e espaço, 

seríamos levados a pensar que residiria aí a grande diferença de natureza, mas, se tomarmos 

com atenção os desdobramentos que surgiram ao longo da filosofia bergsoniana, veremos que 

a divisão é feita na própria duração, pois é ela que tem o “poder de variar qualitativamente em 

relação a si mesma”, enquanto o espaço comporta apenas diferenças de grau ao ser, ele mesmo, 

homogeneidade quantitativa. Nas palavras de Deleuze: 

 

Quando dividimos alguma coisa conforme suas articulações naturais, temos, em 
proporções e figuras muito variáveis segundo o caso: de uma parte, o lado do espaço, 
pelo qual a coisa só pode diferir em grau das outras coisas e de si mesma (aumento, 
diminuição); de outra parte, o lado da duração, pelo qual a coisa difere por natureza 
de todas as outras e de si mesma (alteração). (B, p. 23, [p. 25]) 

 

É nesse sentido que lemos o exemplo do pedaço de açúcar utilizado por Bergson e 

retomado por Deleuze. Pensando no sentido do espaço, percebemos em que medida um pedaço 

de açúcar difere de tudo aquilo que ele não é, mas, se pensarmos no sentido da duração, 

perceberemos que esse mesmo pedaço de açúcar também difere de si mesmo em seu processo 

de dissolução. Existe “um ritmo de duração, uma maneira de ser no tempo” (B, p. 23, [p. 25]) 

que é própria desse pedaço de açúcar e que o faz diferente de si mesmo no próprio ato de 

dissolver-se, ao mesmo tempo em que minha percepção desse tempo revela também – e 

sobretudo – a existência de durações diferentes da minha, “durações que pulsam com outros 

ritmos” e que nos mostram que é somente aí que podem se dar as verdadeiras diferenças de 

natureza, ao passo que no espaço as diferenças se limitam a variações de grau. Podemos citar 

as duas multiplicidades e a forma como a definida como qualitativa é aquela que é também 

heterogênea, contínua, interna, de fusão, de discriminação qualitativa, enquanto a outra, a 

quantitativa, é também de exterioridade, de justaposição, descontínua, de discriminação 

quantitativa, e perceber que a força da ideia de pureza na filosofia de Bergson se dá não no 

sentido de a atingirmos de fato, mas no sentido de que é por meio dela que podemos pensar as 

coisas de outra maneira. Em outros termos, é ao buscarmos as puras tendências que diferem por 

natureza que nos colocamos no duplo movimento da viravolta e da reviravolta da experiência 

e saímos do campo dos falsos problemas. É preciso, como diz Bergson (2011, p. 60), que a 

filosofia nos permita romper com nossa tendência de pensar mais em coisas do que em 

progressos. 

A intuição não é, portanto, a duração. A intuição “já supõe a duração” (B, p. 1, [p. 

09]), visto que nos permite acessar a diferença interna da coisa, isto é, aquilo que a difere não 
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apenas de tudo que ela não é, mas também de que modo ela difere qualitativamente de si mesma. 

Após seguir as regras apontadas por Deleuze, podemos perceber também que a intuição é um 

movimento que nos permite sair de nossa própria duração e “reconhecer imediatamente a 

existência de outras durações acima ou baixo de nós” (B, p. 25, [p. 26]), o que faz com que a 

própria duração não seja resumida a uma simples experiência psicológica. Ao mesmo tempo, 

sem a duração a intuição não operaria como método problematizante, quer dizer, não realizaria 

sua tarefa de “determinação dos verdadeiros problemas” (B, p. 25, [p. 27]). 

Nessa direção, podemos retomar a pergunta relativa à segunda regra do método e à 

ilusão contra a qual é preciso lutar e veremos que, se em um certo sentido ela é inevitável, é 

porque ela é inseparável de nossa condição. Embora Bergson questione a forma como somos 

levados a pensar e agir em função de nossas necessidades, retendo das coisas aquilo que nos é 

útil e interessante, ou ainda a afinidade de nossa inteligência com o espaço e também a maneira 

pela qual o pensar por ideias gerais27 recobre as verdadeiras diferenças de natureza, ele nos 

mostra também que estas questões são reais e se colocam justamente em função do espaço não 

ser apenas uma forma de nosso conhecimento que nos separa da realidade, mas também a 

própria realidade: 

 

É verdade que esse conjunto de razões é ainda psicológico, inseparável de nossa 
condição. Devemos levar em conta razões mais profundas, pois, se a ideia de um 
espaço homogêneo implica uma espécie de artifício ou símbolo que nos separa da 
realidade, nem por isso se pode esquecer que a matéria e a extensão são realidades 
que prefiguram a ordem do espaço. Como ilusão, o espaço não está fundado somente 
em nossa natureza, mas na natureza das coisas. A matéria é efetivamente o “lado” 
pelo qual as coisas tendem a apresentar entre si e a nós mesmos tão somente diferenças 
de grau. (B, p. 26, [p. 27]) 

 

Existe, portanto, um desdobramento da diferença original entre duração e espaço 

ao longo do percurso e produção das obras de Bergson que faz com que a duração seja “cada 

vez menos redutível a uma experiência psicológica”, assumindo seu caráter de “essência 

variável das coisas”, ao passo que o espaço também sofre alterações e vai assumindo seu lugar 

no ser, colocando-se como uma de suas direções e deixando de ser “redutível a uma ficção a 

nos separar dessa realidade psicológica” (B, p. 27, [p. 28]). E é nesse sentido que a intuição se 

coloca como método que nos permite superar as limitações impostas por nossa inteligência e 

retornar aos dados imediatos. Como veremos mais detalhadamente adiante, a inteligência, em 

função de sua própria constituição e relação com a matéria, está voltada a conhecer e dominar 

																																																								
27 “As ideias gerais são, portanto, representações de propriedades comuns a vários objetos, que nosso espírito 
forja, seja a partir de um fundamento nas coisas, seja a partir de suas próprias necessidades.” Cf.: WORMS, F., 
Le vocabulaire de Bergson. Paris : Ellipses, 2.000, p. 28. Tradução nossa. 
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a matéria, sendo direcionada sempre em função da utilidade e da ação. Tendo em vista que nos 

é mais fácil agir sobre o imóvel, faz parte de seu funcionamento retirar do tempo a própria 

duração, retirar do movimento a própria mobilidade, fazendo que seja a intuição a responsável 

por operar em sentido contrário e nos permitir pensar cada singularidade em sua própria 

diferença, sem precisar de mediações que a avaliem em função de coisas exteriores a ela. 

Este percurso nos permite mapear alguns pontos de ressonância entre os campos da 

filosofia e da educação, a fim de perceber de quais modos as alianças conceituais estabelecidas 

por Deleuze com Bergson, sobretudo no que se refere à intuição como método que desloca a 

atenção para os problemas postos em pauta por um fazer filosófico, nos permite levantar 

questionamentos sobre as relações entre saber e aprender, bem como sobre as relações entre 

professores e alunos, a partir de outros pontos de vista. Um resumo rápido do que vimos até 

aqui pode nos ajudar a apontar em quais direções a afirmação do aprender como um 

intensificador que abre caminhos inusitados entre extensividades pode nos lançar. 

  

1.4 Ressonâncias com o campo da educação 

Deleuze começa seu Bergsonismo com as 3 ou 5 regras do método da intuição, um 

método problematizante que rompe com a ideia de que o pensamento ama, quer e busca 

naturalmente o verdadeiro e que coloca em evidência a necessidade de deslocamento da atenção 

dedicada às soluções para os problemas. As soluções são descobertas à medida que os 

problemas são inventados e bem colocados, o que não quer dizer, contudo, que “só os 

problemas contam”, pois as soluções são fundamentais, mas são sempre determinadas “pelas 

condições pelas quais” um problema é “determinado como problema” (B, pp. 4-5, [p. 12]). 

Trata-se das relações entre sentido e problema: 

 

Os professores sabem muito bem que é raro encontrar erros ou alguma coisa de falso 
nos "deveres" (salvo nos exercícios em que é preciso traduzir proposição por 
proposição ou então produzir um resultado fixo). O que mais se encontra são não-
sensos, observações sem interesse e sem importância, banalidades tomadas como 
dizeres relevantes, confusão de "pontos" ordinários com pontos singulares, problemas 
mal formulados ou desviados de seu sentido: é este o pior e o mais frequente, todavia 
cheio de ameaças, destino de todos nós. (DR, pp. 198-199, [p. 149]) 

 

A filosofia, diz Deleuze, reconhece a importância do sentido, mas o trata ainda de 

modo insuficiente, pois o define como condição para o verdadeiro, mas, ao manter a própria 

condição como algo maior e superior àquilo que é condicionado, funda a verdade ao mesmo 

tempo em que torna o erro possível. Desse modo, é possível que uma proposição falsa seja 

ainda dotada de sentido. Ao dividir-se uma proposição entre sua expressão e aquilo a que tal 
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expressão se refere, divide-se também o sentido criado por esta expressão e os valores de 

verdadeiro e falso que a preenchem, o que permite agregar valores como os do “não-sentido ou 

o do absurdo”, mas de modo que o verdadeiro e o falso continuam os mesmos e sempre 

circunscritos ao campo das soluções. Continua-se, portanto, a “justificar as maneiras de pensar 

tradicionais”, sem se dar conta de que a “verdade, sob todos os aspectos é caso de produção, 

não de adequação” (DR, pp. 199-200, [pp. 149-150]). 

O sentido é aquilo que é exprimido por uma proposição, mas que não pode ser 

reduzido a um “objeto designado e nem ao estado vivido daquele que se exprime”. O sentido é 

produzido pela Ideia28 (definida aqui como aquilo que percorre as faculdades quando estas estão 

em funcionamento discordante) e determina o que pode ser tido como verdadeiro ou falso, de 

modo que é possível afirmar que “temos sempre as verdades que merecemos em função do 

sentido daquilo que concebemos” (NPh, p. 118m [p. 85]). Como ressalta Zourabichvili (2016, 

p. 55), trata-se de “introduzir a diferença na própria verdade” e pensá-la não mais simplesmente 

em oposição ao falso, mas em avaliá-la segundo diferentes níveis ou graus, pois, como já 

alertava Deleuze em cocriação com Nietzsche, “conhecemos pensamentos imbecis, discursos 

imbecis inteiramente feito de verdades (DELEUZE, NPh, p. 120, [p. 72] apud 

ZOURABICHVILI, 2016, p. 55), de modo que a questão é diferenciar “verdades ‘baixas’ 

(recognições exatas) e verdades ‘elevadas’ (colocação de problemas)” e saber a quem serve 

cada um destes tipos: 

  

Em outros termos, o modelo da recognição não pertence de direito ao conceito de 
verdade, sendo apenas uma das determinações deste, de onde deriva a ideia de 
adequação, que supõe a preexistência de um objeto ao qual o pensamento vem igualar-
se. Num nível superior, “verdadeiro” qualifica o ato de colocação de um problema, ao 
passo que “falso” já não designa uma recognição malograda ou uma proposição falsa, 
mas um não-sentido ou falso problema, ao qual corresponde um estado que já não é o 
erro, mas a besteira, a bobagem e a tolice. (ZOURABICHVILI, 2016, pp. 55-56) 

  

É preciso, portanto, perguntar pelo verdadeiro e pelo falso no nível dos problemas, 

pois são eles que “abrem um horizonte de sentido, e subtendem a criação de conceitos” 

(ZOURABICHVILI, 2004, p. 48). É a problematização que determina o sentido daquilo que 

pensamos e do que nos damos como o que significa pensar. Nas palavras de Deleuze: 

 

O sentido está no próprio problema. O sentido é constituído no tema complexo, mas 
o tema complexo é o conjunto de problemas e de questões em relação a que as 

																																																								
28 Em alguns momentos, a palavra Ideia será grafada com I maiúsculo para marcar uma diferença em relação à 
ideia como noção pré-definida pelo senso comum e acentuar, como veremos em nosso segundo capítulo, seu 
aspecto de percepção complexa que percorre, em velocidades infinitas, um plano intensivo pré-individual. 
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proposições servem de elementos de resposta e de casos de solução. Todavia, esta 
definição exige que nos desembaracemos de uma ilusão própria da imagem dogmática 
do pensamento: é preciso parar de decalcar os problemas e as questões sobre 
proposições correspondentes, que servem ou podem servir de respostas. (DR, p. 204, 
[p. 152]) 

 

Lemos em Deleuze que, segundo Bergson, a importância que damos às soluções 

vem de um preconceito que nasce na escola, pois é neste espaço que o professor tem o papel de 

propor problemas cuja solução correta cabe aos alunos buscarem. Esse preconceito se estende 

por nossa vida social, de modo que nos acostumamos a ver as coisas em termos de verdadeiro 

e falso no nível das soluções, acreditando que os problemas já estão sempre dados e que, ao 

buscarmos as soluções, estaríamos pensando e criando. Acontece, no entanto, que tal visão nos 

coloca sempre no lugar da adaptação, da adequação a problemas que não são os nossos e nos 

faz acreditar que a liberdade e o pensamento estão circunscritos à descoberta da solução correta. 

O que se coloca é a necessidade de reavaliação do próprio pensamento. Bergson (p. 

1421, [2006, p. 220]) denuncia que as ciências e as filosofias transportam para o terreno de seus 

estudos o hábito cotidiano de pensar o imóvel, de tentar reconstruir o movimento pela sucessão 

de paradas, de tentar “reconstruir a realidade, que é tendência e, por conseguinte, mobilidade, 

com os perceptos e os conceitos que têm por função imobilizá-la”. A intuição, por sua vez, nos 

coloca na duração e nos permite pensar de outro modo e partir, dessa vez, da própria 

mobilidade. O pensamento efetuado única e exclusivamente pela inteligência é voltado para a 

vida em seu sentido mais pragmático, ocupado pela utilidade que as coisas podem ter para nós, 

quer dizer, é um pensamento interessado e destinado ao domínio, controle, uso, função, entre 

outras finalidades que são as da própria inteligência. Embora esses pensamentos sejam de vital 

importância e ocupem a maior parte de nossos momentos, eles não são a última e mais 

importante forma do exercício do pensamento. Conforme Bergson: 

 

Mas a verdade é que nosso espírito pode seguir o caminho inverso. Pode instalar-se 
na realidade móvel, adotar-lhe a direção incessantemente cambiante, enfim, apreendê-
la intuitivamente. Para isso é preciso que se violente, que inverta o sentido da operação 
pela qual habitualmente pensa, que revire, ou antes, refunda incessantemente suas 
categorias. Mas desembocará assim em conceitos fluidos, capazes de seguir a 
realidade em todas as suas sinuosidades e de adotar o próprio movimento da vida 
interior das coisas. Apenas assim se constituirá uma filosofia progressiva, liberta das 
disputas que opõem as escolas, capaz de resolver naturalmente os problemas porque 
se terá libertado dos termos artificiais que foram escolhidos para pô-los. Filosofar 
consiste em inverter a direção habitual do trabalho do pensamento. (BERGSON, pp. 
1421-1422, [2006, p. 221] – grifos do autor) 

 

Essa problematização do pensamento também foi colocada por Deleuze em seus 

estudos com outros autores, como, por exemplo, Nietzsche e Espinosa, e perpassa o conjunto 
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de sua obra, colocando-se como problema de sua própria filosofia. Em nossas pesquisas de 

mestrado, tivemos a oportunidade de trabalhar com o bom encontro Deleuze-Espinosa-

Nietzsche e vimos que na afirmação do corpo no exercício do pensamento, estão implicadas as 

denúncias da consciência, dos valores morais e das paixões tristes, mas que estas não se 

reduzem a um simples gosto pela crítica, sendo feitas sempre em proveito de algo, a saber, da 

alegria, de uma ética estabelecida nos encontros e do próprio pensamento29. Com Espinosa e 

Nietzsche, Deleuze nos questiona sobre “o que pode um corpo” e de que modo o “tomar o corpo 

como modelo”30 pode nos colocar em meio a outras maneiras de pensar e consequentemente de 

viver. Trata-se, em meio a estas alianças conceituais, da afirmação de uma filosofia prática que 

destaca a importância dos encontros como forças capazes de “fazer do pensamento algo ativo 

e absolutamente ativo”31. 

Do mesmo modo, a afirmação da necessidade de uma violência que opere uma 

inversão no sentido que estamos habituados a pensar, é um tema que lemos em Bergson e que 

se coloca também a Deleuze, não apenas em seus encontros com o próprio Bergson, ou com 

Espinosa e Nietzsche, mas também com Proust, por exemplo, quando o filósofo percorre os 

mundos da Recherche e mostra que é sempre por meio de encontros que o herói é impelido a 

decifrar os signos, e que são estes encontros e o que aí se passa que o forçam a pensar. Ainda 

em companhia dessa obra, podemos lembrar que, ao comer a madeleine, o herói da Recherche 

é lançado em uma suspenção do tempo em que as divisões entre passado e presente se misturam 

de tal maneira que ele vive um instante de eternidade que o força a pensar. Embora existam 

divergências, sublinhadas inclusive por Deleuze32, entre as concepções de tempo para Proust e 

para Bergson, esta experiência do herói da Recherche nos parece uma boa imagem para pensar 

de que modo um encontro pode nos fazer sentir a duração que escorre em nós e nos lançar a um 

funcionamento da memória diferente daquele que comumente experimentamos. De acordo com 

Bergson: 

																																																								
29 ZEPPINI, P. S., Deleuze e o Corpo: articulações conceituais entre Deleuze Nietzsche e Espinosa em função da 
problemática do corpo. 2010. 161 f. Dissertação (Mestrado em Filosofia) – Instituto de Filosofia e Ciências 
Humanas, Universidade Estadual de Campinas, Campinas, 2010.  
30 Cf. DELEUZE, G. Spinoza – philosophie pratique, Paris : Minuit, 1981. Espinosa – Filosofia prática, tr. br. de 
Daniel Lins e Fabien Pascal Lins. São Paulo: Escuta, 2002.  
31 Cf. DELEUZE, G., Nietzsche et la philosophie, Paris : PUF, 1962. Nietzsche e a filosofia, tr. br. de Ruth Joffily 
Dias e Edmundo Fernandes Dias. Rio de Janeiro: Ed. Rio, 1976.  
32 A esse respeito, conferir DELEUZE, G., Bergsonismo. Trad. br. de Luiz B. L. Orlandi. São Paulo: Editora 34, 
2012, p. 50. Texto de nota de rodapé: “É este também o ponto que comportaria uma comparação entre Bergson e 
Proust. Suas concepções de tempo são extremamente diferentes, mas ambos admitem uma espécie de passado 
puro, um ser em si do passado. É verdade que, segundo Proust, este ser em si pode ser vivido, experimentado a 
favor de uma coincidência entre dois instantes do tempo. Mas, de acordo com Bergson, a lembrança pura ou o 
passado puro não são do domínio do vivido: mesmo na paramnésia vivemos tão somente uma imagem lembrança.”	
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A duração interior é a vida contínua de uma memória que prolonga o passado no 
presente, seja porque o presente encerra distintamente a imagem incessantemente 
crescente do passado, seja, de forma mais provável, porque testemunha, por sua 
contínua mudança de qualidade, a carga sempre mais pesada que arrastamos atrás de 
nós à medida que envelhecemos mais. Sem essa sobrevivência do passado no 
presente, não haveria duração, mas apenas instantaneidade. (BERGSON, p. 1411, 
[2006, pp. 207-208]) 

 

É importante lembrar, contudo, que a duração é um sentido da vida que não pode 

ser apreendido por um único conceito, por metáforas, por comparações ou mesmo por uma 

única imagem que se pretenda completa. A duração “se faz continuamente”, é vivida, e um 

conjunto de imagens, ainda que múltiplas e variadas, não é capaz de substituir a intuição da 

duração, mas pode “dirigir a consciência para o ponto preciso no qual há uma certa intuição a 

aprender” (BERGSON, p. 1399, [2006, p.192]). É, portanto, no sentido da existência de um 

passado puro e de uma duração contínua e não compartimentalizada entre passado e presente 

que tomamos a imagem proustiana para pensar alguns aspectos da duração bergsoniana. 

Uma outra crítica feita por Bergson é a um certo tipo de fazer filosofia que parte de 

conceitos já formados e abstratos para buscar compreender a coisa, operando um jogo dos 

opostos que pode sempre ser aplicado, mas que não nos faz conhecer efetivamente a coisa. Para 

um pensar efetivo, é preciso inverter o funcionamento habitual da inteligência, inversão esta 

que só poderia ser operada pelo trabalho da intuição: 

 

Pensar consiste normalmente em ir dos conceitos às coisas e não das coisas aos 
conceitos. Conhecer uma realidade, no sentido usual da palavra “conhecer”, é tomar 
conceitos já prontos, dosá-los e combiná-los entre si até obter um equivalente prático 
do real. Mas não se deve esquecer que o trabalho normal da inteligência está longe de 
ser desinteressado. (...). Investigamos até que ponto o objeto a conhecer é isto ou 
aquilo, em que gênero conhecido ele entra, que espécie de ação, de manobra ou de 
atitude ele deveria nos sugerir. (BERGSON, pp. 1409-1410, [2006, pp. 205-206], 
grifos do autor.) 

 

Não se trata, contudo, de estabelecer uma nova oposição entre inteligência e 

intuição, como teremos a oportunidade de trabalhar mais detalhadamente em nosso terceiro 

capítulo, mas de questionar um funcionamento ordinário do pensamento com o intuito de 

aprender diferentes formas de pensar, determinar suas diferenças e reafirmar a importância de 

um exercício extraordinário do pensamento. Não se trata também de instaurar uma simples 

oposição entre ordinário e extraordinário no seio do próprio pensamento, pois tanto Bergson 

quanto Deleuze afirmam que são dois tipos, dois modos de pensar que fazem parte da vida. 

Trata-se, isto sim, de questionar uma determinada imagem do pensamento que privilegia – e 
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talvez possamos mesmo dizer que apresenta e determina – como única -, uma maneira de pensar 

que fixa, que imobiliza e que não nos permite pensar a própria vida como realidade movente, 

cambiante, constituída de variabilidades e diferenças. 

A intuição como método é problematizante e nos permite reverter esta imagem 

dogmática do pensamento, uma vez que impele “a inteligência a voltar-se contra si mesma” (B, 

p. 11, [p. 16]) e operar também no sentido da duração, forçando um pensamento habituado a 

buscar os pontos de parada, o imutável e o mesmo, a se colocar no movimento da vida, a 

reconciliar verdade e criação no nível dos questionamentos vitais que gritam em cada 

singularidade. A vida é mudança, é diferenciação de si mesma no escorrer de um tempo que 

não é homogêneo e que introduz sempre indeterminação em seu processo. Como podemos, 

então, seguir propondo modelos educativos que reconhecem a importância do aprender, mas 

sempre às custas de reduzi-lo à condição de preço a ser pago para se atingir o saber como 

objetivo final? Podemos ler em Deleuze: 

 

Tentativas pedagógicas procuraram obter a participação de alunos, mesmo muito 
jovens, na confecção de problemas, em sua constituição, em sua posição como 
problemas. Ainda mais, todo mundo "reconhece" de certa maneira que o mais 
importante são os problemas. Mas não basta reconhecê-lo de fato, como se o problema 
fosse tão-somente um movimento provisório e contingente, fadado a desaparecer na 
formação do saber, e que só devesse sua importância às condições empíricas negativas 
a que se encontra submetido o sujeito cognoscente; é preciso, ao contrário, levar esta 
descoberta ao nível transcendental e considerar os problemas não como "dados" 
(data), mas como "objetidades" ideais que têm sua suficiência, que implicam atos 
constituintes e investimentos em seus campos simbólicos. (DR, p. 206, [p. 154]) 

 

O problema funciona, nessa perspectiva, como ponto de articulação que introduz a 

diferença fundamental entre saber e aprender, pois o saber está do lado dos resultados, daquilo 

que deve ser adquirido e conservado, acumulado e acrescentado, e a mudança e o movimento 

ficam reduzidos – em propostas pedagógicas que sobrevalorizam um certo tipo de 

conhecimento dominado por modelos apaziguadores33 - ao papel de ponte que serve apenas 

para conduzir de um lugar ao outro, a um “intermediário entre o não-saber e o saber” (DR, p. 

215, [p. 160]) ou entre um saber menor e outro saber maior. Por outro lado, o aprender se dá na 

																																																								
33 No combate entre caos e pensamento operados pela filosofia, ciência e artes e que restauram, em seus próprios 
encontros intensivos, a possibilidade da criação em cada uma dessas diferentes frentes, existe, entre os perigos de 
se recair na opinião da qual se queria sair e aquele da precipitação no caos que se buscava enfrentar, um terceiro 
perigo destacado por Orlandi (2011) como operante em algumas práticas de ensino: “aquele que consiste em evitar 
o confronto com a variabilidade caótica através da acomodação do corpo e/ou do espírito a modelos de vida, a 
modelos de conduta, a modelos conceituais, a modelos científicos, a modelos estéticos e assim por diante”. Cf. 
ORLANDI, L., “Deleuze – entre caos e pensamento”, In: AMORIM, A. C.; GALLO, S. e OLIVEIRA JR, W. M. 
(orgs.) Conexões – Deleuze e Imagem e Pensamento. Petrópolis, RJ: De Petrus; Brasília, DF: CNPq, 2011, págs. 
145-154. 
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duração, neste tempo das multiplicidades qualitativas em que só existe continuidade na 

mudança e que funciona sempre como um limite no sentido de que um novo elemento não o 

torna maior, mas diferente. É evidente que o processo de um aprendizado funciona em certo 

sentido e que tem um alvo como ponto de atração das diversas atividades que o povoam. O 

saber faz parte do processo, mas o aprender não pode ser a ele reduzido. É preciso deslocar a 

atenção para os questionamentos vitais que pedem passagem, pois resolver “é sempre engendrar 

as descontinuidades sobre fundo de uma continuidade funcionando como Ideia” (DR, p. 211, 

[p. 157]), e, nesse sentido, as soluções são como pontos de parada que não subsumem o 

complexo movimento do aprender.  

Trata-se, com efeito, “de romper com um longo hábito” que concebe o problemático 

“como uma categoria subjetiva de nosso conhecimento”. O problema não é um momento que 

marca “a imperfeição de nossa conduta” ou uma triste condição “de não saber de antemão e 

que desapareceria com o saber adquirido” (LS, pp. 69-70, [p. 57]). O problema não desaparece 

em suas soluções; ao contrário, ele persiste e insiste nas soluções que o recobrem, pois, ao 

mesmo tempo em que ele é determinado à medida em que é resolvido, sua solução não o esgota, 

visto que sua determinação marca também a gênese de sua solução (DR, p. 2012, [p. 158]). Um 

problema pode sempre ser reativado ou relançado em função de um reordenamento dos 

elementos que lhe conferem sentido, quer dizer, das condições de sua posição. Enquanto o saber 

se coloca do lado da “calma posse de uma regra das soluções” (DR, p. 214, [p. 159]), o aprender 

é o articulador que abre a atualidade das soluções à virtualidade de um campo problemático.  

A afirmação do problema como aquilo que força o pensamento a sair de um 

funcionamento despotencializado pelos modelos da representação e da recognição, bem como 

suas consequências de redefinição das concepções de erro e de saber, também é operada por 

Zourabichvili (2016, pp. 41e 42) que destaca a forma como a valorização do saber, quando feita 

em detrimento do aprender, circunscreve o pensar a uma capacidade de enquadrar a realidade 

em categorias que tudo submetem à identidade e à sua forma homogênea e permanente, dando 

ao próprio pensamento a função de “pensar apenas aquilo que tenha passado de antemão pelo 

crivo do Mesmo”. O rompimento com esta imagem dogmática afirma a potência criadora do 

pensamento na medida em que ele é retirado de uma função que o limita a “um processo 

provisório” no qual ele “ele dura exatamente o tempo que investimos para reconhecer”. 

Esse deslocamento da importância dada quase que exclusivamente ao saber como 

algo pronto que deve ser adquirido ou como um lugar ideal a ser atingido, para o aprender como 

processo que potencializa o movimento de diferenciação de si mesmo existente em cada 

singularidade, permite-nos recolocar as inquietações que ocupam o campo da educação não 
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apenas no que se refere ao aprendiz, mas também naquilo que concerne ao professor. Se a 

importância de um encontro educativo não se assenta exclusivamente sobre a informação de 

que o professor dispõe e deve transmitir ao aprendiz, mas é direcionada também ao campo 

problemático que se coloca e em relação ao qual cada forma de pensamento se organiza para 

enfrentá-lo, o próprio professor pode se lançar à tarefa de “dar um curso sobre aquilo que se 

busca e não sobre o que se sabe” (P, p. 190, [p. 173]), levando os diferentes partícipes a viverem 

a experiência de uma busca ativa pelos elementos que lhes permitam retornar do caos com algo 

que os ajudem a pensar, seja por conceitos, seja por funções ou por sensações. 

A respeito das relações entre professor e aluno, Hélio Cardoso Júnior (2006) 

escreve um belo artigo sobre como estas se estabelecem em meio a uma amizade pensada em 

termos deleuze-guattarianos e pautada na confiança como elemento que permite tanto o 

professor entrar em um “devir-mestre” quanto o aluno colocar-se no movimento de um “aluno-

bumerangue”, de modo que ambos saiam modificados dessa aventura cheia de imprevisíveis34. 

Relembrando duas posturas pedagógicas de fácil reconhecimento nas vivências escolares 

contemporâneas, Cardoso Jr. diz que tanto o aluno que  supostamente possui um “pensamento 

natural e isento de pressupostos”, o qual exigiria do professor fiscalizar a naturalidade de um 

aprender que parte de uma boa-vontade em afinidade com o verdadeiro, quanto o aluno que “já 

nasce predeterminado por uma cultura em ressonância com certo amadurecimento sensório-

motor”, o qual exigiria do professor aproveitar-se da “bagagem do aluno” para levá-lo a 

“colocar em ação os pressupostos que sua imersão cultural lhe confere potencialmente”, estão 

enclausurados em pedagogias ou metodologias educacionais incapazes de prescindir dos 

pressupostos: 

 

A diferença entre ambos é que o segundo, um aprendiz informado, possui 
pressupostos objetivos e públicos. O professor pode reconhecer quais as bases de seu 
aprendizado e até consegue, dependendo do ponto de vista pedagógico, anular seus 
pressupostos para que ele retorne ao estágio incipiente, talvez mais desejável, de 
acordo com o caso, de um aprendiz informe. Quanto a este, o nosso primeiro 
personagem, quer o professor o desvalorize como o inculto, quer o valorize como a 
tábula rasa de todo aprender, não é totalmente correto dizer que sua abertura para a 

																																																								
34 Pensando a relação pedagógica como exterior a seus termos, Cardoso Jr. (2006) afirma que o professor entra 
num devir-mestre porque algo se passa entre o professor e o aluno, modificando a ambos. Nesse contexto de 
uma relação que é exterior tanto ao professor quanto ao aluno, o aluno reconcilia-se com sua solidão e pode 
retornar à aula depois de percorrer outros mundos e outras paisagens, de modo que seu percurso, como aquele de 
um bumerangue, já não mais responde às condições de seu lançamento. “Nesse sentido, Deleuze considerava 
bons alunos de filosofia, mesmo os não-filosófos, loucos e drogados que freqüentavam suas aulas, pois eles lhe 
devolviam, posteriormente, as questões lançadas, mas com acréscimos de forças de mundos desconhecidos ou 
estranhos para o mestre”. Cf.: CARDOSO JR., H., Pensar a pedagogia com Deleuze e Guattari: amizade na 
perspectiva do aprender. Educação & Realidade, Porto Alegre: UFRGS, Vol. 30, n. 1, jan./jun. 2006, pp. 37-52. 
Disponível em: http://seer.ufrgs.br/educacaoerealidade/article/view/23000. Último acesso em 15 de novembro de 
2016.	
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aula não tenha pressupostos. Acontece que, ao contrário do outro, seus pressupostos 
são implícitos ou subjetivos. O seu pressuposto é que ele aprende o que todo mundo 
sabe e que ninguém pode negar, por isso o professor pode ser, de fato, o mestre que 
transmite regras e conhecimentos prontos a serem acumulados pelo aluno, sem muitos 
percalços além daqueles que se pode evitar com a disciplina e as técnicas mnemônicas 
apropriadas. (CARDOSO JR., 2006, p.46) 

 

Para romper esta clausura entre “o aprendiz informe e o informado”, Cardoso Jr. 

propõem pensar um aprendiz destituído de pressupostos para, a partir deste personagem que 

“coloca na impotência o ponto de partida de todo aprender” e que se nega a “aprender o que se 

espera de todo mundo”, desenvolver uma outra imagem do que seja aprender e ensinar.35 

O que está em jogo, sob nosso ponto de vista, é recolocar as relações entre professor 

e aluno a partir de uma dupla exigência, qual seja, a de repensar as próprias relações 

estabelecidas entre saber e aprender e também de redefinir os personagens professor e aluno 

em função de serem singularidades em constante diferenciação de si mesmas, e não como 

sujeitos essenciais formados ou em formação. No que se refere ao primeiro polo desta dupla 

exigência, temos trabalhado na perspectiva de pensar o aprender como movimento, como 

passagem entre um pensar/agir ordinário e outro extraordinário, que se faz em função de 

problemas que se colocam, tema que nos acompanhará ao longo de todo nosso trabalho. Quanto 

ao segundo dos polos, precisaremos estudar com mais calma a forma como Deleuze concebe a 

noção de indivíduo como multiplicidade qualitativa que se divide mudando de natureza, 

trabalho que empreenderemos logo adiante. Não obstante, já podemos indicar que o aprender 

funciona por disparação, impulsionando um movimento de diferenciação de si que é 

recomeçado a cada encontro problemático. Nada pode passar por um processo de aprendizado 

sem sofrer mudanças, o que serve ao professor, ao aluno, ao conteúdo em questão, ao tempo 

transcorrido, às maneiras de pensar e aos modos de viver. 

Antes, contudo, gostaríamos de salientar que é por sua potência de criação de modos 

de vida que podemos também afirmar o aprender como operador intensivo de um fazer teórico-

prático, pois ele funciona como passagem, como deslocamento entre experiências puramente 

extensivas e experiências intensivas nas quais questionamentos vitais se impõem de tal modo 

																																																								
35 Em ressonância com essa proposta, parece interessante conferir o trabalho de Charbonnier e a forma como esse 
autor lê a crítica de Deleuze à besteira como um duplo movimento em que, primeiramente, se tem uma imagem 
do idiota como um simples reprodutor do senso comum, mas, em um segundo momento, tal imagem sofre uma 
reviravolta e apresenta um Idiota como possibilidade de um pensar efetuado em suas relações com o impensado. 
Cf.: “Deleuze est le philosophe qui a pris au sérieux ce problème de la bêtise. (...). C’est à partir de Différence et 
répétition que la bêtise prendra une forme mois effrayante: loin d’être l’ennemi de la pensée, elle en deviendra le 
fond, ou plutôt le sans fond. Viendra ensuite le personnage conceptuel de l’Idiot, véritable arpenteur de champs 
problématiques, et opposé à l’Idiot cartésien. En fait, Deleuze oppose une bêtise transcendantale, qui est condition 
de possibilité des problèmes, à la sottise qui est le règne des solutions donc de l’opinion”. Charbonnier, S., Deleuze 
pédagogue, la fonction transcendantale de l’apprentissage et du problème. Paris: L’Harmattan, 2009, pp. 92-93.	
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que um estudo teórico cria maneiras de viver, do mesmo modo que uma questão pragmática 

pode criar a necessidade de se buscar outras teorias. A questão é desembaraçar-se dos modelos 

e do funcionamento de uma imagem que esmaga o próprio pensamento e o despontencializa, 

modelos estes que se alimentam de um oposicionismo que coloca a teoria sempre do lado das 

ideias prontas e a prática do lado das sistemáticas de aplicação. O pensamento é topológico e 

funciona por colocação de problemas, rompendo as fronteiras entre teoria e prática, na medida 

em que prescinde dos modelos e as transforma sempre em ações, construções e intervenções 

que operam de modos distintos, mas que têm a vida e a criação de maneiras de viver como 

ponto de atração.  

Essa implicação do professor na elaboração de um curso que deixa de funcionar 

como lugar e tempo de uma simples transmissão de informações que resultariam na aquisição 

de um saber por parte do aluno, para transformar-se no processo em que ambos são levados a 

colocarem seus próprios problemas, pode ser observada e sentida nos cursos de Deleuze a que 

temos acesso e também em algumas entrevistas por ele concedidas. Em passagens do 

Abecedário, nas aulas sobre Espinosa ou sobre cinema, por exemplo, é possível perceber que 

Deleuze está tomado de tal modo pelos problemas que busca responder que o aprender e o fazer 

aprender estão conectados por um tipo de engrenagem que coloca todo o conjunto em 

movimento. É o que destaca Schérer sobre a arte de Deleuze para “ensinar e fazer com que se 

aprenda”, lembrando-nos inclusive sobre o duplo sentido do verbo “apprendre” na língua 

francesa36. Segundo esse autor, na própria repetição dos vídeos e áudios das aulas de Deleuze, 

é possível ser impregnado sensível e afetivamente por sua voz e gestos de uma maneira que 

ultrapassa um simples repetir empírico e nos abre a “possibilidade de se dar conta do que quer 

dizer, partindo dele, ‘aprender’”, este ato que se faz sempre em movimento, que “nunca se 

encerrará na aquisição de um saber, mas que consiste em um processo a ser incessantemente 

recomeçado” (SCHÉRER, 2005, pp. 1184-1185). 

É possível afirmar, nesse sentido, a presença de uma inquietação na filosofia 

deleuzeana no que concerne aos problemas e à forma como estes determinam a imagem do que 

nos damos do que significa pensar. É em função da forma como se coloca em meio a campos 

																																																								
36 Em francês, o verbo apprendre difere um pouco de sua tradução mais imediata ao português como aprender, 
pois, na língua francesa, ele serve tanto para se referir ao ato de adquirir um conhecimento quanto ao de ensinar 
algo a alguém: “Acquérir par l'étude, par la pratique, par l'expérience une connaissance, un savoir-faire, quelque 
chose d'utile : Apprendre l'anglais. Un enfant qui apprend facilement./Enseigner à quelqu'un quelque chose, lui 
faire acquérir une connaissance, un savoir-faire, une expérience : Il essayait de leur apprendre le dessin”. 
Dictionnaire Larousse, versão eletrônica disponível em: 
<http://www.larousse.fr/dictionnaires/francais/apprendre/4746?q=apprendre#4720>. Último acesso em 15 de 
novembro de 2016.	
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problemáticos e que seleciona os problemas postos em pauta, que cada filósofo cria sua 

filosofia. Existe um conjunto de postulados e pressupostos que caracterizam aquela que Deleuze 

nomeou de imagem dogmática do pensamento, que, apesar de percorrer diferentes períodos 

históricos e de ser trabalhada diferentemente por vários filósofos, opera sempre no sentido da 

afirmação de que todos os seres humanos pensam e sabem o que significa pensar, que o 

pensamento é sempre orientado na direção do verdadeiro e que basta uma boa vontade daquele 

que pensa para se pesar bem e encontrar a verdade, mas que em função de ilusões e obstáculos 

existentes é preciso criar um método que permitirá a todos conhecerem a verdade.  

À medida que Deleuze critica cada um dos oito postulados dessa imagem do 

pensamento em Diferença e repetição, ele aponta possíveis saídas que colocariam em 

funcionamento uma imagem do pensamento sem imagem37, quer dizer, uma outra maneira de 

dizer o que pode o pensamento traçado a partir da diferença.38 É por isso que é preciso partir 

dessa crítica para poder liberar o pensamento de uma imagem que define, de modo deformante, 

o que significa pensar, pois, se a diferença é submetida à “identidade no conceito, à oposição 

na determinação do conceito, à analogia no juízo, à semelhança no objeto” (DR, pp. 179-180, 

[p. 136]), o pensar fica limitado à repetição do que já foi dito e não se exerce em sua máxima 

potência, que reside justamente na sua capacidade de recomeçar. 

É o trabalho de noologia que Deleuze e Guattari explicitam em Tratado de 

Nomadologia: A Máquina de Guerra, (MP, p. 466, [p. 46]) fazer o “estudo das imagens do 

pensamento e sua historicidade”, buscando, para cada filósofo com o qual se encontra, de que 

modo o que ele se dá como o que pode ser pensado “guia a criação dos conceitos” (P, p. 203, 

[pp. 185-186]) que compõem a sua filosofia. Tal tarefa, contudo, só pode ser empreendida ao 

inquerir-se quais são os questionamentos vitais que se impuseram a cada um deles. As imagens 

																																																								
37 “O pensamento que nasce no pensamento, o ato de pensar engendrado em sua genitalidade, nem dado no 
inatismo nem suposto na reminiscência, é o pensamento sem imagem”. Cf.: DELEUZE, G., Diferença e repetição. 
Trad. Luiz B. L. Orlandi e Roberto Machado. Rio de Janeiro: Graal, 1988, p. 161. A respeito da noção de um 
pensamento sem imagem, Charbonnier (2009) assinala que existe um movimento em Deleuze que começa na 
crítica à imagem dogmática do pensamento e chega à afirmação de que todo pensamento tem uma imagem, de 
modo que a questão que a ele se coloca como pesquisador é perceber quais pontos lhe permitem falar de uma 
imagem deleuzeana do pensamento. Cf.: Charbonnier, S., Deleuze pédagogue, la fonction transcendantale de 
l’apprentissage et du problème. Paris: L’Harmattan, 2009, pp. 149-160.	
38 Segundo Deleuze e Guattari, a crítica deve ser sempre feita em função de uma criação, caso contrário ela 
permanecerá no domínio da comunicação e da discussão, animadas pelo ressentimento. Cf. DELEUZE ; 
GUATTARI, O que é a filosofia?, pp. 41-42: “Nada é menos exato e, quando um filósofo critica um outro, é a 
partir de problemas e de um plano que não eram aqueles do outro, e que fazem fundir os antigos conceitos, como 
se pode fundir um canhão para fabricar a partir dele novas armas. Não estamos nunca sobre o mesmo plano. 
Criticar é somente constatar que um conceito se esvanece, perde seus componentes ou adquire outros novos que o 
transformam, quando é mergulhado em um novo meio. Mas aqueles que criticam sem criar, aqueles que se 
contentam em defender o que se esvaneceu sem saber dar-lhes forças para retornar à vida, eles são a chaga da 
filosofia”.	
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são criadas tanto quanto os conceitos, e, para criar novas formas de se organizar para enfrentar 

o caos – este inimigo e aliado do pensamento (Cf. ORLANDI, 2011, p. 150) –, é preciso 

reconhecer o funcionamento das imagens tradicionais do pensamento ao mesmo tempo em que 

se traça outra maneira de colocá-lo em movimento. 

Essas relações entre a crítica a uma imagem do pensamento que não concebe os 

conceitos como criação e a necessidade de se deslocar a importância dada às soluções para os 

problemas não se limitam aos postulados trabalhados por Deleuze em Diferença e repetição 

nem ao seu estudo da intuição como método do bergsonismo, mas fazem parte também da 

proposta deleuze-guattariana de uma pedagogia do conceito, noção que aparece em O que é a 

filosofia?39e que coloca a análise das condições da criação conceitual como uma forma de 

resistência da filosofia perante seus rivais. 

Em ressonância com nossos objetivos atuais, parece interessante investigar de que 

modo o sentido pedagógico do conceito constitui um elemento necessário a essa resistência. 

Trata-se de investigar de que forma as relações entre colocação de problemas e criação de 

conceitos podem ser ditas pedagógicas, e se isso nos lança a outras formas de pensar a educação 

 
1.4.1 Pedagogia do conceito e resistências problematizantes 

Ao longo do percurso intelectual de Deleuze, é possível observar a passagem de 

uma noção de conceito como dado - que representa um mundo possível e imutável -, para outra 

que o toma como criação – móvel e flexível -, oferecendo as condições necessárias para a 

elaboração da noção de pedagogia do conceito que funcionará “na análise das condições de 

criação de conceitos” e ganhará “relevância ao apontar para uma construção que efetivamente 

pensa a diferença em si mesma” (LA SALVIA, 2015, p. 29). Cada tipo de conceito corresponde 

a diferentes formas de pensar e de definir o que significa pensar. Não se trata, nesse sentido e 

como salienta Bianco (2005, p. 1293), de tomar a pedagogia do conceito como “uma prática 

pedagógica que utiliza o conceito como seu instrumento privilegiado”, mas do sentido 

pedagógico que faz parte do próprio conceito como ato do pensamento: 

 

Antes de tudo, parece-me particularmente importante chamar a atenção sobre o “do”, 
ou seja, sobre o genitivo que liga o substantivo “pedagogia” ao substantivo 
“conceito”. É essencial compreender que por “pedagogia do conceito” não devemos 

																																																								
39 Como destaca La Salvia (2015), a primeira vez que a noção “pedagogia do conceito” apareceu foi, com efeito, 
em um artigo de Deleuze chamado Les conditions de la question: qu'est-ce que la philosophie?, publicado pela 
revista Chimères. Contudo, foi apenas na obra produzida com Guattari que ela apareceu mais vezes, criando 
melhores condições de realização e um estudo mais sistemático. Cf.: LA SALVIA, A. L. A extração de problemas 
de uma pedagogia do conceito. 2015. 214 f. Tese (doutorado em Filosofia) – Instituto de Filosofia e Ciências 
Humanas, Universidade Estadual de Campinas, Campinas, 2010, p. 5. 
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entender uma prática pedagógica que utiliza o conceito como o seu instrumento 
privilegiado, mas um tipo particular de conceito que é pedagógico por natureza. Em 
suma, não é tanto o conceito que é da pedagogia, mas é, sobretudo, a pedagogia, a 
“pedagogicidade”, que é do conceito, tanto que Deleuze e Guattari falarão também do 
“estatuto pedagógico do conceito”. (BIANCO, 2005, p. 1293) 

 

Em ressonância com estudos feitos em companhia de Deleuze e de Bergson, 

podemos dizer que se trata da potência educacional do próprio conceito na medida em que este, 

ao não buscar mais responder à questão o que é?, a essência ou o resultado da coisa, mas, ao 

contrário e como diria Bergson, pensar em progressos e buscando as nuanças, ou como diria 

Deleuze, questionar o quando, o como e o de que maneira nos lança a outro tipo de pensamento. 

O conceito é assinado e datado porque é criação singular que se dá em função dos problemas 

que se impuseram ao filósofo. Não se trata, portanto, de uma qualidade restrita a um conceito 

ou a uma filosofia específica, pois a pedagogia do conceito é uma “idade do conceito” e a única 

que nos permite sair dos Universais, do jogo de opostos, que, como afirma Bergson, são 

extremamente largos e podem servir a qualquer realidade, assim como nos alertam Deleuze e 

Guattari, nos impedir de cair no desastre absoluto do mundo das opiniões. 

Parece interessante, então, perguntar: não seria este também o papel da própria 

educação? Não existiria na educação a potência de nos colocar em meio às diferentes formas 

do pensamento, lançando-nos à experiência de outras imagens do pensamento e nos forçando a 

pensar efetivamente o que tem significado, em nossos dias atuais, pensar? De que modo a 

educação pode operar formas de resistência ao mundo das opiniões e a esta imagem dogmática 

que despotencializam o pensamento e o reduzem ora a simples atos de recognição e a procura 

da melhor forma de adaptação aos problemas e soluções já dados, ora a formas de 

comercialização de produtos e serviços? Como fazer funcionar, nas experiências mais 

cotidianas, uma educação problematizante e auto-problematizante? 

Segundo La Salvia (2015), a pedagogia do conceito tem a dupla tarefa de dar 

consistência a uma definição de filosofia como criadora de conceitos e de escapar dos conceitos 

do marketing. Conforme esse autor, o trabalho de crítica à imagem dogmática do pensamento, 

desenvolvido por Deleuze ao longo de obras anteriores, permite aos autores de O que é a 

filosofia? colocarem a pedagogia do conceito não apenas como uma forma de estudar a história 

da filosofia a partir do campo problemático de cada filósofo, e assim lançar uma nova imagem 

do pensamento, como também determinar as relações entre filosofia e criação de um modo 

diferente daquele feito por filósofos que remeteram a “criação a uma pura subjetividade” 

(QPh?, p. 17, [p. 21]). Ao “analisar as condições de criação como fatores de momentos que 

permanecem singulares”, a pedagogia do conceito oferece à filosofia a possibilidade de resistir 
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a estes três rivais: àqueles “que não se ocuparam o bastante com a natureza do conceito como 

realidade filosófica”40, àqueles que os tomaram como criação, mas os mantiveram a serviço de 

um espírito absoluto, e àqueles que ligaram a criação conceitual aos interesses do marketing e 

da venda de produtos. 

Os dois primeiros rivais podem ser ditos internos à própria filosofia, ao passo em 

que o marketing funciona fora do campo da filosofia, mas se mostra “o fundo do poço da 

vergonha” quando “as disciplinas da comunicação apoderaram-se da própria palavra conceito 

e disseram: é nosso negócio, somos nós os criativos, nós somos os conceituadores!” (QPh?, p. 

16, [p. 19]). Esse rival é poderoso, pois, além de estar espalhado e entranhado na sociedade, ele 

capturou a relação entre conceito e acontecimento para realocá-la num funcionamento 

comercial, quer dizer, ele transformou o conceito num “conjunto das apresentações de um 

produto” e limitou o acontecimento à “exposição que põe em cena apresentações diversas”. 

Podemos ler com La Salvia: 

 

Os perigos do marketing são os “universais de comunicação” que eles transmitem, 
seja na TV ou no outdoor. O que se vê ou lê é que tal carro lhe proporciona mais 
liberdade, ou que determinado macarrão lhe dará novas sensações no jantar de 
domingo. Os conceitos de liberdade e sensação são apenas dois exemplos, entre 
inúmeros outros, que aparecem associados à promoção comercial de produtos. E a 
exposição desse conceito pode ser uma linda estrada a beira mar sem lombadas, 
caminhões e radares limitadores de velocidade, ou ainda uma farta e feliz mesa de 
jantar onde avós, filhos e netos saboreiam um talharim à bolonhesa. O objetivo do 
marketing é criar um conceito para afetar o consumidor com sua exposição enquanto 
acontecimentos e fazer comprar este macarrão ou este carro e não os outros. (LA 
SALVIA, 2015, p. 37) 

 

Como toda criação conceitual está relacionada a uma imagem do pensamento41, os 

conceitos criados pelo marketing e pelas disciplinas da comunicação estão relacionados ao 

																																																								
40 La Salvia mostra, no capítulo 1 de sua tese, como a primeira incidência do termo pedagogia do conceito na 
introdução de O que é a filosofia? traça os contornos gerais do que podemos chamar de “inimigos” dessa idade do 
conceito. O autor afirma que “aqueles que não se ocuparam o bastante com a natureza do conceito como realidade 
filosófica”, que aparecem na passagem das páginas 20 e 21 da tradução brasileira O que é a filosofia? são os que 
fazem uma imagem dogmática do pensamento. A esse respeito, ver: LA SALVIA, A. L. A extração de problemas 
de uma pedagogia do conceito. 2015. 214 f. Tese (doutorado em Filosofia) – Instituto de Filosofia e Ciências 
Humanas, Universidade Estadual de Campinas, Campinas, 2010, pp. 23-24. Ver também: DELEUZE, G. 
GUATTARI, F., O que é a filosofia?. Tr. Br. de Bento Prado Jr. e Alberto Alonso Muñoz. 2a ed. Rio de Janeiro: 
Editora 34, 1997, pp. 20-21.		
41 Segundo La Salvia, não seria exagero afirma a existência de uma “imagem comercial do pensamento” na qual 
predominam as opiniões de consenso sobre determinados produtos: “A imagem comercial do pensamento seria o 
momento em que o cogito da mercadoria através das ferramentas do marketing se apropria da criação e elabora 
um conceito para determinado produto com vistas a vendê-lo mais ao afetar o consumidor que se sente atraído 
pelas promessas que lhe são feitas e pelo fato de que ele instiga o consenso, o pertencimento a uma comunidade 
de consumidores. O bom marqueteiro não é aquele que apenas vende muito um produto, mas aquele que cria um 
conceito que cola no produto como uma referência, um ser que afeta e faz comprá-lo.” (LA SALVIA, op.,cit., p. 
38. 
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estabelecimento da diferença a partir da negação (uma mercadoria merece ser comprada pelo 

que ela oferece e que as outras não), e também à formação de um consenso, “um denominador 

comum que sirva para estabelecer um padrão de consumo” (LA SALVIA, 2015, p. 37). Essas 

características diferem da filosofia, uma vez que “o consenso é uma regra ideal de opinião” (P, 

p. 208, [p. 190]), de modo que a filosofia, ao criar conceitos em função de questionamentos 

vitais que se impõem e que obrigam o pensador a buscar formas de se organizar para enfrentar 

o caos, assume atualmente a tarefa de resistir a este mundo que rebaixa o pensamento ao 

transformá-lo numa simples relação de estímulo-resposta:  

 

É a propaganda a fazer qualquer cinema, como Deleuze denunciou no livro Imagem-
tempo. Um comercial é um tipo de filme pequeno em que um personagem reage aos 
dados que lhe são oferecidos e escolhe um produto. (LA SALVIA, 2015, p. 39) 

 

Estamos rodeados e imersos em um mundo cada vez maior de informações. Os 

meios de comunicação se multiplicam e se diversificam a cada dia, impondo-nos a tarefa de 

buscarmos aprender a nos relacionarmos com eles e com aquilo que eles nos oferecem em 

quantidade e velocidade impressionantes. Mas e o pensar? O que tem significado pensar neste 

contexto? 

As disciplinas da comunicação fazem funcionar um tipo de relação quase 

instantânea entre o estímulo recebido e a resposta oferecida, de modo que o ato de pensar parece 

cada vez mais reduzido à função de recolher dados ou informações e executar a ação escolhida. 

Esse estreitamento entre estímulo-resposta limita as possibilidades de inserção de algo capaz 

de percorrer tal intervalo. Bergson afirma que, em função de um certo estado da matéria 

cerebral, cria-se um intervalo entre um movimento recolhido e um movimento executado e que 

são a afetividade, a memória como lembrança e também como contração que o preenchem. Em 

seus trabalhos com Bergson, Deleuze afirma que foi na linha do ser humano que “o impulso 

vital soube criar com a matéria um instrumento de liberdade, soube ‘fabricar uma mecânica que 

triunfava sobre o mecanismo’” (B, p. 112, [p. 94]), de forma que somos capazes de fazer 

escolhas. É essa capacidade de fazer escolhas que nos distancia de um automatismo e de uma 

total previsibilidade. A vida, segundo Bergson (p. 708, [2005, p. 272]), tende sempre a 

introduzir, na própria necessidade, a maior soma possível de indeterminação e liberdade. Esse 

é o movimento do impulso vital como exigência de criação. Sob tal ponto de vista, como 

podemos resistir ao que Deleuze e Guattari nomearam formação profissional comercial e ao 

que ela tem determinado como o que significa pensar? 

Não pretendemos sugerir um modelo de educação ou uma fórmula pedagógica que 
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se avente capaz de funcionar universalmente, pois, como alerta Deleuze, “não existe método 

para encontrar os tesouros e muito menos para aprender” (DR, p. 215, [p. 159]). É possível, 

isto sim, compartilhar experiências, apontar caminhos e convidar para compor linhas de fuga, 

o que tem sido competentemente feito por pesquisadores, professores e estudiosos do campo 

da educação – ou de outros campos, mas que estabelecem pontos de ressonância com a 

educação42-, sempre destacando a potência de abertura de mundos que reside no aprender 

enquanto processo de criação. 

É o que parece indicar Gallo (2003) em sua proposta de um fazer filosofia na 

educação, isto é, buscar criar ou deslocar conceitos filosóficos para pensar os problemas 

impostos por este vasto e múltiplo campo a que chamamos educação. Tal tarefa pode nos ajudar 

na construção de uma educação que afirme sua potência de funcionar como resistência a esse 

mundo tomado pela opinião, pelas comodidades sustentadas por um pensamento do consenso 

que quer impor uma visão única e definitiva da verdade, que busca conter o movimento criativo 

do pensar pela instauração de saberes que se pretendem definitivos e que poderiam ser avaliados 

e assegurados por aqueles que os detêm. Para isso, no entanto, é preciso liberar a própria 

educação do domínio das opiniões: 

 

A Educação, enquanto campo de saberes, não raramente pode ser vista como uma 
arena de opiniões. Um campo que poderia primar pela multiplicidade, já que é 
atravessando transversalmente pela filosofia, pelas diversas ciências, pela arte, tem 
historicamente buscado uma identidade única, sob o argumento de tornar-se 
científico, sucumbindo a esta vontade de verdade, a este mito moderno, criado pelo 
positivismo. Nesta terra caótica que é o platô Educação, loteada e povoada por 
metodólogos, sociólogos, filósofos, psicólogos, historiadores, cientistas políticos, 
além dos chamados “especialistas em educação”, grassa a opinião, que se arvora em 
defensora contra o caos. Estão todos à procura de novidades, estão em busca da 
“identidade” da Educação. Mas quanto mais prolifera a opinião, dando-se a impressão 
de que se foge do caos, mais ele nos enreda e nos lança na direção de um buraco negro, 
de onde já não será possível escapar. (GALLO, 2000, p. 62) 

 

Nesse sentido, parece mais interessante levantar questionamentos que possam 

funcionar como disparadores de movimentos que estabeleçam outras conexões, que instiguem 

os partícipes envolvidos nas mais diversas processualidades educacionais a colocarem seus 

problemas e a buscarem formas de respondê-los que conectem os mais variados e inusitados 

elementos, quer dizer, questionamentos que funcionem como abertura de possibilidades de 

criações pontuais que modifiquem a forma de perceber o que não era percebido, de dizer o que 

																																																								
42 Podemos citar como exemplo, ainda que rapidamente, os autores que têm nos acompanhado na escrita deste 
trabalho, como Sílvio Gallo, Hélio Rebello Cardoso Júnior, André La Salvia, Luiz Orlandi, Giuseppe Bianco, 
Virgínia Kastrup, Cíntia Vieria da Silva e Kátia Kasper, Sandra Corazza, entre outros.	
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parecia indizível e de pensar o que se coloca como impensável a um funcionamento ordinário 

do pensamento. 

Em O que é a filosofia?, Deleuze e Guattari colocam a terceira idade do conceito, 

aquela por eles nomeada como formação profissional comercial, como uma ameaça à qual é 

possível resistir justamente pelo fazer filosófico que se dá na e com a segunda idade do conceito: 

a pedagogia do conceito. Os autores dizem também que não se trata de uma ameaça que possa 

acabar com a filosofia, pois o marketing e o mercado podem fazer uso da palavra conceito, mas 

não conseguirão jamais criar conceitos filosóficos, não poderão dizer o acontecimento, não 

serão relativos “a seus próprios componentes” e “aos outros conceitos”, e ao mesmo tempo 

absolutos “pelo lugar que ocupam no plano” e “pelas condições que impõe ao problema” 

(QPh?, p. 27, [pp. 33-34]). A questão, portanto, não é, assim como nunca foi, a morte da 

filosofia, pois “se há lugar e tempo para a criação de conceitos, a essa operação de criação 

sempre se chamará filosofia” (QPh?, p. 14, [p. 17]). A questão que se coloca, a nosso ver, é a 

despotencialização do pensamento, a separação do pensamento e da vida, a negação de que o 

pensamento cria maneiras de viver, e a circunscrição do pensamento ao seu sentido mais 

pragmático como forma de negação da própria vida como criação. A filosofia resiste a este 

processo pela criação de conceitos que são meteoritos e não mercadorias, conceitos que são 

pedagógicos porque nos mostram, de forma consistente, que “a vida sempre tem algo para nos 

ensinar na sua variação incessante” (LA SALVIA, 2015, p. 42). E a educação, como pode ela 

ser lugar e tempo de resistência ao enclausuramento do pensamento a um funcionamento 

limitante e deformante? 

A educação carrega a potência de problematização do que nela se passa e daquilo 

com que ela trabalha, e é nesta perspectiva que afirmamos anteriormente que o problema 

funciona como ponto de articulação que introduz a diferença fundamental entre saber e 

aprender, pois se trata de dar passagem aos questionamentos vitais implicados no aprender e 

que podem fazer da criação o conector entre modos de pensar e maneiras de viver. Um problema 

se impõe e exige daquele que com ele se depara, que se reorganize, que se desloque, que faça e 

permita passar fluxos que pedem outras conexões e recombinações entre elementos que 

pareciam inconectáveis em outras formas de perceber as coisas. Pode-se saber o que já é sabido, 

mas aprender implica movimentos, implica deslocar-se sobre si mesmo de tal modo que - como 

teremos a oportunidade de ver em nosso próximo capítulo - esse próprio conjunto do qual se 

pode momentaneamente dizer si transforma-se e a questão não se coloca mais em termos de 

mais ou menos, de um saber maior ou menor ou de um ser que progride na direção de um 

modelo ideal, mas de diferenciar-se de si mesmo a cada novo aprender.  
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A nosso ver, uma educação problematizante e auto-problematizante, isto é, que não 

se fecha em modelos padronizadores nem trata o problema como um simples obstáculo a ser 

superado por soluções, mas como elemento disparador de conexões que engendram o pensar, 

funciona no sentido de criar movimentos de resistência ao império da opinião a partir tanto de 

uma atenção aos questionamentos vitais que gritam em cada processualidade educacional 

quanto da criação de outras relações entre saber e aprender que coloquem o próprio pensamento 

em movimento. Trata-se de um fazer educação que promove resistência a essa redução do 

pensamento a circuitos estreitos entre estímulo recebido e resposta oferecida pela ampliação e 

multiplicação dos intervalos que aí se inserem, abrindo a matéria à duração e os movimentos 

de adaptação à indeterminação, de modo que, em meio às necessidades que a vida nos impõem, 

possamos criar formas diferentes de agir, sentir, perceber e pensar.  

Nesse sentido, trazer a noção de pedagogia do conceito para o campo da educação, 

com o intuito de trabalhar com os pontos de imantação que ela opera entre a filosofia como 

forma de pensar por conceitos e o fazer educacional que é por ela atravessado, permite perceber 

que o conceito filosófico possui um estatuto pedagógico, na medida em que nos mostra que 

uma verdadeira criação – aquela que traz algo novo – é sempre feita em função de um problema 

que se impõem e exige que se busque outras saídas. A pedagogicidade de um conceito filosófico 

reside na sua capacidade de nos fazer aprender que existem outras formas de pensar, que é 

possível inventar outros sentidos e criar novas maneiras de viver, o que aumenta a potência da 

educação de invenção de mundos nos quais formas mais alegres de se recriar e de conviver 

sejam possíveis.   

Dissemos anteriormente que, para pensar uma educação liberadora, é preciso tanto 

redefinir as relações entre saber e aprender quanto nos desfazermos de uma imagem do 

indivíduo como algo em constante formação que evolui na direção de um modelo ideal pré-

definido. Essa dupla exigência é colocada por um pensar que se faz no e pelo movimento, um 

pensar exigente que não se satisfaz com os pontos de parada que são escavados, mas que se 

produz em sua própria potência de sempre recomeçar, potência esta que é elevada a seu mais 

alto grau nos encontros intensivos e que tem nos questionamentos vitais a faísca que faz disparar 

o complexo movimento de um aprender. Para seguirmos nesse caminho e traçar os contornos 

flexíveis de tal educação, trabalharemos em nosso segundo capítulo com a noção de 

individuação como processo de diferenciação intensiva e com a forma como esta cocriação de 

Deleuze com Simondon e Bergson nos permite pensar a possibilidade de outras 

processualidades educacionais que tomem o aprender como um intensificador de movimentos 

de diferenciação de si, abrindo espaço para a criação de outras formas de conhecer e de viver. 
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Capítulo 2: Atual/virtual e diferenciação de si 
 

Em Le vocabulaire de Bergson, Worms define a intuição bergsoniana em função 

de suas relações indissociáveis com a duração. Em um compilado de trechos recolhidos em 

Matéria e memória, O Pensamento e o movente e A Evolução criadora, o autor destaca as 

características da intuição: “aquela de uma continuidade indivisa”, “se coloca na mobilidade”, 

“consciência imediata”, “pensar intuitivamente é pensar em duração”. Embora não faça 

referências a uma ideia de método ou de problema, Worms entende a intuição como 

“conhecimento imediato, em toda coisa, da duração como realidade última”, dando ênfase a 

uma temporalidade que não se resume a uma experiência puramente psicológica ou que possa 

ser limitada a uma falha do entendimento humano. Isso nos permite dizer que, ao nos recolocar 

nesse tempo contínuo e nos fazer perceber a multiplicidade de durações diferentes da nossa, a 

intuição nos lança a campos problemáticos que só podem ser resolvidos pela diferenciação do 

misto que nos propicia nossa experiência, o que, por sua vez, nos possibilita perceber que a 

própria duração é “pura mudança”. 

Para pensar intuitivamente, é preciso colocar-se em movimento, nesse movimento 

contínuo e indivisível que é apreendido pelo filósofo de modo diferente daquele espacial 

tomado pelo físico. “Bergson encontra assim, o sentido qualitativo do movimento, coligado, 

por conseguinte, a uma mudança real” (WORMS, 2000, p. 47), de modo que não existe um 

movimento em geral, tendo cada movimento sua qualidade e não sendo possível separar o 

próprio movimento daquilo que se move. É o movimento, nesse sentido, “que designa, a cada 

vez, uma realidade singular e intensiva” (WORMS, 2000, p. 47). 

Essas características de um movimento pensado filosoficamente em função de uma 

concepção temporal não espacializada redistribuem questões relativas ao próprio pensamento 

e ao que significaria colocá-lo em movimento. Ao buscar traçar relações entre Deleuze e a 

educação, Schérer (2005) se propõe a fazê-lo a partir daquilo que pode, sob seu ponto de vista, 

aprender-se com Deleuze, com seus escritos, com seu percurso intelectual, com seus variados 

e diversificados encontros, e na forma como ele “nos faz ver o que até então não era percebido”. 

Segundo esse autor, é possível afirmar que o esforço criativo de Deleuze se faz no sentido de 

colocar e sempre recolocar o pensamento em movimento, liberando-o de tudo que tente barrá-

lo e limitá-lo, torná-lo fixo, imóvel e endurecido. Nas palavras de Schérer: 

 

(...) o impulso inicial e permanente do pensamento de Deleuze consiste em liberar 
todo pensamento daquilo que o entrava e o deforma. Impulso de liberação, de 
desembaraçamento, igualmente válido naquilo que chamamos de prática da vida 
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cotidiana ou na política: desembaraçar-se das divisões e regras artificiais, dos poderes, 
das instituições, dos impedimentos, das representações, das ideias feitas, dos clichês; 
de tudo que desvia e bloqueia os processos postos em movimento. Desembaraçar-se 
de tudo o que imobiliza, que sedentariza: palavra-refrão. Se há algo, antes de tudo, 
que aprendemos com ele, que dele guardamos, que é sua marca própria e sua luz, é 
exatamente esse apelo a reativar sem parar o movimento. (SCHÉRER, 2005, p. 1185) 

 

Como tivemos a oportunidade de estudar na primeira parte deste trabalho, a crítica 

feita por Deleuze à imagem dogmática do pensamento pode ser lida a partir dessa necessidade 

de liberação do pensamento de um funcionamento deformante que determina, em função da 

recognição e da representação, o que significa pensar e o que pode o pensamento. Nesse mesmo 

sentido, vimos que, em seus trabalhos de cocriação com Bergson, Deleuze mostra o 

funcionamento da intuição bergsoniana como método problematizante que aponta saídas para 

um pensamento capaz de pensar a diferença a partir dela mesma com conceitos que, em sua 

fluidez e flexibilidade, nos permitam perceber que o próprio real comporta graus e nuances.    

Para colocar-se em movimento, para engendrar pensar no pensamento, é preciso, 

contudo, não apenas buscar saídas nessa grande imagem do pensamento na qual estamos 

inseridos, mas também deixar que esse movimento de dissolução e de liberação percorra o 

próprio eu, essa subjetividade que ama e deseja tudo que é sólido, que imobiliza e sedentariza 

em nome da certeza e da segurança. É no eu que a besteira, e não apenas os erros, tem lugar 

como estrutura “do pensamento como tal” (DR, p. 196, [p. 148]). Podemos novamente ler em 

Schérer: 

 

Pois é exatamente em torno do “eu” que a besteira se forma, com seu rosto de olhos 
fixos, segura de si mesma, surgindo do fundo dos lugares-comuns, das ideias feitas, 
dos falsos problemas. E, sem dúvida, o que Deleuze nos ensina, aquilo que é o mais 
difícil e que deve, a cada vez, ser retomado e confirmado, é a necessidade de escapar 
dessa fixação primeira sobre o eu, dessa tentação de uma subjetividade partilhada de 
maneira demasiadamente universal, aquela em que a busca sem saída da identidade e 
a generalidade vazia se confundem. Trata-se, sem dúvida, de atravessar esta bruma ou 
esta cortina da subjetividade para liberar, por detrás ou ao longo dela, o espaço infinito 
daquilo que ela nomeia, reconhecendo como tais a única base segura, o único 
indubitável existente: as multiplicidades e as singularidades. (SCHÉRER, 2005, 
1186) 

 

Deleuze opera uma reforma nas noções de sujeito e de indivíduo em função do 

conceito de multiplicidade qualitativa, esse tipo de multiplicidade “que não para de dividir-se, 

mudando de natureza (DR, p. 331, [p. 242]), e também da renovação do problema da 

individuação feita por Simondon. Lemos em Sauvagnargues (2004, p. 133)43 que Simondon 

																																																								
43 As citações deste texto são tradução nossa. 
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coloca o problema da gênese da noção de indivíduo e questiona se, ao associarmos “o princípio 

de individuação e o indivíduo que deveio”, estamos nos dando um processo de individuação 

que “pode ser dito um”. Essa problemática do “devir um” é recolocada por Simondon a partir 

do questionamento da concepção clássica das relações entre forma e matéria, pois sua 

incapacidade de “conceber o devir de uma individuação” decorre de sua pretensão de “explicar 

o indivíduo por um princípio de individuação pré-formado, exterior e transcendente à operação 

de individuação”. Existiria, para o hilemorfismo, uma forma já dada que se imporia do exterior 

e moldaria uma matéria passiva, o que, segundo Simondon, impede de pensar o devir de uma 

individuação justamente por partir de uma concepção do “indivíduo como uno, indivisível, 

idêntico e unitário”.44 

A esse modelo hilemórfico, Simondon oferece saídas que permitem pensar em 

termos de modulação as relações que se estabelecem entre matéria e forma, que não se dão 

mais, nesse sentido, como uma imposição exterior de algo pré-formatado e estável que viria a 

ser preenchido por algo informe e passivo ao qual caberia apenas moldar-se pelo modelo 

transcendente para dar forma a um indivíduo. Nas palavras de Sauvagnargues: 

 

Em suma, o hilemorfismo é um pensamento do ser constituído, incapaz de pensar um 
processo de individuação: o ser estável, Simondon substitui pelo conceito de 
metaestabilidade, diferença de potencial que induz uma mudança de fase; à unidade, 
Simondon objeta que a individuação implica uma relação constituinte, portanto plural 
com um meio de individuação, que joga como meio metaestável; a identidade, 
Simondon substitui pela relação primeira e plural, única capaz de dar conta do devir. 
(SAUVAGNARGUES, 2004, pp. 133-134) 

 

Desse modo, Simondon mostra que se trata de um processo de individuação em que 

o que se coloca em primeiro lugar são as relações de diferença de potencial que põem em 

funcionamento um campo intensivo de individuação que é pré-individual. Existe um estado de 

dissimetria que impõe uma problemática que será resolvida por mudanças criativas e não por 

nivelamento dessa diferença fundamental. Para pensar tal processo, Simondon utiliza uma 

																																																								
44 A respeito das críticas feitas por Simondon ao princípio de individuação concebido tradicionalmente, ver: 
DELEUZE, G., “Gilbert Simondon, O indivíduo e sua gênese físico-biológica”, In: LAPOUJADE, D. (ed. 
preparada por), A ilha deserta e outros textos. Organização brasileira e revisão técnica de Luiz B. L. Orlandi. São 
Paulo: Iluminuras, 2006, p. 117: “Simondon parte de duas observações críticas: 1°) Tradicionalmente, o princípio 
de individuação é reportado a um indivíduo já pronto, já constituído. Pergunta-se apenas o que constitui a 
individualidade de um tal ser, isto é, o que caracteriza um ser já individuado. E porque se ‘mete’ o indivíduo após 
a individuação, ‘mete-se’ no mesmo lance o princípio de individuação antes da operação de individuar, acima da 
própria individuação; 2°) Por conseguinte, ‘mete-se’ a individuação em toda a parte; faz-se dela um caráter 
coextensivo ao ser, pelo menos ao ser concreto (mesmo que seja ele divino). Faz-se dele todo o ser e o primeiro 
momento do ser fora do conceito. Este erro é correlativo do precedente. Na realidade, o indivíduo só pode ser 
contemporâneo de sua individuação e, a individuação, contemporânea do princípio: o princípio deve ser 
verdadeiramente genético, não simples princípio de reflexão.” (grifos do autor).		
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noção da psicofisiologia da percepção e toma emprestado o termo disparation, que é a criação 

da tridimensionalidade como solução para a diferença de paralaxe que impede que as duas 

imagens bidimensionais, formadas em cada uma de nossas retinas, coincidam. Ao invés de 

apagar a diferença, a solução é criar uma nova dimensão a partir da própria disparidade inicial: 

“O volume visual se produz não por redução, mas por disparation da diferença inicial45” 

(SAUVAGNARGUES, 2004, p. 134). 

Segundo a autora, Deleuze se apropria desta teoria da individuação por 

diferenciação intensiva para pensar como o indivíduo se produz por modulação em um campo 

pré-individual que resolve o problema de sua diferença de intensidade por disparation. Existe 

um campo que funciona por variação contínua dos graus de intensidade que o povoam, um 

campo virtual no qual surge uma problemática que só poderá ser resolvida pela atualização de 

diferentes linhas que não reduzem o indivíduo a um decalque da diferença inicial. O processo 

de individuação provoca a diferenciação de tal modo que não é possível “separar o indivíduo 

de seu meio, e os dois resultam desta operação de individuação que os produz conjuntamente” 

(SAUVAGNARGUES, 2004, p. 136). 

Para entendermos melhor essas questões, parece importante dedicarmos atenção à 

forma como Deleuze trabalha as conceituações bergsonianas sobre o atual e o virtual em 

Bergsonismo e de que modo a atualização será pensada como um processo criativo que funciona 

por diferenciação. A afirmação bergsoniana de um Todo virtual que se desdobra 

constantemente em linhas divergentes e em função das diferentes tendências que o constituem 

nos ajudará a perceber de que forma um indivíduo pode ser pensado em seu próprio processo 

de formação como um conjunto de mudanças contínuas no qual um movimento criativo de 

diferenciações é operado. Pensar os indivíduos não como sujeitos constituídos, mas como 

processos de diferenciação de si mesmos, nos permitirá pensar uma educação que se insere no 

movimento criativo da vida para poder liberar outras formas de sentir, de pensar e de viver. 

Uma educação que afirma a vida como diferença e que age na liberação da potência de diferir 

que constitui cada um dos indivíduos que compõem suas processualidades. 

 

																																																								
45 Nota da autora: Gilbert Simondon, L’individu et sa genèse physico-biologique, l’individuation à la lumière des 
notions de forme et d’information, Paris : PUF, coll. « Épiméthée », 1964, réed. Augmentée, Grenoble, J. Million, 
coll. « Krisis », 1995, p. 206. Gilles Deleuze, Différence et répétition, Paris : PUF, 1968, pp. 72-73. 
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2.1 Dualismo reencontrado: totalidade virtual e criação de linhas de diferenciação 
atuais 

Parece-nos que a melhor maneira de se colocar em meio às noções de atual e de 

virtual é a compreensão da distinção entre virtual e possível. Quando pensamos em possíveis, 

colocamos as coisas em termos de realização: um possível pode ou não se realizar. A questão, 

nesse sentido, é que a noção de realização implica as regras da semelhança e da limitação. Ao 

estarmos em uma determinada situação, imaginamos que ela é a realização de um entre vários 

possíveis e que tal realização implica que a situação atual seja o possível acrescido de realidade. 

Em um conjunto de possíveis relativos à situação atual, alguns foram rechaçados, outros 

impedidos e o mais apropriado (independentemente aqui dos valores utilizados para a 

determinação de tal status de apropriação) passou para a realidade, tornou-se real. Acontece, no 

entanto, que, quando pensamos dessa maneira, nos damos “um real já feito, pré-formado, 

preexistente a si mesmo” (B, p. 100, [p. 85]) e não percebemos que, de fato, operamos o inverso 

e esperamos que a situação atual acontecesse para depois criar uma imagem fictícia de um 

possível que estaria sempre lá. O possível é, portanto, “uma falsa noção, fonte de falsos 

problemas”46.  

O virtual, por outro lado, apresenta-se em oposição ao atual e não ao real. Um 

virtual não se realiza, mas se atualiza, o que não significa uma simples diferença terminológica. 

O virtual é real mesmo que não se atualize e não procede por semelhança ou por limitação, mas, 

ao contrário, as regras da própria atualização são a “divergência e a criação”.47 O virtual cria 

“linhas de atualização em atos positivos” e o atual não é semelhante ao virtual. O que se coloca 

																																																								
46 A respeito das relações entre o possível e o real, ver também: BERGSON, H. O pensamento e o movente. Tr. 
Br. de Bento Prado Neto. São Paulo: Martins Fontes, 2006, pp. 115-116: “Que possamos inserir algo real no 
passado e trabalhar assim de marcha a ré no tempo, nunca o pretendi. Mas que possamos ali alojar o possível, 
ou antes, que o possível vá ali se alojar a todo instante, isto não é de se duvidar. Ao mesmo tempo que a realidade 
se cria, imprevisível e nova, sua imagem reflete-se atrás dela no passado indefinido; descobre-se assim ter sido, 
desde sempre, possível; (...). O possível é, portanto, a miragem do presente no passado; (...). Aliás, julgando assim 
que o possível não pressupõe o real, admitimos que a realização acrescenta algo à mera possibilidade: o possível 
teria estado aí desde sempre, fantasma que espera sua hora; ter-se-ia, portanto, tornado realidade pela adição 
de algo, através de não sei que transfusão de sangue ou de vida. Não se vê que é exatamente o contrário, que o 
possível implica a realidade correspondente com, além disso, algo que a ela se acrescenta, já que o possível é o 
efeito combinado da realidade, uma vez surgida, e de um dispositivo que a repele para trás.” 
47 Segundo Robert Sasso e Arnaud Villani, o que se coloca, na concepção entre o real e o possível que é criticada 
por Bergson e por Deleuze, é um problema triplo, a saber, ontológico, que consiste em postular o não-ser como 
anterior ao ser; modal, pois se coloca a existência como derivada contingente do possível; e temporal, reduzindo-
se o tempo sobre uma realização sucessiva e linear. O que se coloca em todos os casos, segundo os autores, é o 
negativo como razão do existente e que se trata, para Deleuze, de pensar o devir sem reduzi-lo a uma realização 
linear do possível. Nesse sentido, “o virtual se distingue do possível: 1° porque o virtual, sem ser atual, possui 
sempre uma realidade, o que não é o caso do possível; 2° a realização do possível é submissa às regras essenciais 
da ‘semelhança’ – o real é a imagem do possível, tendo ‘a mais’ apenas a existência – e da ‘limitação’, uma vez 
que o possível é tido como o igual do real de direito; é preciso esta condição para explicar que não são todos os 
possíveis que se realizam.”. Cf.: SASSO, R. E VILLANI, A.. Le vocabulaire de Gilles Deleuze. Les Cahiers de 
Noesis, Cahiers n3, Libraire Vrin, Paris 2003, p. 26. (trad. nossa). 
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como primeiro passo, nesse sentido, é a própria diferença, visto que a virtualidade existe de tal 

modo que sua natureza não é passar ao real, mas sim atualizar-se, e para isso ela é forçada a 

criar linhas de diferenciação48. 

Para entender a evolução biológica das espécies como esta é apresentada por 

Bergson, é preciso partir desta distinção, pois a evolução acontece do virtual aos atuais. “A 

evolução é atualização e a atualização é criação” (B, p. 101, [p. 85]). Não se trata, portanto, de 

possíveis, de um todo já dado em que alguns passam ao real enquanto outros são recusados, 

nem somente de puros atuais. A vida, diz Bergson em A Evolução criadora, traz em si um 

equilíbrio instável de tendências, e, conforme podemos estudar também com Deleuze, a própria 

duração, como portadora de todas as diferenças de natureza, como movimento de diferenciação 

de si, carrega sempre as tendências de contração e de distensão: uma que, pelo movimento de 

tensão, se eleva na duração; e a outra que, pelo movimento de extensão, recai na matéria. Este 

equilíbrio instável de tendências gera uma força explosiva na própria vida que a obriga a criar 

linhas de atualização que encontram, por sua vez, as resistências impostas pela própria 

matéria49. 

Podemos retomar os momentos do método da intuição e veremos que, após a 

reviravolta e o retorno a um monismo virtual, devemos retornar a um dualismo, desta vez, 

dominado. Estamos em meio às explicações de Deleuze sobre os quatro aspectos do método da 

intuição. Partimos de um dualismo atual, da divisão do misto, e seguimos as tendências até o 

momento em que as diferenças se dão, não mais entre duas tendências, mas entre as próprias 

diferenças de natureza que fazem parte de uma das tendências. Este momento de “dualismo 

neutralizado, compensado”, é seguido por um monismo em que a própria duração comporta 

todos os graus da diferença ao ser, ela mesma, o grau mais contraído da matéria, que é, por sua 

vez, o grau mais distendido da duração. A dualidade que valia entre direções atuais não se 

coloca mais numa unificação que é virtual. Todos os graus ou toda a diferença coexistem em 

um Tempo único virtual que se exprime, ora pelas diferenças de grau que se dão no espaço, ora 

																																																								
48 A esse respeito, ver também: DELEUZE, G. Diferença e repetição. Rio de Janeiro: Graal, 1988, p. 200: “A 
atualização do virtual, ao contrário, sempre se faz por diferença, divergência ou diferenciação. A atualização 
rompe tanto com a semelhança como processo quanto com a identidade como princípio. Nunca os termos atuais 
se assemelham à virtualidade que eles atualizam: as qualidades e as espécies não se assemelham às relações 
diferenciais que elas encarnam; as partes não se assemelham às singularidades que elas encarnam. A atualização, 
a diferenciação, neste sentido, é sempre uma verdadeira criação. Ela não se faz por limitação de uma 
possibilidade preexistente.”  
49 Cf. BERGSON, H. A Evolução criadora. São Paulo, Martins Fontes, 2005, p.107: “(...). O mesmo vale para a 
fragmentação da vida em indivíduos e espécies. Esta, cremos nós, prende-se a duas séries de causas: a resistência 
que a vida experimenta por parte da matéria bruta e a força explosiva – devida a um equilíbrio instável de 
tendências – que a vida carrega em si.”	
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pelas diferenças de natureza da duração. É preciso, portanto, partir deste monismo para 

encontrar um quarto aspecto do método que dá conta do dualismo em um novo plano e 

entenderemos que a própria duração “chama-se vida quando aparece nesse movimento” (B, p. 

96, [p. 82]) de diferenciação em séries ramificadas50.  

Situamo-nos, dessa vez, na metáfora do cone. Ao invés de partirmos do misto que 

nos propicia nossa experiência, coloquemo-nos nessa grande memória em que todos os níveis 

de passado coexistem em diferentes graus de contração e de distensão e operemos o caminho 

inverso. Segundo Deleuze, para que uma lembrança perca a impassibilidade que a caracterizava 

como lembrança pura, ela deve entrar no movimento de atualização que a prolongará em 

imagem-lembrança, de modo que ela possa se fazer adotar pela percepção. A lembrança não é 

uma percepção enfraquecida nem precisa percorrer todos os níveis do cone para se atualizar, 

pois é todo um nível do cone que se atualiza a cada vez. O vértice do cone é o presente, o grau 

mais contraído do passado, mas que se diferencia deste por natureza e não por grau, pois a 

memória é duração e comporta, por isso mesmo, toda a natureza da diferença que se atualiza 

desdobrando-se sempre nas duas direções: matéria e duração. É pela própria inserção da 

duração na matéria que se dá, portanto, o movimento da diferenciação, pois esta precisa inventar 

uma forma de superar os obstáculos postos pela matéria e seguir o mais possível. Isso não 

significa, no entanto, que se trate de uma simples adaptação, pois a própria duração virtual 

contém em si uma força interna explosiva que a leva a diferenciar-se. Trata-se da vida como 

colocação e resolução de problemas. 

A questão que se apresenta, segundo Deleuze, é um problema próprio do 

bergsonismo e que se refere a dois tipos de divisão: um que parte de um misto para chegar ao 

ponto virtual que nos dá as condições reais da experiência, outro que parte de uma “unidade, 

uma simplicidade, uma totalidade virtual” (B, p. 98, [p. 83]) para chegar às diferenças de 

natureza que são resultado do processo de atualização por linhas divergentes. A duração como 

totalidade virtual “divide-se a cada instante em duas direções”: o passado – que é o grau mais 

distendido da matéria – e o presente – que é o grau mais contraído da duração –, sendo os 

próprios movimentos de contração e distensão dissociações do impulso vital. A crítica feita 

pelos dois tipos de divisão é a mesma, a saber, a retenção apenas de diferenças de grau em que 

existem verdadeiras diferenças de natureza. O que muda, contudo, é a forma da divisão e o 

																																																								
50 Cf. tb. BERGSON, H. A Evolução criadora. São Paulo, Martins Fontes, 2005, pp. 108-109: “Mas as verdadeiras 
e profundas causas da divisão eram aquelas que a vida carregava em si. Pois a vida é tendência e a essência da 
tendência é desenvolver-se na forma de feixe, criando, pelo simples fato de seu crescimento, direções divergentes 
entre as quais seu elã irá repartir-se.”  



	

	

77	

estado do dualismo, pois se tem, de um lado, “um dualismo reflexivo, que provém da 

decomposição de um misto impuro”, e, de outro lado, “um dualismo genético, saído da 

diferenciação de um Simples ou de um Puro” (B, p. 99, [pp. 83-84], grifos do autor). A divisão 

se dá, portanto, entre dois momentos do método dos quais o último é aquele que permite 

reencontrarmos “o ponto de partida em um novo plano”.      

Não obstante, podemos, juntamente com Deleuze (B, p. 97, [p. 82]), colocar ainda 

a questão: por que “a diferenciação é uma ‘atualização’?” Ela é uma atualização, porque cada 

linha de diferenciação atual é resultado de um processo de dissociação e na medida em que dá, 

ela mesma, testemunho da unidade virtual da qual partiu. Dito de outro modo, a “diferenciação 

é sempre a atualização de uma virtualidade que persiste através de suas linhas divergentes 

atuais”. Isso não quer dizer, contudo, que se trate de um decalque dos níveis virtuais operado 

pelas linhas de diferenciação, pois, como vimos, as regras da atualização não são a semelhança 

e a limitação. O virtual se atualiza por criação e divergência, de forma que não basta somar as 

diferentes linhas para obter o todo, pois cada uma dá testemunho da totalidade virtual sob um 

determinado ponto de vista. Nas palavras de Deleuze: 

 

E, por mais estreitamente que as linhas de atualização correspondam aos níveis ou 
graus virtuais de distensão ou contração, não é o caso de acreditar que elas se 
contentem em decalcá-los, em reproduzi-los por simples semelhanças, pois o que 
coexistia no virtual deixa de coexistir no atual e se distribui em linhas ou partes não 
somáveis, cada uma das quais retém o todo, mas sob um certo aspecto, sob um certo 
ponto de vista. E mais: tais linhas de diferenciação são verdadeiramente criadoras; 
elas só atualizam por invenção; nessas condições, elas criam o representante físico, 
vital ou psíquico do nível ontológico que elas encarnam. (B, pp. 104-105, [p. 88]) 

 

O “Esquema sumário da diferenciação”, realizado por Deleuze no quinto capítulo 

do Bergsonismo (p. 106, [p. 89]), pode nos ajudar a melhor compreender esse ponto. Nele, 

vemos a totalidade virtual da Memória-Duração dividindo-se em Matéria e Vida pelos 

movimentos de distensão e de contração. Seguindo a linha da Matéria, temos os diferentes 

mundos que trazem os tipos de matéria que funcionam como obstáculos que a vida deve 

contornar. Do lado da Vida, acontece uma nova divisão entre Planta – que tem por função 

acumular energia de maneira contínua – e Animal – que consome energia de maneira 

descontínua e detona explosivos. Dentro da linha das Plantas, ocorre nova dissociação entre 

Fixação de carbono, por um lado, e Fixação de nitrogênio, por outro. Já na linha dos Animais, 

a divisão se faz entre o Sistema nervoso descentralizado, que tem por característica principal o 

Instinto, e o Sistema nervoso centralizado, que traz a Inteligência como ponto de destaque. No 

entanto, como cada linha de diferenciação “traz consigo o todo sob um certo aspecto, como 
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uma nebulosidade que acompanha cada ramo” (B, p. 97, [p. 82]), encontramos, dentro da linha 

da Inteligência, a linha da intuição, que nos permite operar a Conversão e a compreensão da 

vida ao lado da linha que nos permite operar a Exteriorização e a dominação da matéria pela 

inteligência. 

A intuição como método torna possível, assim, sair de uma forma de pensar que 

trabalha apenas com atuais e que coloca, consequentemente, as coisas como simples diferenças 

de grau, mantendo-nos em meio a falsos problemas em que as soluções oscilam entre buscar 

em qual indivíduo ou espécie a vida se coloca com maior perfeição e responder em termos de 

opostos em que um ser é o negativo ou a inversão do outro. A vida, conforme lemos com 

Deleuze (B, pp. 107-108, [pp. 90-91]), opera por colocação e solução de problemas, de modo 

que as soluções são tão boas quanto poderiam sê-lo em função dos problemas que foram 

colocados e de acordo com os meios que cada vivente dispunha para resolvê-los. 

Lemos em Worms (2010, p. 183) que a Evolução criadora é uma etapa decisiva no 

aprofundamento interno da filosofia de Bergson, visto que concilia, finalmente, a dualidade e a 

unidade, a duração e o espaço que estão no princípio de sua obra e que este resultado será 

alcançado a partir do estudo da vida, objeto sobre o qual o filósofo trará uma nova perspectiva. 

O estudo da vida se impôs, pois é por ele que Bergson poderá mostrar que a vida, em seu 

processo de evolução, engendra e supera a inteligência como forma habitual de conhecimento 

que define a própria humanidade51. 

Esse duplo movimento de engendramento e superação é feito tanto em nós, por um 

esforço intuitivo, quanto fora de nós, pelo estudo da própria vida, de modo a responder de que 

maneira o nosso conhecimento é “integrado, através da vida, ao real”, assim como “através 

do que na vida supera nossa inteligência” (WORMS, 2010, p. 184). Como indicamos 

anteriormente, a inteligência participa da linha da matéria e tem por função nos guiar sempre 

no sentido de uma ação, selecionando, assim, nas coisas, o que nos parece mais útil e tendendo, 

portanto, a operar com imobilidades e permanências52. Acontece, no entanto, que o estudo da 

																																																								
51 Cf. BERGSON, H. A Evolução criadora. São Paulo, Martins Fontes, 2005, p. X: “Mas disso também deveria 
resultar que nosso pensamento, sob sua forma puramente lógica, é incapaz de se representar a verdadeira 
natureza da vida, a significação profunda do movimento evolutivo. Criado pela vida em circunstâncias 
determinadas para agir sobre coisas determinadas, como poderia abarcar a vida, da qual não é mais que uma 
emanação ou um aspecto?”  
52 Cf. BERGSON, H. A Evolução criadora. São Paulo, Martins Fontes, 2005, p. IX: “(…) Ela nos mostra, na 
faculdade de compreender, um anexo da faculdade de agir; uma adaptação cada vez mais precisa, cada vez mais 
complexa e flexível, da consciência dos seres vivos às condições de existência que lhes são impostas. (…). Veremos 
que a inteligência humana se sente em casa enquanto for deixada entre os objetos inertes, mais especialmente 
entre os sólidos, nos quais nossa ação encontra seu ponto de apoio e nossa indústria seus instrumentos de 
trabalho, veremos que nossos conceitos foram formados à imagem dos sólidos, que nossa lógica é sobretudo a 
lógica dos sólidos, (...).”	
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vida e de seu processo de evolução nos permite compreender de que modo a duração engendra 

o espaço e se mantém, ao mesmo tempo, oposta a ele, tanto marcando o lugar do espaço no ser 

quanto estendendo a duração a uma potência criadora. Espaço e duração são dois sentidos da 

vida e o estudo da evolução nos coloca em meio a questionamentos sobre como um duplo 

movimento de dualidade e de unicidade opera fora de nós e na vida em geral, mas também em 

nós e em nossa vida singular, de modo a nos permitir superar os limites de nossa própria 

inteligência. Tal superação nos colocará, por sua vez, em uma forma de conhecimento mais 

ampla, positiva e criadora. Conforme Worms: 

 

(...): com efeito, não é mais apenas o espaço como tal, mas o desconhecimento de sua 
ligação genética com a duração, que explicará os falsos problemas que repercutem 
doravante sobre todas as dimensões do conhecimento e do ser. A espacialização, 
quando esquece esta ligação, não é mais somente uma deformação, ela é uma inversão 
de prioridade no ser, uma inversão de ordem ontológica: esquecendo que elas são 
apenas efeitos da duração, pondo-se como primeiras, como unicamente positivas, a 
espacialização e a inteligência se condenam a pensar seu outro como pura 
negatividade, como puro ininteligível (o outro, por definição, da inteligência). (...). É 
preciso, pois, pensar os limites da inteligência e, sobretudo, positivamente sua gênese, 
para ver no que a supera um sentido positivo e não negativo, uma supra e não uma 
infrainteligibilidade, um ato e não um vazio. (WORMS, 2010, p. 185) 

 

É, portanto, no quarto aspecto que compõe o segundo momento do método 

bergsoniano, conforme observa Deleuze, que podemos entender de que forma uma totalidade 

virtual cria linhas de diferenciação atuais. É por um “dualismo reencontrado, dominado e de 

algum modo engendrado” (B, p. 96, [p. 81]) que nos colocaremos em meio a este duplo 

movimento que nos permitirá “não somente uma superação da inteligência para chegar da 

evolução à criação, mas uma gênese, para descer novamente da criação à evolução e à 

inteligência mesma” (WORMS, 2010, p. 192). É pelo estudo da vida e de seu processo de 

evolução que Bergson afirmará a existência de um elã vital, esse impulso da própria vida, esse 

ato criador que se desdobra permanentemente em duração e matéria de tal modo que um é 

movimento constante e o outro parada; em que um o leva a tentar ir sempre mais longe e o outro 

impõem obstáculos, cria resistências que o obrigam a inventar soluções, criando linhas de 

atualização que operam por diferenciação e que apresentam, como resultado, multiplicidades 

atuais que não são cópias ou decalques daquela virtual, mas que retêm, sob um certo aspecto, a 

totalidade virtual da qual partiram. 

Retomaremos esse último ponto logo adiante quando formos trabalhar em maior 

detalhe a noção de elã vital. Neste momento, contudo, convém voltarmos ao texto de 

Sauvagnargues que nos ajuda a pensar como Deleuze provoca movimentos de abertura que nos 
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permitem “aprender a ultrapassar uma subjetividade fundamentada no eu” (SCHÉRER, 2005, 

p. 1186). 

 

2.2 Multiplicidade qualitativa, processo de individuação e movimentos de 
diferenciação de si 

Seguindo o programa aberto em Empirismo e subjetividade, Deleuze questiona os 

modos de constituição da subjetividade e a coloca em termos de relações “exteriores a seus 

termos” e às quais não preexistem “sujeitos formados, indivíduos pessoais, órgãos 

constituídos”. Trata-se de pensar os movimentos de constituição nos quais individuações e 

subjetivações emergem. Ao substituir, juntamente com Bergson, a noção de possível pela de 

virtual, Deleuze rompe o círculo pelo qual “o possível seria a coisa somente pensada, menos 

seu modo de existência real e o real seria a coisa mesma, apreendida desta vez fora do 

pensamento” (SAUVAGNARGUES, 2004, p. 126), de modo que o real deixa de ser posto como 

semelhante ao pensamento para trazer sua diferenciação imprevisível e atual53. Deleuze insere, 

desse modo, o tempo como elemento fundamental de um processo de subjetivação e traz a 

discussão para o plano do vital54. 

Segundo Sauvagnargues, Deleuze repete a operação de Bergson a propósito do 

movimento para pensar a identidade e a substancialidade do eu e mostra que não existem 

modificações no eu, mas que o próprio eu é modificação nele mesmo. O indivíduo, nesse 

sentido, não é nem indivisível nem uma unidade, mas uma multiplicidade variando por 

intensidade: 

 

Com Bergson, trata-se de pensar uma multiplicidade que se divide mudando de 
natureza, uma multiplicidade que Deleuze chama “dividual” (MP, 421; IM, 26) para 
indicar um conjunto “nem divisível, nem indivisível”, mas “que não se divide em 
partes sem mudar de natureza”. O conceito de uma tal multiplicidade é decisivo para 
o sistema de Deleuze: é ela que reforma os conceitos de indivíduo e de sujeito. 
(SAUVAGNARGUES, 2004, p. 132) 

 

																																																								
53 Cf. tb.: DELEUZE, G. Diferença e repetição. Rio de Janeiro: Graal, 1988, p. 199: “Cada vez que colocamos o 
problema em termos de possível e de real, somos forçados a conceber a existência como um surgimento bruto, 
ato puro, salto que se opera sempre atrás de nossas costas, submetido à lei do tudo ou nada. Que diferença pode 
haver entre o existente e o não existente, se o não existente já é possível, recolhido no conceito, tendo todas as 
características que o conceito lhe confere como possibilidade? A existência é a mesma que o conceito, mas fora 
do conceito. Coloca-se, portanto, a existência no espaço e no tempo, mas como meios indiferentes, sem que a 
produção da existência se faça num espaço e num tempo característicos. A diferença só pode ser então o negativo 
determinado pelo conceito: seja a limitação dos possíveis entre si para se realizarem, seja a oposição entre o 
possível e a realidade do real.”  
54
	É	possível	verificar	a	forma	como	a	autora	analisa	a	transformação	do	programa	kantiano	operada	por	Deleuze	

e	 que	 “coloca	 a	 subjetividade	 como	 resultado	 de	 uma	 tripla	 síntese	 temporal”.	 Cf.:	 SAUVAGNARGUES,	 A.,	
Deleuze.	De	l’animal	à	l’art.	In	:	La	philosophie	de	Deleuze,	Paris	:	PUF,	2004,	pp.	126-130,	trad.	nossa.		
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Trata-se da multiplicidade qualitativa que se dá na duração e que difere daquela 

quantitativa que se dá no espaço, uma vez que a duração é “uma sucessão de mudanças 

qualitativas que se fundem”, interpenetram-se e que não apresentam “qualquer tendência para 

se exteriorizarem” umas em relação às outras, sendo, portanto, “a pura heterogeneidade” 

(BERGSON, p. 75, [1988, p. 75]). A multiplicidade qualitativa é interna, de fusão, de 

heterogeneidade, contínua e virtual. Desse modo, lemos em Sauvagnargues que é a 

multiplicidade qualitativa que permite a Deleuze substituir “a oposição abstrata do múltiplo e 

do uno” por uma multiplicidade real que é plural, em devir, e que implica a noção de 

diferenciação intensiva de que falávamos anteriormente55. 

Em companhia de Bergson e de Simondon, Deleuze pode pensar um processo de 

individuação que se faz como solução criativa de uma diferença de potencial existente em um 

campo intensivo pré-individual. Não existe um indivíduo anterior que impõe sua forma a uma 

matéria qualquer, mas um campo intensivo em que séries heterogêneas apresentam uma 

diferença de potencial que impõe um problema que não existia anteriormente à formação desse 

campo. Entre essas séries heterogêneas se dá uma vibração, uma ressonância entre pontos 

singulares que dispara um movimento de individuação como solução do problema de diferença 

de potencial e que não terminará na formação de um sujeito único e estável. Não existe um 

indivíduo no qual ocorrem mudanças, mas um movimento constante de variação de 

intensidades que se fazem em função de encontros com outras singularidades e com as quais se 

estabelece uma ressonância que provoca processos de modificação nessa individuação que 

funciona, desse modo, como suporte de tais modificações: 

 

Quando a comunicação é estabelecida entre séries heterogêneas, toda sorte de 
consequências flui no sistema. Alguma coisa "passa" entre os bordos; estouram 
acontecimentos, fulguram fenômenos do tipo relâmpago ou raio. Dinamismos espaço-
temporais preenchem o sistema, exprimindo ao mesmo tempo a ressonância das séries 
acopladas e a amplitude do movimento forçado que as transborda. Sujeitos povoam o 
sistema, ao mesmo tempo sujeitos larvares e eus passivos. São eus passivos, porque 
se confundem com a contemplação de acoplamentos e ressonâncias; sujeitos larvares, 
porque são o suporte ou o paciente dos dinamismos. Com efeito, em sua participação 
necessária no movimento forçado, um puro dinamismo espaço-temporal só pode ser 
sentido no limiar do vivível, em condições fora das quais ele acarretaria a morte de 
todo sujeito bem constituído, dotado de independência e de atividade. (B, p. 155, [p. 
118]) 

 

																																																								
55 A esse respeito, ver também: CARDOSO JR., H. R., Deleuze e Bergson: desejo como problema do inconsciente-
multiplicidade. Revista Science Institute, v. 03, pp. 27-37, 2011. Disponível em www.institutodefilosofia.com.br, 
último acesso em 18 de agosto de 2016.  
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Conforme lemos com Sauvagnargues, Deleuze forja, a partir da disparation 

simondiana, o díspar de Diferença e repetição, esta “disparidade constituinte” que coloca em 

relação séries “diferentes nelas mesmas” e faz surgir a sensibilidade e o pensamento como 

“resolução de uma diferença de potencial” (DELEUZE, DR, p. 92, 157, [p. 72, 119], apud 

SAUVAGNARGUES, 2004, p. 136). São os sujeitos larvares, destaca Orlandi (1990), que são 

capazes de fazer os movimentos forçados que um eu ordinário não suportaria. São os eus 

larvares que nos permitem estabelecer conexões inusitadas entre elementos não-semelhantes, 

pois eles povoam sistemas intensivos que são cortados por um agente capaz de assegurar a 

comunicação entre diferentes sem reduzir a diferença a pontos de semelhança ou a uma 

identidade superior. Esse agente é o díspar, a “diferença em si”, que se produz na ressonância 

entre séries heterogêneas e que provoca o movimento forçado da individuação como resolução 

criativa da diferença de potencial inicial. O díspar é força de comunicação entre diferentes que 

pulsa em questionamentos vitais. 

Em ressonância com nossos objetivos nesta pesquisa, gostaríamos de deslocar as 

noções de disparation e de díspar para o campo da educação e experimentar de quais modos 

elas podem nos ajudar a pensar a própria educação como potencializadora de nossa capacidade 

de nos diferenciarmos de nós mesmos e como o aprender participa desse processo. 

 

2.3 Educação como duplo movimento 

Temos trabalhado em uma perspectiva que toma a educação como uma produção 

em que corpo e pensamento são afetados de múltiplas maneiras em encontros com os mais 

diversos elementos. Vimos, ao longo de nosso primeiro capítulo, que Deleuze critica uma 

imagem dogmática do pensamento que define de forma limitante o que significa pensar e que, 

ao cavar buracos e abrir saídas nessa imagem, traçamos uma outra imagem que coloca o próprio 

pensamento em movimento e aumenta sua potência. Para nos darmos outra forma de dizer o 

que pode o pensamento, é preciso, sobretudo no campo da educação, redefinir o aprender em 

função de suas características de verbo, quer dizer, de intensificador de movimentos que fazem 

da vida um processo de mudanças constantes e de criação. 

Nesse sentido, aproximamo-nos de autores que destacam a importância do aprender 

como movimento que não se resume a um simples ato de ligação entre um não-saber e um 

saber. Em companhia de Deleuze, questionamos o próprio saber como lugar estável a ser 

atingido ou como produto final a ser adquirido, o que permite recolocar questões relativas aos 

métodos de aprendizagem que se pretendem universais e também às relações que podem ser 

estabelecidas entre professor(a)/aluno(a) ou educador(a)/aprendiz. Uma atenção especial aos 



	

	

83	

problemas é fundamental, na medida em que eles não apenas determinam as soluções, mas 

também nos permitem traçar o sentido daquilo que é criado juntamente com eles. “O problema 

ou o sentido é o lugar de uma verdade originária e, ao mesmo tempo, a gênese de uma verdade 

derivada” (DR, p. 207, [p. 154]). 

No início deste segundo capítulo, tivemos a oportunidade de estudar de que modo 

a busca por colocar o pensamento em movimento pode ser tida como um dos aprendizados que 

podemos fazer com Deleuze e como esse buscar liberar o pensamento de tudo aquilo que tenta 

sedentarizá-lo implica uma redefinição da noção de sujeito ou de indivíduo, uma vez que a 

consolidação de um eu-pessoa é a primeira poça que faz parar os fluxos e os devires. 

A concepção do indivíduo como um processo de individuação que tem início como 

resposta criativa a um problema de diferença de potencial e que se mantém no tempo como 

suporte de modificações que se fundem umas nas outras nos permite trabalhar no sentido de 

uma educação que busca e cria a diferença. Não se trata de transmitir um conjunto de saberes e 

moldar um sujeito conforme um modelo de adulto ideal, como se a educação não passasse de 

um período intermediário que tem sua utilidade justificada pelo alcance de um objetivo final. 

A educação é o lugar e o tempo do aprender como potência de sempre recomeçar um 

movimento, potência de colocar o próprio pensamento em movimento, de modo que ele, em 

suas diferentes formas, possa criar conceitos, funções e sensações56 capazes de transformar 

todos os elementos em questão. Todos nós existimos no espaço e no tempo, nesse tempo da 

duração que é multiplicidade qualitativa, de forma que estamos em constante mudança, 

diferenciando-nos de nós mesmos a cada encontro com algo que impõe um problema e que 

exige toda uma reorganização de nossas forças para criar algo que nos permita responder a tal 

problema. Por ser também duração, esse conjunto de eus larvares que nos percorrem não fazem 

de nós algo maior ou melhor a cada coisa nova que apreendemos, mas nos tornam diferentes a 

cada aprender que efetuamos. 

Trata-se de pensar o aprender não como experiência enriquecedora por meio da 

qual o indivíduo preenche as lacunas no sentido da constituição de um ser que se molda em 

função de uma imagem pré-existente, mas como um processo de diferenciação, um processo de 

abertura a encontros que forçam a variação de potência nesse sistema intensivo. O aprender não 

é consumo, não é aquisição de um novo elemento que me torna um sujeito mais desenvolvido, 

																																																								
56 “Pensar é pensar por conceitos, ou então por funções, ou ainda por sensações, e um desses pensamentos não é 
melhor que um outro, ou mais plenamente, mais completamente, mais sinteticamente ‘pensado’.”. Cf.: DELEUZE, 
G.; GUATTARI, F., O que é a filosofia?. Tr. br. de Bento Prado Jr. e Alberto Alonso Muñoz. 2a ed. Rio de Janeiro: 
Editora 34, 1997 (primeira ed. 1992), p. 253-254.  
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mas é processo de abertura e de aumento de capacidade receptiva que pode multiplicar as 

possibilidades de conexão entre séries disparatadas. 

Nesse sentido, podemos pensar a educação como um processo formado por dois 

movimentos, quais sejam, um de aumento de capacidade receptiva e de abertura a encontros 

que podem forçar o pensamento a pensar efetivamente, e outro de disparação, que faz do próprio 

aprender um movimento de conexões entre diferentes e que transforma o indivíduo percorrido 

por esse movimento, assim como sua forma de perceber o mundo e de criar saídas, linhas de 

potencialização da vida. 

Se somos um sistema em constante variação de aumento ou de diminuição de 

potência, podemos trabalhar no sentido de buscar estabilizar essa variação e interromper os 

movimentos que nos percorrem, ou, ao contrário, buscar liberar os movimentos e ampliar a 

capacidade de estabelecer conexões. Na primeira opção, uma proposta educacional que trabalhe 

dentro dos limites da imagem dogmática do pensamento, que reafirme que o pensar se resume 

a encontrar as boas soluções e que a formação do bom sujeito se dá por conformação aos 

modelos previamente estabelecidos, funciona adequadamente enquanto os questionamentos 

vitais que percorrem esse conjunto de durações coexistentes não gritam suas exigências e se 

negam a fazer parte desse ordenamento despotencializador do pensamento e da vida. Alunos 

que não aprendem, técnicas mnemônicas ou disciplinatórias que não funcionam, desinteresse 

generalizado, são alguns dos sinais que levantam discussões sobre a crise da educação. Não 

obstante, podemos nos questionar: o que poderia uma educação que buscasse liberar o 

pensamento de um funcionamento deformante e limitante, isto é, que colocasse atenção nos 

problemas e que incentivasse cada singularidade a colocar seus próprios problemas, a buscar 

formas de se rearticular para criar maneiras de responder aos questionamentos vitais que nelas 

pulsam e que pedem passagem a cada novo encontro com algo que violenta sua sensibilidade e 

seu pensamento?57 

Sob nosso ponto de vista, os escritos de Deleuze sobre Bergson nos permitem 

pensar a educação em ressonância com a vida a partir de estudos que pensam a própria vida 

como um impulso para ir sempre mais longe, criando soluções para problemas impostos por 

																																																								
57 No que se refere à critica a um modelo de educação que toma como base que um pensar se resume à 
representação e à recognição, bem como uma proposta de outras formas de educar conectadas ao pensamento 
como criação do novo e à experimentação, encontramos pontos de ressonância interessantes entre nosso trabalho 
e o artigo de MELO, D. A. S. Resistência e criação nas práticas de ensino e aprendizagem: por uma educação 
aberta. Childhood & philosophy. Rio de janeiro, v.6, n. 12, jul./dez. 2010, pp. 229-254. Versão on-line disponível 
em: 
<https://dialnet.unirioja.es/buscar/documentos?querysDismax.DOCUMENTAL_TODO=Danilo+Augusto+santo
s+melo >. Último acesso em 17 de janeiro de 2017.   
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seu movimento de diferenciação. A vida se faz por colocação e solução de problemas em um 

duplo movimento no qual a extensividade opera paradas e as intensidades imprimem 

movimentos que buscam ultrapassar esses pontos de fixação. A vida funciona como 

acumulação e detonação de energia, de modo que uma faísca é necessária para passar de um 

movimento ao outro. Existe um processo de individuação que funciona por disparação (solução 

criativa de uma diferença inicial) em que um elemento passa entre séries heterogêneas e 

provoca vibrações, ressonâncias que estabelecem pontos de comunicação a partir da própria 

diferença. Esse elemento é o díspar, o “diferentemente diferente”, o “precursor sombrio” (DR, 

p. 156, [p. 119]) que se desloca em si mesmo e garante a comunicação entre diferentes sem ter 

a necessidade de buscar pontos de semelhança entre eles. O caminho que ele traça é invisível, 

mas será percorrido por raios ou relâmpagos fulgurantes. E, em uma processualidade 

educacional, não existiriam movimentos de mesmo tipo, com processos extensivos nos quais, 

de repente, algo como uma faísca faz explodir toda uma organização operante para fazer passar 

um movimento intensivo que rompe o bom funcionamento das faculdades e impõe a 

necessidade de sentir, pensar e agir de outro modo? 

 

2.3.1 Signos e encontros 

Todos nós, nos mais variados momentos que compõem nossos dias, efetuamos 

encontros58. Encontramo-nos com pessoas, livros, músicas, animais, plantas, cadeiras, trânsito, 

comidas, sorrisos, ou seja, com corpos que podem exigir de nossas faculdades um 

funcionamento concordante de modo que o sorvete que é saboreado é o mesmo que pode ser 

pensado, lembrado ou imaginado59. Reconhece-se o corpo com o qual se encontra sem grandes 

dificuldades ou inquietações. Acontece, no entanto, de encontrarmos algo e, mesmo que se 

reconheça o que é ou para o que serve, por exemplo, sermos percorridos por um incômodo 

desconcertante. É como se existisse algo naquele sorriso que não pode ser resumido a um gesto 

de simpatia; uma insistência que não se aquieta com a constatação da brancura e o alinhamento 

dos dentes. Existem encontros ordinários, banais, em que nada provoca certa estranheza e nos 

																																																								
58 “Encontro é o nome de uma relação absolutamente exterior na qual o pensamento entra em conexão com aquilo 
que não depende dele. A exterioridade das relações é um tema constante em Deleuze desde o seu primeiro livro. 
Quer se trate de pensar ou de viver, o que sempre está em jogo é o encontro, o acontecimento, portanto a relação 
enquanto exterior aos seus termos.” Cf.: ZOURABICHVILI, F. Deleuze: uma filosofia do acontecimento. Tr. Br. 
de Luiz B. L. Orlandi. São Paulo: Ed. 34, 2016, p. 52. 
59 Cf.: DELEUZE, G., Diferença e repetição. Rio de Janeiro: Graal, 1988, p. 132: “Sem dúvida, cada faculdade 
tem seus dados particulares, o sensível, o memorável, o imaginável, o inteligível... e seu estilo particular, seus 
atos particulares investindo o dado. Mas um objeto é reconhecido quando uma faculdade o visa como idêntico ao 
de uma outra ou, antes, quando todas as faculdades em conjunto referem seu dado e referem a si mesmas a uma 
forma de identidade do objeto.”		
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quais as relações puramente extensivas são suficientes. No entanto, existem também estes 

encontros extraordinários em que algo nos acerta intensivamente e altera nossa percepção e 

nossa sensação do que ali está se passando.  

O que se passa nesses encontros ditos fundamentais ou intensivos é o que Deleuze 

chamou de signo. É ele, em sua recusa a ser completamente resolvido num ordenamento 

quantitativo, que violenta o pensamento e o obriga a recomeçar o movimento. O signo é 

portador de problema na medida em que abre o atual a uma virtualidade que nele insiste, mas 

que não pode ser objeto de uma recognição, pois as diferenças que o constituem intensivamente 

ainda não foram atualizadas (e pode mesmo acontecer de não o serem). É a problemática 

simondiana transformada pela leitura deleuzeana de Bergson que aponta para os dois momentos 

da diferença, a saber, aquele virtual em que a diferença é diferençada antes de se atualizar e 

aquele no qual a diferença se atualiza por diferenciação e se individua60. São os polos solidários 

de um movimento vital, como explica Sauvagnargues: 

 

Virtual e atual formam, portanto, os polos solidários de um movimento vital, aquele 
da diferenciação, aquele que comporta dois polos em tensão: aquele da atualização, 
que vai no sentido das formas e das organizações, e comporta a tendência a reificar, 
“estratificar” dirá Deleuze nos anos de 1970, enquanto que, reciprocamente, todo 
devir comporta igualmente forças intensivas que reintroduzem o aleatório no sistema. 
(SAUVAGNARGUES, 2004, p. 138, trad. nossa) 

 

O signo é esse portador de problemas que faz as faculdades saírem dos eixos e 

romperem com a forma do senso comum, deixando de girarem e convergirem para o mesmo e 

passando a funcionar em suas enésimas potências. Em um encontro extraordinário, o signo 

impacta a sensibilidade de tal modo que o sensível não pode mais ser visado por outras 

faculdades e referido a um objeto que poderia também ser imaginado, lembrado ou concebido. 

																																																								
60 A respeito das relações entre diferençação e diferenciação, ver também: DELEUZE, G.  Diferença e repetição. 
Rio de Janeiro: Graal, 1988, pp. 262-263: “(É neste sentido que o virtual de modo algum é uma noção vaga; ele 
possui uma plena realidade objetiva; de modo algum ele se confunde com o possível, que carece de realidade; do 
mesmo modo, o possível é o modo da identidade do conceito na representação, ao passo que o virtual é a 
modalidade do diferencial no seio da Idéia.) É preciso atribuir a maior importância ao ‘traço distintivo’ ç/ci como 
símbolo da Diferença: diferençar e diferenciar. O conjunto do sistema, que põe em jogo a Idéia, sua encarnação 
e sua atualização, deve exprimir-se na noção complexa de ‘(indi)-diferenç/ciação’. Toda coisa tem como que duas 
‘metades’, ímpares, dissimétricas e dessemelhantes, as duas metades do Símbolo, cada uma delas dividindo-se 
em si mesma em duas: uma metade ideal, que mergulha no virtual e é constituída, por um lado, pelas relações 
diferenciais e, por outro, pelas singularidades correspondentes; uma metade atual, constituída, por um lado, pelas 
qualidades que atualizam essas relações e, por outro, pelas partes que atualizam essas singularidades. É a 
individuação que assegura o encaixe das duas grandes metades não-semelhantes. A questão do em omni modo 
determinatum deve ser assim formulada: uma coisa em Idéia pode ser completamente determinada (diferençada) 
e, todavia, carecer das determinações que constituam sua existência atual (ela é indiferenciada e nem mesmo 
ainda individuada).” 
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Ao contrário, ele “faz realmente nascer a sensibilidade no sentido” (DR, p. 182, [p. 138]), aquilo 

que só pode ser sentido e que comporta também o insensível sob o ponto de vista do exercício 

empírico. Aquilo que só pode ser sentido (sentiendum) força a colocação de um problema que 

não pode ser resolvido nos moldes da recognição e que faz comunicar entre as faculdades aquilo 

que cada uma só pode exercer em sua própria relação de impossibilidade em um funcionamento 

concordante, como, por exemplo, aquilo que só pode ser imaginado (que é ao mesmo tempo o 

inimaginável), aquilo que só pode ser lembrado (e também é o imemorável) ou aquilo que só 

pode ser pensado, mas que é ao mesmo tempo o impensável no pensamento ordinário (cf. DR, 

pp. 182-184, [pp.137-139]). 

É evidente que os encontros ditos ordinários compõem a maior parte de nossos 

momentos e são de extrema importância para a manutenção da vida. O funcionamento 

“empírico de todas as faculdades de acordo com o que cabe a cada uma sob a forma de sua 

colaboração” (DR, p. 186, [p. 141]) é vital para a execução de um grande número de atividades 

que compõem e organizam nosso cotidiano. No entanto, levar o pensamento a seus limites, 

embora não aconteça a todo instante e nem possa ser assegurado pela inteligência, é também 

vital no sentido de imprimir, no próprio pensamento, a necessidade de ir mais longe, de operar 

outras recombinações, de lidar de forma criativa com a imprevisibilidade que a própria vida 

impõe. O pensamento não pensa por uma boa vontade dentro do regime de um senso comum, 

pois, nestes termos, os elementos em questão já são supostos e previamente estabelecidos, 

circunscrevendo os resultados ao campo das possibilidades, como explica Deleuze: 

 

Todas as verdades desta espécie são hipotéticas, pois são incapazes de fazer com que 
nasça o ato de pensar no pensamento, visto que elas supõem tudo o que está em 
questão. Na verdade, os conceitos designam tão-somente possibilidades. Falta-lhes 
uma garra, que seria a da necessidade absoluta, isto é, de uma violência original feita 
ao pensamento, de uma estranheza, de uma inimizade, a única a tirá-lo de seu estupor 
natural ou de sua eterna possibilidade: tanto quanto só há pensamento involuntário, 
suscitado, coagido no pensamento, com mais forte razão é absolutamente necessário 
que ele nasça, por arrombamento, do fortuito no mundo. O que é primeiro no 
pensamento é o arrombamento, a violência, é o inimigo, e nada supõe a Filosofia; tudo 
parte de uma misosofia. Não contemos com o pensamento para fundar a necessidade 
relativa do que ele pensa; contemos, ao contrário, com a contingência de um encontro 
com aquilo que força a pensar, a fim de elevar e instalar a necessidade absoluta de um 
ato de pensar, de uma paixão de pensar. (DR, pp. 181-182, [p. 137]) 

 

É preciso, portanto, uma violência que intensifique as faculdades e as desvie “de 

seu funcionamento harmonioso e recognitivo, torcendo o pensamento, destituindo sua 

familiaridade dele consigo mesmo, enfim, abrindo o pensar a seu fora tão radicalmente a ponto 

de, no pensamento, surgirem novos pensamentos como diferenciação de si mesmo” 
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(NASCIMENTO, 2012, p. 17). Essa violência não deve, contudo, ser pensada em seu aspecto 

negativo de destruição daquilo sobre o que ela se exerce, mas como o exercício de uma força 

no sentido de imprimir um movimento61. Nesse sentido, a violência é o próprio signo que força 

a pensar o que, num encontro, insiste no que é dado sem ser, contudo, imediatamente dado. É 

o signo que, em sua face virtual, nos lança ao real e à sua potência de abertura de mundos. 

Se, por um lado, engendrar pensar no pensamento não é um ato de boa vontade ou 

o resultado de um bom método bem aplicado, por outro lado, esse arrombamento é fruto de um 

encontro com algo que força a pensar, encontro que pode se dar a qualquer momento e com 

qualquer coisa, desde o canto de um pássaro até um livro de filosofia, de modo que o que nos 

cabe é estar à espreita de tais encontros. Não podemos colocar o pensamento em movimento 

por uma simples decisão soberana, mas podemos, como um animal ou quando vamos ao cinema 

ou a uma exposição, estar à espreita de que algo nos comova ou nos perturbe (cf. Abecedário, 

letras A e C). 

Não é possível prever em quais encontros ou sob quais circunstâncias um encontro 

dito ordinário pode dobrar-se e “projetar tudo para fora dos eixos” (ORLANDI, 2009, p. 258), 

forçando-nos a lembrar, imaginar, falar e agir diferentemente; forçando-nos a “sentir e a pensar 

a diferença” (DR, p. 293, [p. 214]), uma vez que o funcionamento harmonioso das faculdades 

sob a organização do entendimento e da razão não é capaz de dar conta do que aquele encontro 

provoca em nós. É por isso que uma atitude de abertura aos encontros e ao acaso é importante, 

pois é a sensibilidade que é disparada em primeiro lugar, mas pode acontecer (e talvez possamos 

dizer que é o que acontece com a maioria de nós) de nossa sensibilidade estar como que 

entupida, entulhada de informações que preenchem o mundo das opiniões e que não apenas 

tentam determinar de antemão o que nos afeta e como devemos ser afetados como também 

encurtam, conforme observamos no primeiro capítulo, tão drasticamente o intervalo entre o 

estímulo recebido e a resposta executada que as chances de que algo passe nesse intervalo ficam 

fortemente diminuídas. 

Somos, como salientou Nascimento (2012, p. 35), “emaranhados passageiros de 

relações” e “mudamos de estado conforme somos tomados por novas relações”. Somos feitos 

em meio a encontros que podem manter ou afetar muito pouco as relações que nos constituem 

naquele determinado momento, ou podemos ser impactados por um signo que violenta nossa 

																																																								
61 Para um estudo mais apurado sobre essa concepção da violência como o exercício de uma força no sentido de 
imprimir um movimento, pode ser interessante recorrer aos trabalhos de Deleuze sobre Nietzsche no que se refere 
ao funcionamento relacional de forças ativas e reativas. Cf.: CELEUZE, G. Nietzsche e a filosofia. tr. br. de Ruth 
Joffily Dias e Edmundo Fernandes Dias. Rio de Janeiro: Ed. Rio, 1976, pp. 32-59.  

		



	

	

89	

sensibilidade e nos obriga a compor, momentaneamente, outras relações. Podemos dizer que 

“estamos sempre sendo na multiplicidade de relações” (NASCIMENTO, 2012, p. 35, grifo do 

autor). Nesse sentido, não se trata de tentar controlar ou provocar encontros intensivos, mas de 

se fazer sensível ao que pode surgir em um encontro, de se permitir ir a outros lugares, ver 

novas paisagens, ouvir cantos que passariam despercebidos por uma atenção que estivesse por 

demais concentrada na execução de tarefas ou buscando controlar todos os elementos em 

questão, mantendo-se em meio ao já conhecido e a uma distância supostamente segura de 

qualquer detalhe que pudesse desarranjar nosso estado de calmaria. Entre as relações que me 

constituem e aquelas que constituem aquilo com o que me encontro, existe uma diferença que 

pode fazer passar algo capaz de fazê-las vibrar e operar redistribuições: é o “díspar como 

operador de liberações, como disparação de estados intensivos, estados que aguçam no aprendiz 

o estar à espreita da disparada de linhas de fuga” (ORLANDI, 2014, p. 14, grifos do autor): 

 
Como paciente dos encontros intensivos, como sujeito larvar do seu próprio sistema, 
mantendo-se à espreita dos díspares, é que o pensador pode vir a ter o que pensar e a 
criar com seus conceitos e seus macro e micro encontros com intercessores as 
variações que correspondam aos problemáticos dinamismos espacio-temporais não 
submetidos a uma forma prévia. (ORLANDI, 2014, p. 14, grifos do autor.) 

 

Como indicamos anteriormente, as conceituações de Bergson sobre o virtual 

respondem à necessidade de uma busca por uma apreensão mais alargada do real, mas sem 

erigir conceitos universais ou realidades abstratas e transcendentais. Conforme abordaremos no 

próximo capítulo, nossa necessidade prática de ação sobre as coisas, assim como a compreensão 

dos efeitos que a ação de outros seres pode causar em nós, faz com que a percepção fique restrita 

a uma atualidade em função de nossas próprias necessidades de sobrevivência e adaptação. 

Mas, segundo Bergson, é possível superar os limites impostos pela inteligência e perceber o 

real em sua amplitude, naquilo que não se resume à imobilidade à qual nos acostumamos a 

enquadrar artificialmente o tempo com o intuito de poder agir sobre ele. Bergson diz que uma 

oscilação da atenção nos permite sair das amarras de nossas necessidades habituais e perceber 

o duplo movimento de estabilização e de mudança que percorre todas as coisas e seres, mas não 

precisa o que é capaz de provocar esse deslocamento. Tal elemento, como vimos em companhia 

de Nascimento (2012, p. 86-90), será trabalhado por Deleuze nos termos de signos, que, num 

encontro intensivo, arrombam o pensamento e o forçam a funcionar para além do que lhe é 

habitual e rotineiro. 

Dizer que os signos disparam primeiramente nossa sensibilidade, fazendo sentir 

aquilo que só pode ser sentido, e que é essa violência que é comunicada de uma faculdade a 
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outra até chegar ao pensamento não significa dizer que a inteligência está subordinada à 

emoção, pois não se trata de um ordenamento das faculdades em torno do Mesmo. Não se trata 

de um funcionamento no qual uma faculdade é legisladora e fornece o modelo sob o qual as 

outras devem colaborar. Existem, inclusive, complexidades que não permitem limitar o 

pensamento à inteligência nem a sensibilidade à emoção. A inteligência é uma forma de 

pensamento, assim como a sensibilidade comporta nuances das quais a emoção, quando 

entendida como sentimento, é aquela que pode ser mais facilmente associada a um estado 

corporal. Trata-se de marcar que existe outro funcionamento do pensamento diferente daquele 

que se dá nos limites da recognição e que esse funcionamento é colocado em movimento por 

uma experiência intensiva, quando nossa sensibilidade e os sentidos da percepção (visão, tato, 

paladar, olfato e audição) são afetados de tal modo que são levados ao limite de seu 

funcionamento empírico habitual, elevando nosso pensamento a sua enésima potência e 

obrigando-o a pensar a diferença que aí se coloca, momento no qual ele mesmo devém 

diferença. 

Nesse sentido, algumas inquietações se colocam a uma pesquisadora em educação 

que busca mapear as ressonâncias que se fazem entre os campos da filosofia e da educação. Se 

a vida se faz em meio a encontros ordinários e extraordinários, de modo que existem momentos 

nos quais a organização de nossas faculdades visa nossa sobrevivência e o desenvolvimento de 

hábitos que a garantam e a simplifiquem, mas se também acontece que em meio a estes pode 

passar algo que violenta nossa sensibilidade e nosso pensamento e os impele a um 

funcionamento disparatado nos quais séries diferentes entre si se comunicam, seria abusivo 

dizer que tais momentos podem implicar um aprender? Se os signos impõem um sentir, um 

imaginar, um lembrar, um dizer ou um pensar de outro modo, na medida em que abrem nossa 

sensibilidade a uma percepção mais ampla do real, podemos dizer que esse alargamento nos 

torna diferente de nós mesmos e que pode ser um processo que implica um aprender? 

 

2.3.2 Aprender como operador intensivo 

Temos trabalhado numa perspectiva que não limita a educação à transmissão de 

saberes entre um sujeito mais desenvolvido e outros ainda em processo de conformação. Nessa 

perspectiva, trata-se de pensar de que modo a composição de diferentes durações, de diferentes 

individuações em constante movimento de diferenciação de si, podem ter essa capacidade de 

transformação potencializada por acontecimentos que passam nos intervalos desse lugar 

espaçotemporal. 

Nesse sentido, apontamos acima que uma processualidade educacional pode ser 



	

	

91	

pensada como um duplo movimento que comporta séries extensivas e intensivas. Funciona 

como quando no encontro com um texto filosófico sente-se um oscilar entre “uma leitura 

extensiva, geralmente guiada por um fio condutor”, e “uma leitura intensiva”, que nos lança a 

um estado problemático que impõe ritmos, idas e vindas, “dobras e desdobras que pulsam nessa 

dupla experiência de encontros, dobras quase sempre rebeldes a fios condutores excessivamente 

categóricos” (ORLANDI, 2014, p. 5). 

No Abecedário, conjunto de entrevistas concedidas a Claire Parnet, Deleuze diz, ao 

abordar os assuntos que compuseram a letra P de Professor, que uma aula ou um curso exige 

muita preparação. Para se dar um curso, é preciso estar impregnado do assunto e amar aquilo 

que é dito, mas isso não acontece naturalmente. É preciso muito preparo, muita repetição para 

encontrar os pontos que tornam a aula interessante, de modo que o professor deve encontrar 

aquilo que o fascina, sua inspiração. Essa inspiração de que fala Deleuze pode ser entendida 

como as Ideias, que, em Diferença e repetição, “percorrem todas as faculdades, não sendo o 

objeto de qualquer uma em particular”. Uma Ideia é algo raro de acontecer, pois, no sentido em 

que Deleuze a toma, ela não é o modelo perfeito que se encontra em um outro mundo e segundo 

o qual as cópias serão avaliadas, mas “instâncias que vão da sensibilidade ao pensamento e do 

pensamento à sensibilidade” (DR, p. 190, [p. 144]) e que engendram o limite de cada faculdade.  

As Ideias são como “clarões diferenciais que saltam” e percorrem as faculdades em 

velocidade que as impedem de serem capturadas e traduzidas, cabendo ao pensamento buscar 

formas de exprimi-las, ainda que nesse processo se perca algo do que as compõem. Nessa 

direção, o conceito, assim como as sensações e as funções, são expressões das Ideias que 

percorreram as faculdades e dispararam a comunicação da violência que jogou cada uma para 

fora de seus eixos, obrigando-as a elevarem suas potências e exercerem seus funcionamentos 

de um modo diferente daquele que comumente é dado em seus exercícios empíricos. Um 

conceito não é, portanto, uma Ideia, mas uma forma de expressão.    

Uma Ideia não é a solução para um problema, mas o próprio problema, visto que se 

impõe e dispara um funcionamento disjunto das faculdades. Por isso, são raras, pois não 

acontecem deliberadamente e não são fruto da superação de dificuldades colocadas, por 

exemplo, pela falta de método ou de técnica, mas concernem ao próprio pensamento. Um 

problema – quando se impõe e não quando é traçado em função de suas possíveis soluções – 

constrange o pensamento a mover-se, a deslocar-se e a criar novas maneiras de se organizar 

para respondê-lo, e tal potência do problema se dá justamente em função de sua abertura às 

multiplicidades virtuais que compõem cada coisa com a qual nos encontramos.  

Podemos ler em O método de dramatização (ID, pp. 131-162, [pp. 129-154]) que 
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as coisas apresentam sempre dois lados, a saber, o de suas qualidades atuais que ocupam uma 

extensão e o de seus dinamismos intensivos virtuais. Como vimos, o virtual compõe o real 

juntamente com o atual e não pode ser concebido como uma esfera superior ou transcendente 

na qual um conjunto de possibilidades relativas a uma situação esperariam pelo momento de se 

realizarem. O virtual é constituído por camadas que se aproximam e se afastam do atual por 

graus de contração e de distensão segundo as exigências do atual.  

Em O atual e o virtual, o atual também é dito como presente e implica “indivíduos 

já constituídos” (D, p. 185, [p. 180]), ao passo em que o virtual é o “passado que se conserva” 

(D, pp. 184-185, [p. 179]) em si mesmo e que não é formado quando o presente deixa de ser e 

cede seu lugar a um outro presente que chega. Conforme mostrou Bergson, o passado não é um 

tempo encurralado entre dois presentes que se sucedem, mas ele é formado ao mesmo tempo 

em que seu presente, assim como “a lembrança não é uma imagem atual que se formaria depois 

do objeto percebido, mas a imagem virtual que coexiste com a percepção atual do objeto” (D, 

p. 183, [p. 178]). Nessa perspectiva, as relações entre atual e virtual são processos de 

“individuação em ato” que diferem das relações entre puros atuais. Atuais e virtuais coexistem 

e formam circuitos, ora bastante estreitos e nos quais passamos de um a outro constantemente, 

ora mais extensos e nos quais as atualidades se envolvem de outras virtualidades “cada vez mais 

afastadas e diversas”. Nas palavras de Deleuze:  

 

A filosofia é a teoria das multiplicidades. Toda multiplicidade implica elementos 
atuais e elementos virtuais. Não há objeto puramente atual. Todo atual se envolve de 
uma névoa de imagens virtuais. Tal névoa se eleva de circuitos coexistentes mais ou 
menos extensos, sobre os quais as imagens virtuais se distribuem e correm. É assim 
que uma partícula atual emite e absorve virtuais mais ou menos próximos, de 
diferentes ordens. Eles são ditos virtuais quando sua emissão e absorção, sua criação 
e destruição são feitas em um tempo menor do que o mínimo de tempo constituído 
pensável, e que tal brevidade os mantém desde então sob um princípio de incerteza 
ou de indeterminação. Todo atual se envolve de círculos de virtualidades sempre 
renovadas, sendo que cada um emite outro, e todos se envolvem e reagem sobre o 
atual”. (D, p. 179, [p. 174]). 

 

É em função dessas relações, portanto, que o problema pode funcionar como 

elemento disparador de aprenderes, pois ele pode intensificar o conjunto de atuais com os quais 

nos encontramos e nos lançar às multiplicidades virtuais que também os povoam. Essa é a 

potência de um signo como portador de problemas, uma vez que sua irredutibilidade à 

atualidade do que se passa em um encontro força nossa sensibilidade e nosso pensamento a 

percorrerem as multiplicidades virtuais que se colocam e a se reorganizarem para responder ao 

que se impõe.  

Nesse sentido, podemos retomar as inquietações que se apresentavam em nosso 
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primeiro capítulo no que se refere às relações entre professor(a)/aluno(a) para pensar a função 

do(a) professor(a) como um emissor de signos. Seu papel não se resumiria a guardar e transmitir 

saberes, mas a emitir signos portadores de problemas e que possam ajudar na construção 

momentânea de uma coletividade que compõe suas forças e potências para aprender algo novo. 

Não se trata, desse modo, de uma imitação ou uma reprodução em que o(a) aluno(a) faz como 

o professor(a), mas de um processo no qual o com opera como conector de diferentes durações: 

 

Nada aprendemos com aquele que nos diz: faça como eu. Nossos únicos mestres são 
aqueles que nos dizem "faça comigo" e que, em vez de nos propor gestos a serem 
reproduzidos, sabem emitir signos a serem desenvolvidos no heterogêneo. (...). 
Aprender é constituir este espaço do encontro com signos, espaço em que os pontos 
relevantes se retomam uns nos outros e em que a repetição se forma ao mesmo tempo 
em que se disfarça. (DR, p. 35, [p. 31]) 

 

É evidente que, em uma processualidade educacional, essa coletividade está em 

permanente variação e reorganização. Funciona como nos conta Deleuze (cf. Abecedário, letra 

P) a respeito dos alunos que dormem um pouco no decorrer de um curso e que de repente 

despertam quando algo lhes convém. Existem diferentes ritmos de duração e diferentes formas 

de composição, de maneira que os problemas não se colocam ao mesmo tempo nem da mesma 

maneira aos diferentes partícipes de um encontro, seja ele uma processualidade educacional ou 

um jantar romântico. 

É por isso que um curso exige muita preparação, pois, entre as leituras extensivas 

que coletam informações e dados, é preciso estar aberto e à espreita de que algo aconteça, 

buscando não apenas perceber a quais problemas aquela organização textual procura responder, 

como também “às vezes ler nas suas entrelinhas, nos poros onde a escrita respira, captar suas 

ideias, suas lufadas de ar fresco” (KASTRUP, 2007, p. 61), de modo que outros problemas 

possam surgir em função desse encontro. Em meio a processos extensivos, uma intensidade 

pode saltar, uma Ideia pode percorrer as faculdades em tão grande velocidade que não possa 

ser diretamente captada, mas que force nossa percepção a se abrir às multiplicidades virtuais 

que também compõem aquilo com o que nos encontramos e que, no entanto, poderia ter 

permanecido escamoteado pelas multiplicidades atuais. 

Kastrup (2007) ressalta que não se trata de uma dicotomia entre uma “ação 

voluntária” – em que se tem uma intenção ou meta a ser atingida – e uma “ação espontânea” – 

que também pode ser dita mecânica ou automática e na qual nenhum investimento especial da 

atenção é requerido. A criação, segundo a autora, pode ser dita como a “potência que a cognição 

possui de diferir de si mesma”, mas para compreendê-la é preciso tanto “abrir mão de encontrar 
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leis gerais” quanto “renunciar a explicar a criação pelo criador” (KASTRUP, 2007, p. 61). Em 

ressonância com o que temos estudado, a autora afirma a importância de se buscar compreender 

a criação “sem apelar para uma instância criadora”, mesmo que esta seja o próprio sujeito, pois 

o sujeito também é criado e recriado ao longo do processo. Partindo da afirmação de que um 

processo de criação envolve “um modo de funcionamento da atenção que inclui movimentos 

distintos do ato de prestar atenção que costuma predominar nas atividades ordinárias da vida 

prática” (KASTRUP, 2007, p. 62), mas que isso não significa que se trate de um processo 

espontâneo, Kastrup vai compor alianças com Bergson e Deleuze com o intuito de descrever 

tais movimentos da atenção.  

Não é nosso objetivo aqui trabalhar em detalhe os estudos de Kastrup, mas sua 

proposta de pensar o estar à espreita como uma “ativa receptividade” que não se resolve pela 

oposição entre atividade e passividade nos parece interessante. Vejamos como ela estabelece 

tal conexão: 

 

Ter uma idéia não resulta de um processo de busca ativa. O ato mais se assemelha ao 
encontro do que ao resultado de uma busca. Mas nem por isto a idéia surge 
espontaneamente. Em realidade, as noções de passividade ou de atividade não são 
adequadas ao processo. Não é uma busca orientada, mas também não é uma simples 
espera. Trabalha-se para ter a possibilidade de recebê-la. Melhor seria referir-se a uma 
ativa receptividade. É nesse sentido que Deleuze (s/d) fala que quando vai ao cinema, 
a museus ou galerias de arte, vai com a atenção à espreita, como aquela de um caçador. 
(KASTRUP, 2007, p. 61) 

 

Em companhia de Bergson, a autora pensa o processo de criação não apenas em 

função do tempo cronológico que ele demanda, mas também na experiência de nossa própria 

duração como processo de diferenciação de si mesmo. Somos duração e cada singularidade tem 

sua maneira própria de durar, seu ritmo próprio de continuar a existir na constante mudança 

que a constitui, de modo que é necessário ampliar nossa capacidade de percepção para além de 

seu funcionamento utilitário que visa nossa sobrevivência. É possível, segundo Bergson, criar 

outra forma de conhecimento mais ampla que aquela que habitualmente conhecemos, na qual 

se visa ao funcionamento exclusivo da inteligência e de sua capacidade de domínio da matéria, 

e a intuição é o que permite essa ampliação, pois coloca em jogo outro tipo de atenção.   

Como vimos, a intuição bergsoniana é o conhecimento imediato das coisas, quer 

dizer, um conhecimento que não é inferido ou concluído a partir de outra coisa, o que nos 

permite saber o que faz de cada coisa isto que ela é e não outra coisa qualquer. As questões 

lançadas por Bergson vão sempre no sentido de saber porque uma coisa ao invés de outra, e 

não se colocam mais no terreno das oposições abstratas que questionavam o porquê de uma 
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coisa ao invés do nada. Bergson está tomado pela exigência da precisão e busca conhecer as 

nuances que fazem o enorme intervalo que costumamos perceber entre dois opostos. Para 

ampliar, no entanto, nossa percepção e nosso conhecimento, é preciso todo um trabalho que 

começa com a distinção do tempo e do espaço, bem como com a compreensão do 

funcionamento de nossa inteligência e de nosso conhecimento, para conhecermos esse outro 

tempo que é a duração. A intuição é esse trabalho e implica o aperfeiçoamento e o 

desenvolvimento de uma atenção que nos dá a conhecer a mobilidade que faz parte de todas as 

coisas, incluindo nós mesmos e nossas formas de conhecimento. 

 A intuição, assim, é um método que permite colocar em movimento outro tipo 

de conhecimento e foi lida por Deleuze em função dos problemas que procura responder. A 

necessidade de separação dos mistos e a forma como ela nos permite, primeiramente, distinguir 

os verdadeiros e os falsos problemas, para em seguida sermos capazes de colocar nossos 

próprios problemas, fizeram com que Deleuze reorganizasse o método bergsoniano em três 

regras principais capazes de mostrar o funcionamento problematizante da intuição. Tal atenção 

aos problemas e à forma como eles nos obrigam a pensar, ou, em outros termos, à forma como 

eles nos lançam às multiplicidades virtuais que compõem cada coisa, coloca-nos em meio às 

imprevisibilidades que fazem parte da própria vida. A vida, conforme mostra Bergson (p. 70, 

[2005, p. 272]), se encarrega de introduzir a maior soma de imprevisibilidade e de novidade em 

seu próprio processo de constituição, o que a reafirma como duração, como constante mudança 

e diferenciação de si mesma. 

A nosso ver, todo esse processo pode ser pensado em ressonâncias com o campo da 

educação, pois implica, entre outras coisas, um conjunto de relações entre multiplicidades atuais 

e virtuais, entre ações efetuadas em meio a extensividades e disparações intensivas nas quais o 

aprender pode operar como articulador. Parece-nos que é em meio a processualidades 

educacionais extensivas que um encontro fundamental pode acontecer e impor um problema, 

fazendo saltar uma Ideia que percorre todas as nossas faculdades e as lança a um funcionamento 

disparatado que impõem toda uma reorganização, potencializando o processo de diferenciação 

constante que nos constitui. Quem pode prever em qual momento um estudo extensivo de 

conjugação verbal surge na boca como horizonte de enunciação de algo que invade o peito? 

Em quais circunstâncias a leitura de um conto o faz búfalo e racha com tamanho peso as 

palavras, que desnuda significados que antes seu corpo não conhecia? Em qual encontro 

amoroso um ciumento aprende a teoria matemática dos conjuntos? 

Não pretendemos com isso dizer que todo e qualquer investimento                                                            

extensivo de forças se justifique em uma processualidade educacional. Como vimos, existe na 
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obra de Deleuze uma crítica contundente a uma imagem dogmática do pensamento e a seu 

funcionamento deformante e limitante, crítica esta que se faz em meio a encontros e por alianças 

conceituais que têm o objetivo de deslocar problemas filosóficos tradicionais. Trata-se, a nosso 

ver, de um cuidadoso estudo dos problemas filosóficos a partir de uma exigência pela busca de 

colocação de verdadeiros problemas, de modo que a percepção do funcionamento da auto-

posição dos problemas, bem como da operatoriedade das imagens de pensamento que se 

estabelecem, leva à criação de perspectivas liberadoras do próprio pensamento. Deleuze não 

diz que todos os problemas funcionam de igual maneira, mas mostra como cada tipo de 

problema faz parte de uma forma de pensar e que nem todos cumprem a função que é sempre 

enunciada, qual seja, pensar efetivamente. 

A educação é processo, demanda tempo e não pode ser feita somente em meio a 

momentos intensivos. É o jogo que a compõe e que pode fazer dela um processo de criação. As 

disparações intensivas passam entre extensividades, de modo que a questão que se coloca é 

aprender como percorrer esse caminho, como habitar esse território e se manter aberto aos 

pequenos movimentos de deslocamento, de tremor e de desestabilização que logo virão a ser 

recobertos e estabilizados. É nessa perspectiva que o professor funciona como um emissor de 

signos, pois, entre explicações, diálogos e resoluções de exercícios, um tom de voz, um olhar, 

uma palavra bem escolhida ou mesmo dita ao acaso, pode surgir no horizonte do aluno como 

algo que o desperta, inquieta-o e coloca em maquinações diversas seu pensamento62. O 

professor, habitando sua solidão povoada por autores, livros ou fórmulas, prepara seu curso e o 

ensaia na busca de um fio condutor que não se resuma ao caráter extensivo dos dados que serão 

trabalhados, mas que seja capaz de imprimir um movimento interessante na apresentação 

daquilo que o fascina. Do mesmo modo, o aluno também pode ser lançado a uma busca pelo 

“que se passou”63 e pelo como ou em qual momento ele perdeu sua verdade tranquilizadora. 

																																																								
62 A respeito das possibilidades de se aprender algo que não é aquilo que um professor ensina, Silmara Cristine 
Pinto escreve sua dissertação criando pontos de ressonância entre as conceituações teóricas de Deleuze acerca das 
diferenças entre saber e aprender, o rompimento das relações aparentemente necessárias e indissolúveis entre 
ensinar e aprender, e o romance de Clarice Lispector intitulado Uma Aprendizagem ou O livro dos prazeres. Cf.: 
Pinto, S. C. A experiência do aprender no ensino de filosofia por entre signos e afetos. 2016. 91f. Dissertação 
(Mestrado em Educação) - Faculdade de Filosofia e Ciências, Universidade Estadual Paulista – UNESP – Campus 
de Marília. 
63 A respeito da pergunta “o que se passou”, conferir o oitavo platô de Mil Platôs, texto no qual Deleuze e Guattari 
trabalham com os gêneros literários da novela e do conto para mostrar que a divisão do tempo entre passado, 
presente e futuro pode ser relançada em função daquilo que insiste no presente. A pergunta pelo que aconteceu 
funciona, na novela, como um intensificador no presente, pois o que nela insiste é o que permanece incognoscível: 
“Mas não invoquemos demasiadamente as dimensões do tempo: a novela tem tão pouco a ver com uma memória 
do passado, ou com um ato de reflexão, que ela ocorre, ao contrário, a partir de um esquecimento fundamental. 
Ela evolui na ambiência do ‘que aconteceu’, porque nos coloca em relação com um incognoscível ou um 
imperceptível”. Cf.: DELEUZE, G.; GUATTARI, F. “1874 - Três novelas ou ‘o que se	passou?’” In: Mil platôs – 
capitalismo e esquizofrenia. Vol. 3. Trad. br. de Aurélio Guerra Neto et al. Rio de Janeiro: Ed. 34, 1996, p. 58-75.	
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É evidente que esse aprender, esse processo que pode ser disparado no encontro 

com um signo, não se resume aos signos emitidos por um professor. A faísca que coloca o 

pensamento em movimento pode surgir de outros encontros, pois o aprender não está direta e 

necessariamente relacionado ao ensinar. A relação, aparentemente direta e indissolúvel, entre 

ensinar e aprender é rompida no momento em que se desloca a obtenção do saber como objetivo 

final de uma processualidade educacional, para acentuar-se o próprio aprender como 

movimento de diferenciação de si. O aprender se faz no encontro com os signos, de forma que 

a emissão perde sua primazia, ou, dito de outro modo, “Deleuze tira o acento da emissão dos 

signos (o ensinar) para colocá-lo no encontro com os signos (o aprender), não importa por 

quem ou pelo que eles tenham sido emitidos” (GALLO, 2012, p. 3, grifos do autor). Não 

queremos com isso afirmar, conforme salienta Gallo, que o professor se torna totalmente 

prescindível, mas destacar que o controle e a quantificação só podem ser aplicados sobre o 

ensinar, ou melhor, sobre a pretensão de ensinar do professor, mas nunca sobre o aprender de 

cada um. 

Acentuar o aprender como fruto de um encontro é destacar a imprevisibilidade que 

faz parte do processo, é salientar toda e qualquer coisa como composta por multiplicidades 

atuais e virtuais e afirmar sua potência como portadora de problemas. Qualquer processualidade 

educacional, nesse sentido, é efetuada em uma coletividade na qual o professor, os colegas, um 

livro, uma brincadeira, um bilhetinho, entram em relações que imprimem variações de potência 

que podem fazer passar um díspar e conectar as séries mais heterogêneas. O professor, nessa 

perspectiva, sai do lugar de ídolo detentor do saber, que julga e mede o quanto cada um de seus 

discípulos foi capaz de adquirir desse receptáculo da verdade, para ser alguém que convida a 

compor uma coletividade que se reúne ou se dispersa segundo os problemas que se colocam 

por uma dada forma de conhecimento que ressoa diferentemente em cada um dos partícipes 

envolvidos e também pelos questionamentos vitais que a eles próprios se impõem. O professor, 

nessa concepção, assume sua tarefa de emissor de signos e procura, a partir daquilo que o 

fascina, afetar aqueles que compartilham com ele esse momento espaçotemporal que é uma 

processualidade educacional, mas ele se desapega de controlar os efeitos que uma possível 

afecção pode provocar em cada um de seus alunos: 

	

Tendo sido posto neste texto o acento sobre o aprender, concluo com a afirmação do 
ensinar, nossa tarefa precípua como professores. Como vimos, ensinar consiste em 
emitir signos, sem que tenhamos controle em relação ao que será feito com eles, por 
aqueles que os encontrarem. Isso não significa que não devamos emitir signos, mas 
sim que precisamos nos desapegar deles, precisamos abdicar de nossa vontade de 
controlar o aprendizado de cada um de nossos alunos, apesar de todas as boas 
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intenções que possamos ter com isso. Precisamos ter a coragem de ensinar como quem 
lança sementes ao vento, com a esperança dos encontros que possam produzir, das 
diferenças que possam fazer vingar, nos encantando com as múltiplas criações que 
podem ser produzidas a partir delas, não desejando que todos façam da mesma 
maneira, sejam da mesma maneira. (GALLO, 2012, p. 9) 

 

Essa abertura à imprevisibilidade e ao novo que ela faz surgir pode ter início em 

uma processualidade educacional e se estender a outros campos que também compõem uma 

vida de estudante. Existem múltiplas formas de ser aprendiz e as variações são operadas pelas 

mais diversas composições. O aprender é um operador intensivo que funciona por disparação 

nos encontros, um gatilho que coloca o pensamento em movimento e que pode potencializar a 

diferenciação de si mesmo que faz parte da vida como processo de individuações. O novo é 

potência de sempre recomeçar e se faz em meio às multiplicidades virtuais, esses mundos 

abertos por força de um encontro problemático que impõe a criação como solução. Pensar é 

criar, é engendrar um movimento que recomeça sempre no meio do próprio pensamento e que 

é relançado a cada novo encontro, a cada novo e verdadeiro problema.  

Sob esse ponto de vista, a educação pode ser liberadora no sentido de disparar 

movimentos que não se limitam a espaços e tempos previamente definidos nem se resumem ao 

alcance de objetivos bem intencionalmente determinados. A educação pode funcionar como 

um lugar privilegiado de encontros no qual outro tempo se faz, um tempo que opera, em meio 

a seu escorrer contínuo e heterogêneo, combinações e recombinações das múltiplas durações 

que o compõem. A educação pode ser liberadora ao disparar faíscas que impulsionam a criação 

de novas maneiras de perceber, de sentir, de pensar e de viver que não se satisfazem mais em 

simplesmente reconhecer os moldes que já foram criados, nem pela criação de novos modelos 

ou padrões unificadores. A educação pode ser liberadora ao ser problematizante e auto-

problematizante, buscando não apenas traçar fios condutores a partir de problemas que 

confiram sentido ao processo, como também abrindo caminho aos questionamentos vitais que 

pedem passagem em meio a suas processualidades. A educação pode ser liberadora ao 

potencializar o movimento de diferenciação de si que é a própria vida. 

Afirmamos, no início de nosso trabalho, que, ao dizer “que não se sabe como 

alguém aprende”, Deleuze nos permite indagar a educação a partir de três pontos que a 

constituem. Buscamos estudar, nesses dois primeiros capítulos, deslocamentos e ressonâncias 

que nos permitissem pensar as questões relativas aos métodos educacionais que se pretendem 

universais e definitivos, bem como aquelas relativas às diferentes relações que podem ser 

estabelecidas entre professor e aluno, sob um ponto de vista suscitado pela rearticulação das 

relações entre saber e aprender. Resta ainda verificar de que modo os escritos de Bergson sobre 
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a inteligência e os estudos de Deleuze sobre o elã vital bergsoniano podem nos ajudar a compor 

tal rede problemática. Esse é o esforço que empreenderemos em nosso terceiro capítulo. 
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Capítulo 3: Criação e liberação  
 

O método da intuição é formado por dois momentos distintos que não se anulam 

nem se contradizem. Partimos de dualidades atuais, decompomos o misto e encontramos as 

diferenças de natureza entre duas tendências atuais. Em uma das metades do misto, 

encontramos todas as diferenças qualitativas, e, na outra, todas as diferenças de grau. A duração 

“se define como alteração em relação a si mesma”, e o espaço “aparece como esquema de uma 

divisibilidade infinita” (B, p. 94, [p. 80]), de modo que a diferença se desloca e se coloca “entre 

diferenças de natureza” em uma tendência e entre diferenças de grau na outra tendência. É a 

própria diferença que se dá em infinitas variações entre as direções da duração e do espaço e 

encontra seu mais baixo grau nas diferenças de grau, e sua mais elevada natureza nas diferenças 

de natureza. O dualismo é superado pelo monismo de um mesmo Tempo virtual no qual 

coexistem todas as diferenças de grau e de natureza. Nas palavras de Deleuze: 

 

Como momentos do método, monismo e dualismo não estão aí em contradição, pois 
a dualidade valia entre tendências atuais, entre direções atuais, que levam para além 
da primeira viravolta da experiência. Mas a unidade se faz em uma segunda viravolta, 
em uma reviravolta: a coexistência de todos os graus, de todos os níveis, é virtual, 
somente virtual. (B, p. 95, [p. 81]) 

 

Como vimos, a compreensão do dualismo e do monismo como dois momentos do 

método bergsoniano e não como uma contradição nos coloca em meio às noções de virtual e de 

atual, pois são as distinções entre virtual, possível, real e atual que nos permitem voltar ao 

dualismo e entender de que modo se dá o processo de diferenciação. É como se nos guiássemos 

pela pergunta sobre como este Tempo único e virtual se exprime nas diferenças atuais. Existe 

um equilíbrio instável de tendências que faz com que a vida se dissocie em matéria e duração, 

um sentido que promove resistências e pontos de parada e outro que a impulsiona a sempre ir 

mais longe, a superar estas resistências e seguir o movimento que a caracteriza. A vida não se 

faz por adaptação ou por limitação, mas por soluções criativas que respondem aos problemas 

que ela própria se impõe em seu duplo movimento. A vida é um elã e opera por diferenciação 

constante de si mesma. 

O ser humano é uma das inúmeras linhas de diferenciação que resultam desse 

processo, sendo feito deste duplo movimento e trazendo em si, no seu corpo e na forma de 

pensar64 que o distingue de outros animais, a capacidade de perceber o funcionamento da vida 

																																																								
64 “O que é, de fato, a inteligência? A maneira humana de pensar”. Cf.: BERGSON, H. O Pensamento e o movente. 
Trad. br. de Bento Prado Neto. São Paulo: Martins Fontes, 2006, p. 87.  
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e superar os limites impostos por esse processo de diferenciação. Para isso, contudo, é 

necessário que ele tenha sua percepção ampliada por violências capazes de colocar em 

funcionamento outra relação entre inteligência e intuição, entre essa faculdade que lhe permite 

colocar problemas e aquela potência de retornar que lhe permite aplicar a regra do verdadeiro 

e do falso aos próprios problemas. O ser humano traz em si a capacidade de dobrar sua 

inteligência sobre ela mesma e criar outra forma de conhecimento mais ampla e potente, forma 

esta que afirma a vida e sua permanente mudança, sua permanente abertura à criação de 

múltiplas maneiras de viver. 

Vejamos de que modo Bergson explica a vida como esse impulso criador que se faz 

por constante diferenciação, bem como quais tendências são acentuadas em cada linha de 

atualização. De que forma a separação entre organismos que fabricam explosivos e outros que 

os explodem podem explicar o privilégio do ser humano no que se refere à sua potência de 

pensar e de criar? 

 

3.1 O debate de Bergson com as ciências: crítica ao conhecimento e afirmação da 
imprevisibilidade 

 Bergson diz, em “Da evolução da Vida. Mecanismo e Finalidade”, capítulo 

primeiro de A Evolução criadora, que a vida é a continuação de um só e mesmo elã que se 

dividiu entre linhas de evolução divergentes segundo a dissociação de tendências que se 

tornariam incompatíveis se continuassem unidas e indissociadas. O processo de evolução se 

realizou, nesse sentido, por milhares de indivíduos que fazem parte de linhas divergentes que 

geraram, por sua vez, outras linhas, indefinidamente, conforme foram desembocando em 

encruzilhadas que impuseram a necessidade de novas invenções e bifurcações. 

Ao confrontar as teorias do mecanicismo e do finalismo, o autor vai mostrar que 

não se trata de uma evolução da vida que pode sempre ter seu momento atual explicado em 

função do momento precedente em relações diretas de causa e efeito, de modo que todo o 

processo pudesse ser calculado em função de seus componentes atuais. Ao contrapor o 

mecanicismo e sua noção de adaptação, Bergson não nega sua importância no processo 

evolutivo, mas sim o caráter que essa noção assume numa teoria de caráter estrito. Vejamos: 

 

Que a condição necessária da evolução seja a adaptação ao meio, não o contestamos 
de modo algum. É por demais evidente que uma espécie desaparece quando não se 
curva às condições de existência que lhe são impostas. Mas uma coisa é reconhecer 
que as circunstâncias exteriores são forças que a evolução deve levar em conta, outra 
é sustentar que são causas diretrizes desta evolução. Esta última tese é a do 
mecanicismo. (BERGSON, p. 581, [2005, p. 111]) 
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O debate com o mecanicismo é feito, portanto, com o intuito de afirmar a existência 

de um elã original que age no fazer da própria vida. Não se trata de negar a existência e a 

importância das adaptações dos indivíduos e das espécies no processo evolutivo da vida, mas 

de questionar uma visão científica que, ao colocar a adaptação como condição geral do 

movimento evolutivo, exclui a possibilidade de pensar o próprio movimento do processo 

evolutivo em si. O objetivo de Bergson nesse debate, segundo Worms (2010), pode ser 

resumido como aquele de mostrar que existe na vida e em seu próprio processo de evolução 

alguma coisa que supera nosso entendimento. 

Em um primeiro momento, diz o autor, Bergson trabalha com uma analogia entre a 

vida e a consciência no sentido de estabelecer ressonâncias entre o processo evolutivo da vida 

e o aspecto temporal da consciência. Não se trata aqui de alcançar uma essência da vida, mas 

de recortar um objeto preciso, a saber, a vida como progresso evolutivo. A analogia não é feita, 

desse modo, “com o corpo vivo individual, mas com a mudança que se segue de um corpo vivo 

a outro” (WORMS, 2010, p. 200, grifos do autor), e, nesse sentido, o que se coloca ainda uma 

vez mais é a diferença, porque é ela que deve ser pensada entre a duração e a evolução. Sob 

outro ponto de vista, o objetivo dessa analogia é também uma crítica de nosso conhecimento, 

pois, ao tomar a vida como objeto e trabalhá-la no sentido de explicitar sua própria natureza 

como um misto de matéria e duração, coloca-se também em meio a uma mistura da nossa 

inteligência e o que a supera. O que se coloca, com efeito, nessa primeira parte, é um critério 

de realidade, visto que busca apreender, no processo de evolução da vida, uma ação e uma 

criação que funcionam, ao mesmo tempo, dentro e fora de nós. 

O problema que se coloca em meio a essa analogia é o de saber qual é esse “eu” 

que dura e que muda ao durar do qual escrevemos algo anteriormente. Em cocriação com 

Bergson e Simondon, Deleuze coloca em pauta um processo de individuação que é posto em 

movimento por diferenças de potencial e que dura no tempo na continuidade de suas mudanças. 

São sujeitos larvares que suportam os movimentos forçados de um dinamismo espaçotemporal 

que um sujeito bem constituído não pode aguentar. Em suas leituras de Bergson, Worms afirma 

que não se trata de um eu que se resume a um estado isolado – visto que os estados psicológicos 

mudam continuamente – nem de um eu imutável e indiferente sobre o qual esses estados 

passariam. Trata-se, isto sim, de uma existência que consiste “na passagem de um estado a 

outro, em uma imanência total a essa mudança, de que nenhum ‘eu’ independente pode se 

desprender senão por uma ficção” (WORMS, 2010, p. 203). 

A vida é esse misto por excelência em que a duração se coloca como uma ação, 

uma potência de criação que opera por um diferenciar-se constante de si mesmo. A matéria é o 
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outro sentido no qual esse misto se desdobra e que funciona como pontos de parada. O estudo 

da vida em seu progresso evolutivo permite a Bergson traçar uma analogia entre esse aspecto 

da vida em geral – a realidade de uma ação que opera por mudança contínua na diferenciação 

dos seres vivos – e a nossa vida, aquela que podemos conhecer por um esforço intuitivo e que, 

ao nos colocar no sentido de nossa própria duração, nos permite perceber, também em nós, a 

ação dessa criação “que se manifesta pela irrupção da novidade do tempo” (WORMS, 2010, p. 

201). Tal operação, conforme vimos anteriormente, depende de uma inversão no sentido do 

pensamento, daquilo que nos damos, comumente, como o que significa pensar, e é esse último 

ponto que também deve ser trabalhado na dualidade que o constitui, qual seja, o engendramento 

da inteligência pelo processo evolutivo e a sua superação operada por um retorno que só pode 

ser realizado pela intuição. 

Em um segundo momento do capítulo, conforme mostra Worms, Bergson trabalha 

novamente com a memória e parece retornar a uma passividade fundamental que questionaria 

a existência deste “eu”. No entanto, uma mudança de sentido nos recoloca no movimento de 

criação e nos mostra que a singularidade de nossa vida não resulta apenas de uma ação externa 

da vida em nós, mas também não é resultado somente de uma operação de nossa própria 

singularidade sobre a vida. Trata-se não de eu um exterior e puro que age na criação de nossa 

vida nem de um eu passivo que somente recolhe os efeitos de uma vida que se faz, mas sim 

uma “criação de si por si” que é operada por duplicidade na própria ação criadora da vida em 

que, por um lado, a vida em geral cria, por atualização, linhas de diferenciação, e, por outro 

lado, cada singularidade que resulta desse processo de atualização cria-se a si mesma por 

intervenção no sentido que a própria vida tomará, a cada instante, no seu fazer singular: 

 

(...) cada momento de nossa vida é, segundo Bergson, uma obra, que manifesta um eu 
decerto imanente a essa vida mesma, na medida em que ele não a produz nem a olha 
do exterior, mas que é ativo, uma vez que ele não mais a sofre sem pôr ou acrescentar 
algo de si. (WORMS, 2010, p. 204, grifos do autor.) 

 

As dobras entre teoria e prática podem, nessa perspectiva, novamente ser pensadas 

em termos de relações entre modos de pensar e maneiras de viver. Em meio a esses trabalhos 

de Worms com Bergson, podemos reafirmar que não se trata de simplesmente estabelecer 

critérios conceituais (mesmo que essa tarefa seja essencial), mas também de afirmar a ação de 

cada singularidade em sua própria criação. É nesse sentido, a nosso ver, que a forma como 

Bergson coloca o problema da mudança (buscando pensar seu processo e não os seus resultados 

pontuais) opera uma abertura a outras formas de pensar e de viver a vida, formas estas que são 
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distintas e irredutíveis umas às outras. O estudar da vida em geral e também em suas 

singularidades permite a Bergson afirmar a existência de um elã vital como origem comum a 

todas as formas de vida e que opera por atualização de linhas divergentes, que, por sua vez, são 

singularidades em constante mudança. Esse duplo processo de criação encontra seu ápice e seu 

ponto de conversão no ser humano, pois ele traz em si e na forma que a matéria nele assumiu 

com a formação de seu cérebro a capacidade de tomar consciência de si, de sua própria vida 

como um misto entre duração e matéria, e operar a superação de seu entendimento que parecia, 

a princípio, ser o limite da vida nessa linha que o tem como resultado. 

O grande motor em funcionamento, no capítulo primeiro de A Evolução criadora, 

é, portanto, o debate com a ciência, debate este que se faz com o intuito de “superar os 

obstáculos teóricos operantes em nosso conhecimento” (WORMS, 2010, p. 209). Isso não quer 

dizer, é importante ressaltar, que Bergson se proponha a fazer ciência, mas, ao contrário, trata-

se de marcar a diferença entre os pontos de vista da ciência e de seus objetivos no que se refere 

ao estudo da vida e aqueles da filosofia. Pensando com Deleuze, podemos dizer que se trata de 

duas formas de pensamento que operam de maneiras diferentes, que colocam os problemas de 

maneiras distintas e que chegam a soluções e respostas também distintas. Bergson demarca os 

limites da ciência no sentido em que estes estão diretamente ligados à nossa inteligência e ao 

seu funcionamento, mas também traça os contornos de uma filosofia da vida que seria capaz de 

transpor tais limites por meio de um retorno à nossa consciência que só pode ser operado por 

um método intuitivo. De acordo com Worms: 

 

Seria preciso essa confrontação em alguma espécie de fronteira, nos limites 
territoriais, de algum modo, da ciência e da filosofia da vida, para marcar uma 
diferença que preserva a legitimidade de uma e de outra, e uma partilha, que as une 
em volta de um mesmo objeto ou de uma mesma experiência, a da vida, mista por 
excelência. (WORMS, 2010, p. 211. Grifos do autor) 

 

Os debates com um mecanicismo estrito e com um finalismo radical se colocam, 

por conseguinte, nesse contexto de demarcação de fronteiras flexíveis entre duas grandes 

formas do pensamento que partilham o interesse pela vida e pelo seu funcionamento evolutivo 

como objeto principal de pesquisa. Partindo dessa diferença entre os pontos de vista e os 

objetivos da ciência e da filosofia, Bergson vai afirmar um funcionamento em conjunto de dois 

caracteres da vida que não pode ser pensado no âmbito dessas duas grandes correntes de estudos 

em biologia, quais sejam, o caráter da imprevisibilidade e também aquele da unidade e da 

continuidade da vida. Segundo Deleuze, tal filosofia da vida criada por Bergson nos lança a 

uma afirmação de que tudo não está dado, de que tudo não pode ser previsto ou pré-
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determinando nem mesmo por uma inteligência exterior ou sobre-humana. A vida não pode ser 

inteiramente “calculável em função de um estado”, assim como também não pode ser 

“determinável em função de um programa” (B, pp. 108-109, [p. 91]). Se Bergson aceita, então, 

em um determinado aspecto e após fazer-lhe correções, um certo finalismo, é no sentido de que 

a vida não opera sem direções, mas isso não significa que ela opere em função de uma meta 

pré-existente: 

 

Embora formas ou produtos atuais possam assemelhar-se, os movimentos e produção 
não se assemelham e nem os produtos se assemelham à virtualidade que eles 
encarnam. Eis porque a atualização, a diferenciação são uma verdadeira criação. É 
preciso que o Todo crie as linhas divergentes segundo as quais ele se atualiza e os 
meios dissemelhantes que ele utiliza em cada linha. Há finalidade, porque a vida não 
opera sem direções; mas não há ‘meta’, porque tais direções não preexistem já prontas, 
sendo elas próprias criadas na ‘proporção’ do ato que as percorre. Cada linha de 
atualização corresponde a um nível virtual; mas, a cada vez, ela deve inventar a figura 
dessa correspondência, criar os meios para o desenvolvimento daquilo que estava tão 
somente envolto, criar os meios para a distinção daquilo que estava em confusão. (B, 
pp. 110-111, [p. 93], grifos do autor) 

 

No âmbito dessa crítica ao conhecimento que é realizada por Bergson, o que se 

coloca é que a imprevisibilidade não é um “obstáculo ao conhecimento ou à racionalidade”, 

mas aquilo que nos permite pensar a necessidade de uma dilatação desse conhecimento 

habituado a pensar “toda inteligibilidade” em uma relação direta com a noção de 

“previsibilidade” (WORMS, 2010, p. 218, grifos do autor). Por outro lado, é a noção de uma 

origem comum que opera por criação e diferenciação que nos permitirá superar tal forma de 

conhecimento. A junção, portanto, das noções de imprevisibilidade, por um lado, e de unidade 

e continuidade, por outro, não é contraditória, pois Bergson aceita uma interpretação finalista 

que funciona de forma retroativa e que não anula ou sobrepõe aquelas da criação e da 

imanência. O que se coloca, portanto, como questão primeira é a própria diferença, pois é a 

partir da diferença entre as formas vivas e também entre a vida e nosso entendimento que é 

preciso pensar para se chegar a uma unidade não transcendente, uma unidade que funcione 

como causa comum “a uma só vez exterior a cada organismo singular e imanente à vida em 

geral” (WORMS, 2010, p. 223, grifos do autor). Podemos ler em Deleuze: 

 

(...). Contra um certo mecanicismo, Bergson mostra que a diferença vital é uma 
diferença interna. Mas ele também mostra que a diferença interna não pode ser 
concebida como uma simples determinação: uma determinação pode ser acidental, ao 
menos ela só pode dever o seu ser a uma causa, a um fim ou a um acaso, implicando, 
portanto, uma exterioridade subsistente; (...). A diferença vital não só deixa de ser 
uma determinação, como é ela o contrário disso; é, se se quiser, a própria 
indeterminação. (...). Fazendo da diferença uma simples determinação, ou bem a 
entregamos ao acaso, ou bem a tornamos necessária em função de alguma coisa, mas 
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tornando-a acidental ainda em relação à vida. Mas, em relação à vida, a tendência a 
mudar não é acidental; mais ainda, as próprias mudanças não são acidentais, sendo o 
impulso vital “a causa profunda das variações”. (ID, p. 55, [pp. 56-57]) 

 

A vida, conforme mostra Bergson, não é a realização de um programa determinado 

por uma força exterior, mas um impulso que cria a si mesmo no próprio movimento que o 

constitui, movimento constante de diferenciação que cria formas diversas de durar. A parte final 

desse primeiro capítulo de A Evolução criadora nos coloca, desse modo, em meio à imagem 

do elã vital como potência criadora de vida que age por atualização de linhas de diferenciação 

que vão trazer em si, sob um determinado aspecto, algo da multiplicidade virtual da qual faziam 

parte, como graus da própria diferença, antes de se tornarem atuais. 

É por esse processo criativo da vida, por esse impulso que a faz buscar maneiras de 

sempre continuar, que ela se divide nas linhas dos seres humanos e dos animais. Como conjunto 

de tendências diversas, a vida se vê forçada a atualizar-se em formas diferentes de pensar e de 

agir sobre a matéria. Para poder ir mais longe em seu processo de criação, a vida divide-se em 

instinto e inteligência e engendra, com a própria inteligência, essa capacidade de dobrar-se 

sobre si mesma que dará ao ser humano a potência de perceber-se duração e de viver essas duas 

formas de experiência: uma que opera no espaço e outra que funciona por vibração em níveis 

diferentes daquele da inteligência, mas que constitui uma forma de pensar capaz de ampliar o 

conhecimento humano. Vejamos como se dá esse processo de atualização em linhas que 

apresentam diferentes formas de pensar e quais elementos isso nos traz para pensar uma 

educação liberadora. 

 

3.2 Elã vital e a divisão entre instinto e inteligência 

Em “As direções divergentes da evolução da vida. Torpor, inteligência e instinto”, 

segundo capítulo de A Evolução criadora, Bergson diz que as divergências entre as teorias 

científicas de seu tempo versam mais sobre os detalhes do que sobre as grandes linhas no que 

se refere aos estudos do movimento evolutivo da vida. Se seguirmos, então, essas grandes 

linhas, colocar-nos-emos em meio a questões que são pontos de contato entre as diversas 

soluções apresentadas e que assumem maior importância em função de seus próprios objetivos: 

definir as direções principais da evolução das espécies, dando especial atenção a “via que leva 

ao homem”, com o intuito maior de “determinar a relação do homem com o conjunto do reino 

animal e o lugar do reino animal ele próprio no conjunto do mundo organizado” (BERGSON, 

pp. 584-585, [2005, p. 115]). 
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Bergson começa traçando as grandes diferenças entre os vegetais e os animais e diz 

que não podemos achar uma característica precisa que distinga rigorosamente os dois reinos, 

pois, no que se refere aos estudos da vida, as distinções devem ser pensadas em termos de 

proporções. Trata-se de uma distinção em que cada grupo “não será mais definido pela posse 

de certas características, mas por sua tendência em acentuá-las” (BERGSON, p. 585, [2005, 

p. 116], grifos do autor). Seguindo esse critério, percebemos que a primeira grande divergência 

está no modo de alimentação de cada grupo, mas que as exceções encontradas em ambos não 

nos permitem trabalhar com uma definição estática. Em meio a um “começo de definição 

dinâmica dos dois reinos”, podemos partir da diferença entre a capacidade vegetal de se 

alimentar do que pode retirar diretamente do ar, da água e da terra em que se encontra, e a 

necessidade animal de buscar seu alimento, para afirmar uma segunda grande divergência que 

seria a mobilidade. Embora seja possível elencar novamente algumas exceções, pode-se dizer, 

de modo geral, que o animal é necessariamente móvel. Fixidez e mobilidade são, portanto, 

características que nos indicam grandes linhas de distinção entre animal e vegetal, mas que são 

sinais de uma distinção ainda mais profunda entre tendências, a saber, aquela que se refere à 

consciência. Nas palavras de Bergson: 

 

Resumindo, o vegetal fabrica diretamente substâncias orgânicas a partir de 
substâncias minerais: essa aptidão dispensa-o em geral de movimentar-se e, por isso 
mesmo, de sentir. Os animais, obrigados a sair à procura de seu alimento, evoluíram 
no sentido da atividade locomotora e, por conseguinte, de uma consciência cada vez 
mais ampla, cada vez mais distinta. (BERGSON, p. 590, [2005, p. 122]). 

 

Essa primeira forma de dividir os reinos animal e vegetal nos permite perceber o 

rigor com que Bergson desenvolve sua proposta de pensar em tendências, de buscar 

compreender os processos, os movimentos nos quais se dão as diferenciações. Trata-se, como 

o próprio filósofo sublinhou diversas vezes, de deslocar a atenção comumente dada aos 

resultados – o que não exclui, é importante lembrar, a necessidade de trabalhar com eles – para 

a colocação de problemas. Ao colocar os problemas da evolução mais em termos de pensar seu 

movimento do que seus produtos, o autor sai de um campo que reduziria seu trabalho a um 

rivalizar com as ciências, para operar conexões com essa forma de pensamento e a criação de 

uma filosofia da vida. Ele cria o conceito de elã vital para responder aos problemas da 

imprevisibilidade e da continuidade da vida de uma maneira diferente daquela feita pelas 

ciências de seu tempo. Vejamos mais um trecho: 
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Enfim, a “harmonia” dos dois reinos, as características complementares que 
apresentam, viriam então do fato de que desenvolvem duas tendências inicialmente 
fundidas numa só. Quanto mais a tendência original cresce, mais acha difícil manter 
unidos no mesmo ser vivo os dois elementos que no estado rudimentar estão 
implicados um no outro. De onde um desdobramento, de onde duas evoluções 
divergentes: de onde, também, duas séries de características que se opõem em alguns 
pontos, se complementam em outros, mas que, seja porque se complementem, seja 
porque se oponham, conservam sempre um ar de parentesco entre si. (BERGSON, p. 
594, [2005, pp. 126-127]) 

 

Ao mostrar que a separação dos reinos por grandes linhas pode ser feita não pela 

definição estática de características, mas por uma definição dinâmica das tendências, Bergson 

pode, portanto, afirmar a existência de um tronco comum, de uma unidade virtual que se 

atualiza por diferenciação e que as linhas divergentes guardam, sob um determinado aspecto, 

algo dessa origem comum. É nesse sentido que o autor apresenta as exceções no interior de 

cada característica por ele trabalhada, como, por exemplo, as plantas insetívoras e os cogumelos 

– que flexibilizam a divisão por forma de alimentação – ou os animais parasitas – que limitam 

o uso da mobilidade como critério definitivo de distinção entre animal e vegetal.   

A divisão interna do reino animal entre Artrópodes e Vertebrados seguirá o mesmo 

critério de colocação de problemas em termos de tendências. Um dos pontos de diferenciação 

dos animais em relação às plantas é a capacidade de “utilizar um mecanismo de 

desencadeamento para converter em ações ‘explosivas’ uma quantidade tão grande quanto 

possível de energia acumulada” (BERGSON, p. 597, [2005, p. 130]). Enquanto a planta 

acumula energia, o animal busca adquiri-la na maior quantidade possível para aplicá-la em uma 

ação.  Vê-se facilmente, nesse sentido, que a busca pela mobilidade e pela agilidade levou ao 

desenvolvimento do sistema nervoso sensório-motor em direções divergentes, e, de forma 

menos evidente, “se adivinha duas potências imanentes à vida e inicialmente confundidas que, 

ao crescerem, precisaram se dissociar” (BERGSON, p. 608, [2005 pp. 144-145]). Se tomarmos 

como critério o sucesso (entendido aqui como a aptidão de um ser vivo de desenvolver-se na 

maior variedade de meios e superar, para isso, o maior número de obstáculos, o que lhe permite 

cobrir a mais vasta extensão de terra), assumiremos que os pontos culminantes dessas duas 

grandes linhas são, respectivamente, os insetos e a espécie humana. Ao analisarmos esses 

pontos culminantes da evolução dos artrópodes e dos vertebrados, veremos que “em parte 

alguma o instinto é tão desenvolvido quanto no mundo dos Insetos” (BERGSON, p. 609, [2005, 

p. 146]) e que a inteligência é a potência que garante o sucesso do ser humano. 

Bergson afirma, desse modo, que o torpor vegetativo, o instinto e a inteligência 

fazem parte da vida e coincidiam na unidade virtual, mas que foram dissociados no processo 

de evolução em função de serem tendências divergentes, o que lhe permite afirmar também que 
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a diferença existente entre elas não é nem de intensidade nem de grau, mas de natureza. O 

instinto não é, pois, uma inteligência enfraquecida, e sim uma outra forma inventada pela vida 

para responder aos problemas que ela se impõe em seu próprio movimento65. E do fato de serem 

atualizações de um todo virtual resulta, como dito anteriormente, que cada tendência traga em 

si algo daquela que se desenvolveu em outra linha como método diferente de ação sobre a 

matéria. Trata-se, novamente, de afirmar um pensamento que opera por tendências e que estas, 

por não serem coisas feitas, mas sim movimentos, impõem uma problemática que funciona sob 

outro ponto de vista. Um grupo ou uma espécie não será definido por uma característica, mas 

pela sua tendência em acentuá-la, e, nesse sentido, podemos dizer que a diferença entre 

inteligência e instinto está na capacidade que cada uma dessas potências dá ao ser vivo de 

dominar a natureza: 

 

Se a força imanente à vida fosse uma força ilimitada, talvez tivesse desenvolvido 
indefinidamente nos mesmos organismos o instinto e a inteligência. Mas tudo parece 
indicar que essa força é finita e que se esgota bem rápido ao manifestar-se. É-lhe 
difícil ir longe em várias direções ao mesmo tempo. É preciso que ela escolha. Ora, 
pode escolher entre duas maneiras de agir sobre a matéria bruta. Pode fornecer essa 
ação imediatamente, criando um instrumento organizado com o qual irá trabalhar; ou 
então mediatamente, num organismo que, em vez de possuir naturalmente o 
instrumento necessário, o fabricará ele próprio moldando a matéria inorgânica. De 
onde a inteligência e o instinto, que divergem cada vez mais ao se desenvolverem, 
mas que nunca se separam inteiramente um do outro. (BERGSON, p. 615, [2005, p. 
154], grifos do autor) 

 

Existe também uma segunda diferença importante entre inteligência e instinto que 

se refere ao modo de conhecimento operante em cada um. Temos, por um lado, as diferenças 

relacionadas à ação e à forma como cada espécie desenvolve sua consciência no sentido de 

inserir, entre a atividade virtual e a atividade atual, uma maior quantidade de hesitação ou 

escolha66. Mas temos, também e por outro lado, “uma diferença essencial” que se refere aos 

pontos de aplicação de cada uma dessas formas de ação e de conhecimento. Bergson diz não 

																																																								
65 Cf.: BERGSON, H. A Evolução criadora. São Paulo, Martins Fontes, 2005, p.155: “Nem por isso é menos 
verdade que a natureza deve ter hesitado entre entre dois modos de atividade psíquica, um com certeza do sucesso 
imediato, mas limitado em seus efeitos, o outro aleatório, mas cujas conquistas, caso chegasse à independência, 
poderiam estender-se indefinidamente. Aliás, aqui também o maior sucesso foi obtido do lado onde estava o maior 
risco. Instinto e inteligência representam, portanto, duas soluções divergentes, igualmente elegantes, de um único 
e mesmo problema.” (grifos do autor).  
66 A esse respeito, ver: BERGSON, H. A Evolução criadora. São Paulo, Martins Fontes, 2005, p.157: 
“Aprofundando esse ponto, descobriríamos que a consciência é a luz imanente à zona de ações possíveis ou de 
atividade virtual que cerca a ação efetivamente realizada pelo ser vivo. Significa hesitação ou escolha. Ali onde 
muitas ações igualmente possíveis se desenham sem nenhuma ação real (como uma deliberação que não chega a 
seu termo), a consciência é intensa. Ali onde a ação real é a única ação possível (como na atividade de tipo 
sonambúlica ou mais geralmente automática), a consciência torna-se nula. (...). Desse ponto de vista, a consciência 
do ser vivo seria definida como diferença aritmética entre a atividade virtual e a atividade real. Ela mede o 
afastamento real entre a representação e a ação” (grifos do autor). 
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querer “ressuscitar a velha querela dos filósofos acerca do inatismo” (BERGSON, p. 619, 

[2005, p. 159-160]) e que, dessa forma, tomará para análise o ponto sobre o qual estão todos de 

acordo: a inteligência, assim como o instinto, é uma função hereditária e inata. A partir desse 

ponto, o autor afirmará que, se é certo e aceito que a inteligência é uma faculdade de conhecer, 

ela não conhece, no entanto, nenhum objeto em particular, e que, sob esse ponto de vista, a 

inteligência conhece sempre relações. O instinto tem o conhecimento das coisas como inato, ao 

passo em que a inteligência o tem sobre relações. 

Ao contrário do que pode parecer em um primeiro golpe de vista, o conhecimento 

das relações não é menos preferível àquele das coisas, pois isso apenas se daria, esclarece 

Bergson, se o conhecimento das coisas não fosse tão limitado a um objeto específico, ou ainda 

a uma parte dele a cada vez e em função da ação exercida. Já na segunda forma de 

conhecimento, o que se perde em compreensão se ganha em extensão, pois “tem a vantagem 

de trazer um quadro no qual uma infinidade de objetos poderá se inserir sucessivamente” 

(BERGSON, p. 622, [2005, p. 162]). A inteligência é a faculdade de fabricar instrumentos 

artificiais que permitam agir sobre a matéria das mais variadas maneiras e nas mais diversas 

situações, e o que poderia parecer uma limitação mostra-se, na verdade, como uma potência 

que permitirá ao ser humano superar os limites de sua própria forma de conhecimento. Segundo 

Bergson: 

 

Mas este conhecimento perfeitamente formal da inteligência tem uma vantagem 
incalculável sobre o conhecimento material do instinto. Uma forma, justamente 
porque é vazia, pode à vontade ser preenchida sucessivamente por um número 
indefinido de coisas, mesmo por aquelas que de nada servem. De modo que um 
conhecimento formal não se limita ao que é útil praticamente, ainda que seja em vista 
da utilidade prática que faça sua aparição no mundo. Um ser inteligente traz consigo 
os meios necessários para superar-se a si mesmo. (BERGSON, p. 623, [2005, p. 164], 
grifos do autor) 

 

Lemos em Worms que o movimento desse segundo capítulo de A Evolução 

criadora parte “da unidade primitiva da vida, fora de nós, e chega “à sua unidade possível em 

nós, através da distinção fundamental entre inteligência e instinto” (WORMS, 2010, pp. 235-

236), e que a forma como Bergson desenvolve sua argumentação, afirmando a existência de 

uma origem comum da vida que se cria por diferenciação no duplo sentido de um elã finito e 

dos obstáculos colocados pela matéria, permite-lhe pensar a inteligência humana como “uma 

parte de um todo que lhe é anterior”, e não como “o fim último de toda a vida”. O diálogo com 

as ciências e a aceitação, em parte, dos argumentos da adaptação e da ação da vida em uma 

direção opera no sentido de recusar a “ver na inteligência a norma da vida”, sem, no entanto, 
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negar a sua especificidade no processo evolutivo. Não se trata, nesse sentido, de propor uma 

volta ao instinto, mas de pensá-lo em sua diferença de natureza em relação à inteligência para 

buscar na intuição uma forma de conhecimento mais ampla. Trata-se de pensar o ser humano 

em sua especificidade e em sua capacidade de fazer funcionar a outra tendência da vida na 

superação dos limites que se colocaram por esse duplo movimento de duração e matéria. Para 

isso, contudo, é preciso inverter o sentido do pensamento e perceber que o instinto não é uma 

inteligência enfraquecida. É preciso inserir o movimento no próprio pensamento de modo a 

romper com formas de pensar por negação e oposição, o que Bergson faz ao mostrar que 

inteligência e instinto são tanto formas diferentes de ação sobre a matéria quanto modos 

distintos de pensamento. 

Ao trabalhar com o mecanismo e o funcionamento da inteligência, Bergson diz que 

é importante, primeiramente, deixar de pensá-la como “destinada à especulação pura”, porque 

isso nos leva a “tomar os quadros gerais do entendimento por um não-sei-quê de absoluto, de 

irredutível e de inexplicável” (BERGSON, p. 623, [2005, p. 165]), e, sob esse ponto de vista, 

acabamos por reduzir a níveis muito baixos o conhecimento que podemos por meio dela obter. 

Sua hipótese é que a inteligência humana é “relativa às necessidades da ação”, o que lhe permite 

afirmar que sua forma não é independente ou inexplicável e que, portanto, o conhecimento não 

pode ser a ela reduzido. O conhecimento não é um produto da inteligência. Nessa perspectiva, 

para agir e fabricar instrumentos que lhe permitam melhor dominar a matéria, a inteligência 

humana tende a pensar o sólido e o imóvel, visto que é sobre a extensão que ela deve operar. A 

extensão nos apresenta objetos exteriores uns aos outros, e, se nos é importante poder considerá-

los como divisíveis arbitrária e indefinidamente, é importante também que os tomemos, a cada 

vez, como unidades. É a esse tipo de operação, portanto, a que nos referimos quando 

comumente “falamos da continuidade da extensão material; mas esta continuidade, como se 

pode ver, reduz-se para nós à faculdade que a matéria nos concede de escolher o modo de 

descontinuidade que nela encontraremos” (BERGSON, p. 626, [2005, p. 167], grifos do autor).  

A inteligência opera, pois, com descontinuidades. 

É em função desse funcionamento de nossa inteligência que afirmamos 

anteriormente em nosso trabalho que sua dificuldade em pensar em termos de progresso e de 

movimento nos mantém presos a um modo do pensamento que nos impede de superar as 

limitações habituais de uma forma de conhecimento que se crê e se coloca como produto da 

inteligência. A crítica a um tipo de pensamento que opera com imobilidades é feita por Bergson 

no decorrer de toda a sua obra por meio de diversas análises, como, por exemplo, aquela tão 

importante sobre o movimento. Bergson insiste na denúncia de um pensamento por demais 
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espacializado e cria sua filosofia para responder aos problemas colocados por nossa dificuldade 

de pensar a duração, para mostrar as consequências de uma forma de pensar que funciona de 

modo limitante na medida em que se centra demasiadamente na inteligência, negligenciando 

outras formas de pensar que poderiam ampliar o próprio pensamento e criar outras formas de 

conhecer e de viver. É o que ressalta Leopoldo e Silva: 

 

A margem de criação que há na própria inteligência aponta para algo que, sendo a 
fonte desta criação, não é, entretanto, da mesma natureza da inteligência, e 
proporciona outro tipo de experiência que é, também um conhecimento. Portanto, o 
homem limitado unicamente à inteligência é uma espécie de “homem-máquina”, no 
mesmo sentido em que o animal é uma máquina rodeada por uma franja de hesitação 
consciente. (LEOPOLDO e SILVA, 1973, p. 136, grifos do autor) 

 

É importante destacar que essa afirmação das limitações da inteligência decorrentes 

de sua natureza e de sua função voltada para ações pragmáticas não pode ser confundida com 

uma negação de suas especificidades como forma de pensamento ou do papel fundamental que 

exerce no sucesso dos seres humanos no processo evolutivo. Não se trata, portanto, de 

supervalorizar o instinto e de rebaixar a inteligência, mas de buscar no método da intuição a 

forma pela qual a inteligência pode dobrar-se sobre si mesma e ultrapassar seus limites. 

Contudo, tal potência de “se recolher sobre si mesma” faz parte também da própria inteligência 

e implica um trabalho, um esforço que “não pode ser efetuado sem a inteligência”, mas que 

também não se daria “se fôssemos somente inteligência” (LEOPOLDO e SILVA, 1973, p. 139, 

grifos do autor). Bergson diz que, em função de sua própria constituição, a inteligência “desvia 

os olhos” de toda mobilidade por esta não lhe oferecer nada de útil praticamente, mas que, se a 

inteligência “fosse destinada à teoria pura, é no movimento que se instalaria, pois o movimento 

é sem dúvida a própria realidade” (BERGSON, p. 626, [2005, p. 168]). O problema que se 

coloca nesse sentido, segundo o autor, é que a filosofia se enganou ao transpor para “o território 

da especulação um método de pensar que é feito para a ação” (BERGSON, p. 627, [2005, p. 

169]). 

A inteligência fabrica, isto é, talha em uma matéria a forma de um objeto, e, embora 

o que importe nesse processo seja, antes de tudo, a forma e não a matéria, ela precisa escolher 

a matéria que melhor lhe convém. Ela precisa desconsiderar a forma atual das coisas e tomar 

toda matéria como moldável à vontade, sendo esse o poder do espaço como esquema, “um meio 

homogêneo e vazio, infinito e infinitamente divisível, que se presta indiferentemente a todo e 

qualquer modo de decomposição” (BERGSON, p. 628, [2005, p. 170]). Tal capacidade 

ilimitada da inteligência de “decompor segundo uma lei qualquer e recompor em um sistema 
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qualquer” é fundamental e permite ao homem não apenas sobreviver como também não se 

fechar sobre si mesmo, visto que a fabricação de algo traz soluções, mas também novas 

necessidades de outras fabricações67. 

Existe também o caráter social da vida do ser humano e parece interessante lembrar, 

mesmo que rapidamente, a importância da linguagem nesse funcionamento. Bergson destaca a 

importância da comunicação por signos68 entre indivíduos de toda e qualquer sociedade e a 

especificidade da linguagem humana, uma vez que em uma sociedade humana os papéis dos 

indivíduos não são determinados pelas suas estruturas, como no caso, por exemplo, dos insetos, 

em que a organização social repousa sobre o instinto e a ação de cada partícipe está vinculada 

à sua estrutura ou à forma de seus órgãos. A linguagem humana precisa ser móvel de modo a 

permitir ao ser humano designar diferentemente uma grande variedade de coisas e ações. 

Podemos ler em Bergson: 

 

Pelo contrário, em uma sociedade humana, a fabricação e a ação têm forma variável, 
e além disso, cada indivíduo deve aprender seu papel, não sendo a ele predestinado 
por sua estrutura. É preciso então uma linguagem que permita, em cada instante, 
passar do que se sabe àquilo que se ignora. É preciso uma linguagem cujos signos – 
que não podem ser em número infinito – sejam extensíveis a uma infinidade de coisas. 
Essa tendência do signo a se transportar de um objeto para outro é característica da 
linguagem humana. (BERGSON, p. 629, [2005, p. 171]) 

 

É justamente tal mobilidade das palavras, segundo Bergson, que permite ao homem 

estender-se das coisas para as ideias, mas, para tanto, foi preciso que a própria inteligência já 

trouxesse em si a capacidade de “se recolher sobre si mesma”. A palavra é “essencialmente 

deslocável e livre”, o que permite à inteligência libertar-se do hipnotismo de seu trabalho 

voltado sempre aos objetos materiais e ao que de útil pode deles extrair; permiti-lhe sair dessa 

exterioridade de si mesma e estender-se das coisas percebidas para sua lembrança, e “de uma 

imagem fugidia, mas, no entanto, ainda representada, à representação do ato pela qual é 

representada, isto é, à ideia” (BERGSON, p. 630, [2005, p. 173]). Essa potência é liberada pela 

linguagem, mas faz parte da própria inteligência, uma vez que essa última apresenta um 

excedente de força para gastar para além do esforço útil praticamente para o qual foi engendrada 

pela vida. É nesse sentido que o autor afirma que existem “coisas que apenas a inteligência 

																																																								
67 Cf.: BERGSON, H. A Evolução criadora. São Paulo, Martins Fontes, 2005, p.158: “Pelo contrário, o déficit é 
o estado normal da inteligência. Sofrer contrariedades é sua essência mesma. Tendo por função primitiva fabricar 
instrumentos inorganizados, precisa escolher, através de mil dificuldades, o local e o momento, a forma e a matéria 
desse trabalho. E não pode satisfazer-se inteiramente, porque toda satisfação nova cria novas necessidades.” 
68 O termo signo aparece aqui no âmbito dos estudos da linguagem e difere daquele que lemos em Deleuze. Na 
linguagem, um signo é formado pelo conjunto significado-significante e se define sempre de modo relacional, 
compondo uma unidade portadora de sentido. 
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pode procurar” e que somente ela, “com efeito, preocupa-se com a teoria”, assim como a “teoria 

gostaria de abarcar tudo, não apenas a matéria bruta, sobre a qual tem naturalmente domínio, 

mas ainda a vida e o pensamento” (BERGSON, p. 630, [2005, p. 173]).  Para isso, contudo, é 

preciso que a inteligência tenha o seu sentido habitual invertido, quer dizer, é preciso que ela 

deixe de aplicar a tudo “formas que são justamente as da matéria inorganizada”. 

 

3.3 Acumulação e detonação de energia 

Ao longo deste percurso, temos trabalhado com as noções de duração e de elã vital 

no sentido de afirmar sua total imbricação no fazer da própria vida com o intuito de manter essa 

vida que é continuidade, que é produção e criação, como ponto de atração de nossas buscas por 

outras formas de pensar a educação. Trabalhamos no sentido de compor, com o ato mesmo de 

nossa escrita, uma rede de problemas conectáveis que pudessem funcionar, sob nosso ponto de 

vista, como ferramenta para pensar um fazer educativo que opere de forma liberadora. Partimos 

da afirmação deleuzeana de um pensamento efetivo que busca a diferença para criar diferenças 

e que se faz em filosofia, ciências e artes de forma não hierárquica, para tentar traçar contornos 

móveis e flexíveis do que poderia ser tal educação. Em meio ao bom encontro de Deleuze com 

Bergson, buscamos percorrer esse caminho a partir do método bergsoniano da intuição na forma 

como este é colocado por Deleuze, sobretudo em seu Bergsonismo, e convidamos Frédéric 

Worms para compor nossos estudos em função de sua leitura das quatro principais obras de 

Bergson a partir daquilo que ele nomeou “os dois sentidos da vida”. Passamos, assim, por 

alguns dualismos, como aqueles entre tempo e espaço, instinto e inteligência, para podermos 

perceber de que modo eles são um momento do método e funcionam no sentido de sua 

superação, visto que são, de fato, movimentos diferentes dentro de outro movimento maior que 

é a própria vida. 

Nesse sentido, cabe-nos ainda indagar em companhia de Deleuze (B, p. 111, [p. 

93]): se a “Duração, a Vida, é de direito memória, é de direito consciência, é de direito 

liberdade” e se de “direito significa virtualmente”, podemos nos perguntar “em quais condições 

a duração torna-se de fato consciência de si, como a vida tem acesso atualmente a uma memória 

e a uma liberdade de fato”? E lemos em Deleuze que a resposta de Bergson é que somente na 

linha do ser humano que “o impulso vital ‘passa’ com sucesso, é somente nela que “o atual 

torna-se adequado ao virtual” e que, neste sentido, somente ele “é capaz de reencontrar todos 

os níveis, todos os graus de distensão e de contração que coexistem no Todo virtual”. E uma 

segunda pergunta se impõe, qual seja, por que a linha de diferenciação do ser humano apresenta 

tal “privilégio”? 
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Segundo Deleuze, podemos lembrar as relações existentes entre os movimentos de 

distensão e contração da duração, bem como aquelas entre a vida e a matéria, para afirmar que 

“o ponto de partida encontra-se em certo estado da matéria cerebral” e na sua capacidade de 

inserir um intervalo entre a excitação recebida e a reação escolhida. É nesse intervalo que a 

memória se infiltra, e não apenas a memória que melhor conviria ao momento presente, mas 

toda a memória. “É toda a liberdade que se atualiza” (B, p. 112, [p. 94]). Isso quer dizer que é 

na linha do ser humano que “o impulso vital soube criar com a matéria um instrumento de 

liberdade, soube ‘fabricar uma mecânica que triunfava sobre o mecanismo’” e que a própria 

liberdade tem como sentido físico “‘detonar’ um explosivo, utilizá-lo para movimentos cada 

vez mais potentes” (B, p. 113, [p. 94]). 

No entanto, Deleuze diz que isso não é suficiente para explicar o privilégio do ser 

humano, visto que tal ponto de partida nos leva à percepção, a uma memória voluntária (que 

atualiza as lembranças em função de sua utilidade) e à inteligência como forma de dominação 

e utilização da matéria, mas não basta para fazer-nos ultrapassar nossas capacidades e fazer 

acontecer, em nós mesmos, “tudo o que alhures só pode encarnar-se em espécies diversas” (B, 

pp. 111-112, [p. 93]). Como vimos em nosso percurso, cada linha de diferenciação traz em si 

algo daquilo que a vida criou em outras linhas como forma de responder aos problemas 

colocados por seu próprio movimento, e, nesse sentido, trazemos em nós, juntamente com a 

inteligência, um “equivalente de instinto”. A inteligência tem por função primeira dominar e 

utilizar a matéria, mas e o instinto, de que modo ele opera na linha de diferenciação do ser 

humano? Retomado as análises bergsonianas sobre as sociedades e adentrando os estudos de 

As Duas fontes da moral e da religião, Deleuze afirma que, ao mesmo tempo em que as 

“sociedades humanas implicam certa compreensão inteligente das necessidades e certa 

organização racional das atividades” (B, p. 113, [p. 94]), elas também se formam e se mantêm 

“graças a fatores irracionais”, como, por exemplo, a obrigação. O instinto, nesse sentido, 

investe-se na manutenção do funcionamento social por outro lado, como por exemplo, aquele 

da função fabuladora. 

Embora não nos convenha, neste momento, trabalhar com tais concepções, é 

interessante ressaltar que elas nos permitem afirmar que as sociedades humanas não são menos 

fechadas em si mesmas do que aquelas formadas pelos animais, o que nos leva a colocar 

novamente a pergunta sobre o que confere ao ser humano a capacidade de traçar “uma direção 

aberta” e de “exprimir um todo aberto”? E lemos com Deleuze que se trata novamente de um 

intervalo, um pequeno intervalo que se dá, desta vez, entre “essa espécie de jogo da inteligência 
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e da sociedade” (B, p. 114, [p. 96]). Se no intervalo entre a excitação e a reação eram a memória 

e a inteligência que se inseriam, o que viria inserir-se nesse outro intervalo? 

Deleuze alerta que não se trata da intuição, pois, como vimos, a intuição como 

método é o trabalho que permite a inteligência dobrar-se sobre si mesma. Tampouco se trata de 

afirmar que o equivalente de instinto guardado pela inteligência funciona como núcleo da 

intuição, pois como assinalamos anteriormente, ele encontra-se mobilizado pela função 

fabuladora nas sociedades humanas. “A verdadeira resposta de Bergson é totalmente distinta: 

o que vem se inserir no intervalo é a emoção” (B, p. 116, [p. 96], grifos do autor). E por que é 

a emoção que se insere nesse intervalo da inteligência e da sociedade? Porque “só a emoção 

difere ao mesmo tempo da inteligência e do instinto e, também ao mesmo tempo, do egoísmo 

individual inteligente e da pressão social quase instintiva” (B, p. 117, [p. 97]). 

Será necessário nos dedicarmos com maior cuidado a essas questões para buscar 

entender de que tipo de emoção Deleuze está tratando e o que a diferenciaria dos inúmeros 

sentimentos que experimentamos ao longo de cada dia, como aqueles advindos, por exemplo, 

de um egoísmo ou das pressões sociais. Antes, no entanto, parece-nos interessante retomar uma 

afirmação pela qual passamos muito rapidamente acima, a saber, aquela de que a liberdade tem 

como sentido físico “‘detonar’ um explosivo, utilizá-lo para movimentos cada vez mais 

potentes” (B, p. 113, [p. 94]). 

Essa passagem se encontra em A Energia espiritual, em seu primeiro capítulo, 

aquele no qual Bergson aborda questões relativas à vida e à consciência. Desvinculando a 

consciência do aparato cerebral, Bergson vai afirmar que a consciência é memória no sentido 

de acumular o passado no presente em função também de um futuro. Toda consciência é uma 

antecipação sobre o futuro e, nesse sentido, “não há consciência sem uma certa atenção à vida” 

(BERGSON, p. 818, trad. nossa). Para a consciência, não existe o presente como um puro 

instante: este opera como um limite teórico entre o que já foi e o que está por vir. Podemos 

dizer, dessa forma, “que a consciência é um elemento de ligação entre o que foi e o que será, 

uma ponte lançada entre o passado e o futuro” (BERGSON, p. 819, trad. nossa). A consciência 

seria, portanto, inevitavelmente ligada ao cérebro no caso do ser humano, o que não quer dizer 

que outros seres vivos não tenham consciência. No ser humano, o cérebro é “um órgão de 

escolha”, porque é por meio de seu funcionamento que um intervalo é criado entre a excitação 

recebida e a reação escolhida, e, conforme nós descemos ao longo da série animal, podemos 

perceber uma separação cada vez menos clara entre um automatismo e uma ação consciente. 

Nessa perspectiva, podemos dizer que a “consciência é coextensiva à vida”, mas que ela está 

adormecida nos seres que não precisam se mover e operar importantes escolhas para sobreviver. 



	

	

117

Funciona como se a própria vida se colocasse maneiras distintas de continuar: ou ela segue pelo 

caminho do movimento, da ação e da consciência – o que caracteriza, de modo geral, a linha 

animal –, ou ela abandona a faculdade de agir e de escolher em nome de uma vida tranquila, 

porém inconsciente – o que definiria, também de modo geral, a linha dos vegetais. 

Assim, Bergson afirma que, ao tomarmos a vida nesse sentido, perceberemos que 

a matéria se comporta de forma previsível, mas que “com a vida aparece o movimento 

imprevisível e livre”, que “o ser vivo escolhe e tende a escolher” e que “seu papel é criar” 

(BERGSON, p. 824, trad. nossa). 

Se buscarmos entender de que modo os seres vivos se colocam em movimento, 

veremos, segundo Bergson, que o mecanismo é sempre o mesmo, qual seja, buscar e acumular 

energia suficiente para operar uma explosão capaz de gerar e estender o mais possível um 

movimento. Bergson fala aqui de um duplo movimento de armazenamento de energia e de 

detonação de um explosivo, e a imagem que ele nos oferece é aquela da pólvora que espera 

apenas uma faísca para ser detonada. Como vimos anteriormente em nosso trabalho, no 

processo de evolução, a vida se dissociou em uma linha de diferenciação que opera por acúmulo 

de energia ou fabricação de explosivo – aquela dos vegetais – e em uma outra que funciona no 

sentido de adquirir a maior quantidade possível de energia para utilizá-la em um movimento ou 

detonar um explosivo – linha de diferenciação dos animais. A planta não precisa se mover para 

buscar seu alimento, ao passo em que o animal precisa não apenas fazê-lo como também 

escolher o alimento que melhor lhe convém e o momento exato de empreender o movimento. 

Para muitos animais, o risco é tal que um movimento mal calculado ou uma presa mal escolhida 

podem por tudo a perder. A vida, não podendo seguir, em uma mesma linha, esse duplo 

movimento de fabricação e detonação de energia como explosivos, foi obrigada a criar linhas 

de diferenciação, mas, como cada uma traz em si algo de uma totalidade virtual, os animais 

também apresentam a capacidade de reservar energia. Tal capacidade também sofre 

modificações ao longo da linha animal e pode ser empregada em movimentos diversos 

conforme a imprevisibilidade da vida se coloca, exigindo que escolhas sejam feitas e criações, 

operadas. Podemos ler em Bergson: 

 

Mas, que se considere o início ou o termo de sua evolução, em seu conjunto a vida é 
sempre um duplo trabalho de acumulação gradual e de gasto brusco: trata-se para ela 
de fazer que a matéria, por uma operação lenta e difícil, armazene uma energia de 
potência que se transformará subitamente em energia de movimento. Como 
procederia de outro modo uma causa livre, incapaz de romper a necessidade a qual a 
matéria é submissa, mas capaz, no entanto, de a diminuir, e que gostaria, com a 
pequena influência que ela dispõe sobre a matéria, de obter dela uma direção melhor 
escolhida, movimentos cada vez mais potentes? Ela se colocará precisamente desta 



	

	

118

maneira. Ela tratará de ter apenas que dar um clique ou de fornecer uma faísca, de 
utilizar instantaneamente uma energia que a matéria teria acumulado durante todo o 
tempo que teria sido necessário. (BERGSON, pp. 825-826, trad. nossa) 

 

É nesse sentido, portanto, que se coloca a passagem de Deleuze que destacamos 

anteriormente. A vida soube, na linha de diferenciação do ser humano, criar uma forma de 

ultrapassar os limites internos a essa própria linha, fabricando uma mecânica capaz de utilizar 

a energia acumulada em outros movimentos que não se resumem à ação. A inteligência 

estabelece relações e, em seu funcionamento mais habitual, ela desempenha esse papel de ligar 

o mesmo ao mesmo, de buscar semelhanças, de negar ou opor-se ao que não se apresenta a ela 

como útil dentro de um esquema já traçado. Mas ela traz, ao mesmo tempo, a potência de voltar-

se sobre si mesma e colocar-se no sentido da diferença, de pensar e de buscar a diferença não 

mais em relação a um modelo ou subordinada ao idêntico, mas sim a diferença em relação a si 

mesma. Contudo, para que isso ocorra, é preciso que ela seja forçada, que ela sofra uma 

violência capaz de fazê-la inverter o sentido que ela se dá do que habitualmente significa pensar. 

Essa inversão, como vimos, se dá por violência em um encontro intensivo no qual 

algo insiste e força a nossa percepção a se abrir às multiplicidades virtuais que também 

compõem as coisas. O que agora se coloca é que tal potência só existe porque o ser humano 

traz essa capacidade de armazenar energia e utilizá-la em movimentos outros, movimentos 

distintos daqueles empreendidos sobre a matéria e que operam no esquema do espaço. É esse, 

segundo Bergson, o sentido da própria filosofia, que deve empreender “um esforço no sentido 

de superar a condição humana” (BERGSON, p. 1425, [2006, p. 225]), isto é, de superar a 

tendência do entendimento humano de operar com imobilidades. A filosofia deve, pois, dar ao 

ser humano esse outro lado da experiência, aquele da duração, da continuidade, da mobilidade 

e da constante modificação que é sua própria vida e que pode ser sentido como uma vibração, 

uma ressonância que se passa nele mesmo e que opera num sentido diferente daquele do 

pensamento por representação. A filosofia deve dar ao ser humano a capacidade de criar 

conceitos em meio a experiências intensivas que atravessam a cotidianidade das experiências 

extensivas, de modo que tais conceitos correspondam precisamente às coisas, escapem das 

universalizações abstratas e lhe permitam ampliar sua forma de conhecimento. 

A inteligência carrega a capacidade de dobrar-se sobre si mesma e operar também 

em um sentido inverso, mas, para que esse movimento seja lançado, é necessária uma faísca 

que exploda um tipo específico de energia que foi acumulada. Trata-se de uma energia distinta 

daquela que é empreendida na manutenção da vida em seu sentido extenso e material. Existe 

uma energia que é acumulada pela matéria e que se transforma em movimentos de ação sobre 
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a própria matéria, funcionando, para tanto, no esquema do espaço e operando com imobilidades. 

Mas existe também outro tipo de energia acumulada no ser humano que o torna capaz de 

empreender outros movimentos, de se ocupar com coisas que poderiam parecer sem utilidade 

prática no cotidiano ordinário da vida, mas que o torna capaz de criar, de colocar problemas 

que o obriguem a superar os limites de seu próprio pensamento. Existe uma energia capaz de 

liberar outras formas de viver, uma energia intensiva que só pode ser sentida e que impede o 

ser humano de permanecer atado às amarras da pura extensividade. As questões que se impõem, 

nessa perspectiva, são as de saber de que modo se dá a acumulação dessa energia e também de 

qual tipo de emoção estamos falando. Se foi na linha do ser humano que o impulso vital passou 

com maior sucesso, conferindo-lhe a capacidade de sentir, nela mesma, esse tempo que escoa 

e que produz efeitos sobre sua própria sensibilidade, e se tal capacidade está relacionada àquela 

de criação de uma reserva de energia que possa colocar em movimento uma outra forma de 

pensar, é necessário saber de que modo essa energia é acumulada e como essa emoção que 

difere tanto da inteligência quanto do instinto nos permite pensar o que escapa ao 

funcionamento ordinário da inteligência. 

	

3.4 Emoção criadora e educação liberadora 

A duração é um dos sentidos da vida e, para a percebermos em todas as coisas em 

seus diferentes ritmos, é preciso, primeiramente, a sentirmos em nós mesmos. Esse é o trabalho 

da intuição: dobrar a inteligência e forçá-la a perceber que o tempo que nos constitui e também 

a todas as outras coisas não é uma dimensão do espaço e requer, portanto, outra maneira de 

pensar. A intuição é o método que nos permite sentir que duramos no tempo e que nele nos 

mantemos por meio de contínuas modificações. Somos singularidades que estabelecem 

múltiplas conexões, que se fundem e fluem continuamente em um processo constante de 

diferenciação. Cada novo elemento que encontra esse conjunto o afeta, por vezes quase 

insensivelmente, mas por outras o impacto é forte o suficiente para exigir toda uma 

reorganização que não o torna um conjunto maior, mas sim diferente. A intuição é, portanto, o 

lado da experiência que opera em níveis diferentes daquele da inteligência, sem constituir, 

contudo, uma inteligência enfraquecida ou menor. 

Dizer que a intuição nos permite sentir a duração que flui em nós não quer dizer 

que ela funciona com os sentimentos que se fazem no tempo e com os estados de corpo que 

eles produzem em nós. Como podemos ler em Lapoujade (2013, p. 13-16), trata-se de outro 

tipo de emoção, uma emoção que sentimos vibrar interiormente e que nos permite perceber que 

não somos seres constituídos e imóveis, nos quais o único lado que se transforma é aquele da 



	

	

120

matéria que se degrada, mas seres que duram e que se modificam continuamente nesse ato de 

durar. Trata-se de “conseguir pensar o escoamento independente das coisas que escoam, assim 

como é preciso pensar a mudança, ‘sem nada que mude’” (LAPOUJADE, p. 13). Os 

sentimentos são pensados a partir dos efeitos que produzem em nossos corpos e provocam uma 

percepção ora intra, ora extra-temporal, seja porque nos mantêm em um presente que já 

aconteceu e que é, portanto, passado, seja porque nos lançam à espera do que acontecerá, de 

modo que o tempo que passa já não interessa mais. Isso não significa, contudo, que a questão 

seja permanecer no imediatismo do presente, que também nos impede de apreender a passagem 

do tempo porque “rebate as duas outras dimensões do tempo sobre a pontualidade do ‘agora’, 

sobre a sucessão de imperativos incessantes, sem nenhuma perspectiva que lhe abra o 

horizonte”. A questão é perceber que somos duração e que “ela é aquilo que nos torna 

efetivamente livres” (LAPOUJADE, 2013, p. 16, grifos do autor). 

Trata-se, portanto, de uma emoção que não se confunde com os sentimentos, sejam 

aqueles mais cotidianos e que nos permitem perceber as variações em nossos estados de corpo, 

sejam aqueles mais constantes e que nos permitem estabelecer relações mais complexas e 

duradouras ao longo de nossa vida. Trata-se de uma emoção criadora, a qual, como indica 

Lapoujade, Bergson pode ter preferido assim nomear – em vez de usar o termo afeto – pelo 

indicativo de movimento que a própria palavra carrega.  A duração, assim como a emoção, só 

existe em movimento, e essa emoção criadora “é o movimento virtual – mas real – dos 

movimentos atuais que se realizam no mundo” (LAPOUJADE, 2013, p. 24, grifos do autor). 

Como vimos, o virtual “é a insistência do que não é dado” (ZOURABICHVILI, 

2004, p. 62), uma multiplicidade que se abre ao atual no encontro intensivo com um signo e 

que se atualiza por diferenciação e criação. Agora lemos em Lapoujade (2013, p. 20) que ele se 

caracteriza “como reserva ou potência, como um conjunto de potencialidades indeterminadas, 

surdamente ativas, que agem como uma multiplicidade de tendências ainda implicadas umas 

nas outras”. Afirmamos, anteriormente, que existem circuitos que se estabelecem entre atuais e 

virtuais, nos quais os últimos se distribuem e correm em uma velocidade tal que os mantêm 

como indetermináveis. Atuais e virtuais se envolvem em relações de emissão e absorção que se 

estabelecem entre círculos mais ou menos próximos, abrindo este polo que tende à 

estratificação, ao imprevisível e ao novo que são reintroduzidos no circuito vital. Neste 

momento de nosso trabalho, podemos dizer que é por tal conjunto, emoção criadora-virtual 

como reserva e potência, que chegaremos a dar os passos que nos restam na direção do 

delineamento de contornos móveis do que nomeamos educação liberadora. 
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No âmbito de tudo que temos estudado, podemos dizer que o método 

problematizante da intuição nos permite uma experiência duplamente decisiva no que se refere 

à construção de uma educação liberadora, qual seja, pensar a crítica à inteligência e à imagem 

dogmática do pensamento como afirmações da necessidade de se criar outros modos de pensar 

tudo aquilo que, como movimento, escapa aos seus domínios, assim como sentir que somos 

duração e afirmar também a própria educação como potencializadora de nossa capacidade de 

diferirmos de nós mesmos. 

Existe uma emoção que só pode ser sentida ao percebermos esse tempo que escorre 

em nós e que não se confunde com aquilo que escorre. Existe uma emoção que quando é sentida 

nos permite perceber que algo tem escapado de nosso pensamento e que os questionamentos 

vitais são outros, pois “não somos mais ‘seres’, mas sim vibrações, efeitos de ressonâncias, 

‘tonalidades’ de diferentes frequências” (LAPOUJADE, 2013, p. 11). Tal emoção, que é a 

própria duração em nós, dispara outras conexões que colocam nosso pensamento em 

movimento, engendram o pensar e tiram o pensamento da passividade em que ele é colocado 

por imagens totalizantes e dogmáticas. Essa emoção é criadora, na medida em que escapa tanto 

dos esquadrinhamentos inteligentes quanto dos imediatismos instintivos e insere, nesse meio 

cavado com sua passagem, um intervalo no qual o novo pode irromper como “ato do devir 

como criação imprevisível” (SASSO; VILLANI, 2003, p. 266, trad. nossa). 

Essa emoção é um privilégio da linha de diferenciação do ser humano e está 

diretamente relacionada com uma certa capacidade de armazenar energia, pois é por tal reserva 

que se torna possível “inserir a indeterminação no mundo, afrouxar a trama do determinismo 

universal, introduzir aí um novo ritmo de duração” (LAPOUJADE, 2013, p. 21). E como se dá, 

então, a produção dessa reserva? Como ela é possível e de que modo ela é acionada? 

Somos um misto de matéria e duração, de uma tendência que opera na 

extensividade e outra que funciona por intensidade. No plano de nossas extensividades, passa-

se a maior parte de nossos encontros e daquilo que produzimos, mas existe também o plano de 

nossas intensidades, aquele no qual somos acertados em cheio e em que outra experiência se 

impõe. Embora menos frequentes, de modo que talvez possamos mesmo dizê-los raros, nesses 

encontros saltam Ideias em suas velocidades infinitas, passam díspares como relâmpagos que 

nem sempre são completados pelo movimento de organização necessário ao processo de 

atualização. Existe, nesse sentido, alguma coisa “que foi sentida, mas que não foi agida” 

(LAPOUJADE, 2013, p. 23) e que constitui, portanto, uma reserva. É essa reserva que se 

acumula no plano de nossas intensidades e que espera apenas uma faísca para explodir um novo 

movimento. 
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Todas as coisas são duplamente compostas por multiplicidades atuais e virtuais, 

sendo que esse plano de virtualidades funciona como uma potência de abertura de mundos. Não 

se trata, é importante lembrar, de um conjunto de possíveis que aguardam por um critério de 

adequação que lhes permita passarem ao real. Trata-se, isto sim, de circuitos dinâmicos nos 

quais atuais e virtuais reagem uns sobre os outros. “Todo atual se envolve de uma névoa de 

imagens virtuais” (D, p. 179, [p. 174]), que, em círculos mais ou menos distantes, insistem 

nesse atual. A atualização é o movimento que vai dos virtuais aos atuais, mas isso não significa 

que todos se atualizem nem que aqueles que não o fazem deixam de existir. O virtual coexiste 

com o atual e compõe uma reserva no sentido em que é composto pelas multiplicidades as mais 

heterogêneas e que insiste como potência de abertura de mundos. Sob esse ponto de vista, o 

virtual carrega uma abertura para o futuro, não como possibilidade de realização, mas como 

potência de conexão entre séries disparatadas que explodem em criação. 

É nesse sentido que entendemos a declaração feita por Deleuze à Claire Parnet de 

que “uma aula é emoção”, e que “se não há emoção, não há inteligência, nenhum interesse, não 

há nada” (cf. Abecedário, letra P), pois se trata dessas vibrações que passam entre as 

extensividades e que, muitas vezes, permanecem apenas sentidas, acumulando-se como 

potência de abertura de mundos. São movimentos que são sentidos, mas não agidos, e que 

permanecem como uma reserva de energia, esperando uma faísca que faça explodir as 

organizações extensivas operadas pela inteligência. Uma energia acumulada em meio a 

intensidades e que, quando disparada, provoca movimentos inusitados de conexões 

inesperadas. O pensamento, então, é forçado a pensar efetivamente e criar. A criação é sempre 

explosiva e rompe com toda unidade, uniformidade, homogeneidade e fixação tranquilizadora, 

ainda que as linhas e os fluxos que saltam dessa explosão venham a ser recobertos e 

sedentarizados. 

Nessa perspectiva, uma última questão se apresenta: como uma educação liberadora 

pode ser definitivamente afirmada em meio a tais ressonâncias entre filosofia e educação? A 

educação se faz nessa dança de movimentos extensos e intensos, entre informações recolhidas 

e problemas que se impõem, entre coletas e lance de dados, entre acumulação de energias 

(extensivas e intensivas) e disparação de emoção criadora. Toda educação se faz nesse meio, 

mesmo aquelas que se ocupam mais com as seguranças do saber do que com as aventuras dos 

aprenderes, pois não existe educação sem aprender. O aprender é um intensificador que conecta 

os planos extensivos e intensivos, disparando movimentos que engendram novas maneiras de 

sentir, de pensar, de agir e de viver. 
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Como vimos, o método da intuição é problematizante e tem na distinção entre dois 

tipos de multiplicidades um ponto de partida. As multiplicidades quantitativas e qualitativas 

são tendências da vida e constituem também nossa forma de conhecer. A primeira delas é 

responsável pela exteriorização espacial das mudanças temporais e nos permite operar no 

espaço, percebendo quantitativamente os pontos sucessivos de um movimento, bem como 

trabalhar com dados, resultados e elementos constituídos. A segunda refere-se ao tempo e a sua 

experiência como processo. Permite-nos sentir a interpenetração de momentos heterogêneos e 

pensar uma mudança indivisível que dura e muda ao mesmo tempo, bem como perceber que é 

nesse tempo que o novo se faz continuamente.  

Ao pensarmos no sentido das diferenças de grau e da distinção entre as coisas, 

elaboramos noções como, por exemplo, as de indivíduo e sociedade como elementos 

constituídos que se relacionam. Por outro lado, a forma de conhecer que funciona no sentido 

das diferenças de natureza e daquilo que faz uma coisa diferir dela mesma nos coloca em meio 

a questionamentos de como tais elementos que nos parecem já constituídos são formados, quais 

os processos que os constituem e como eles se modificam continuamente. Do ponto de vista 

das diferenças que se dão no espaço, percebemos grupos, categorias e classificações que podem 

ser separados e justapostos para que possamos ter maior domínio sobre elas. Do ponto de vista 

de uma temporalidade contínua, percebemos movimentos de diferenciação e de mudança que 

se interpenetram e que se fazem constantemente. 

Trata-se, nesse sentido, de um jogo ou de uma dança em que uma das tendências 

impõe cortes e rupturas à segunda, fazendo emergir pontos de parada que dão visibilidade a 

certos momentos de um processo, o que nos permite traçar um percurso e medir a quantidade 

de pontos sucessivos que o constituem. Essas duas tendências marcam pontos de vista 

diferentes por natureza e determinam formas distintas de experiência.  

Pensar em termos de processo abre aquilo que é percebido como já constituído a 

novas possibilidades de criação. O real é formado pelo atual e pelo virtual em relações de 

contração e distensão, de tal modo que um dado atual e presente coexiste com as multiplicidades 

virtuais que o lançam tanto ao passado que nele se acumula quanto ao futuro como potência de 

criação. O novo surge sempre nessa relação, nesse encontro, nessa coexistência do atual e do 

virtual, pois são as multiplicidades virtuais que inserem no presente uma gama de 

indeterminações, ampliando as possibilidades de escolha ou de ação. O que permite tal 

coexistência é a própria duração, mas o que força o atual a se abrir ao virtual é um problema 

que se impõe.  
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Quando pensamos em termos de tempo homogêneo, no qual passado, presente e 

futuro se sucedem, tomamos elementos que diferem por natureza como simples diferenças de 

grau e buscamos apenas os pontos semelhantes para, a partir deles, estabelecer relações. Essa 

forma de pensar nos limita a perceber relações de oposição e a conceber impossibilidades de 

misturar e recombinar. Se nos colocamos, no entanto, no ponto de vista das diferentes 

multiplicidades, percebemos que é possível pensar as diferenças a partir delas mesmas e 

substituir as oposições estanques por nuances que se misturam e se recombinam de variadas 

maneiras.  

É nesse sentido que o aprender une “a diferença à diferença, a dessemelhança à 

dessemelhança” sem a necessidade de mediações. O aprender “introduz o tempo no 

pensamento” (DR, p. 216, [p. 160]), esse tempo que é duração e no qual o virtual e o atual 

coexistem e se implicam. O atual oferecendo ao virtual a materialidade na qual ele pode se 

atualizar, e o virtual trazendo ao atual a capacidade de acúmulo de energia e aumento de 

potência de ação e de criação. O virtual é passado e futuro ao mesmo tempo, o que lhe permite 

operar o acúmulo (de lembranças, de experiências vividas, de emoções sentidas), mas também 

– e ao mesmo tempo – o aumento de potência de mutação e de criação na medida em que insere, 

na situação presente, um conjunto de indeterminações, ampliando as possibilidades de novas 

conexões e de ações inesperadas.     

Uma educação liberadora não é, pois, aquela feita somente com movimentos, sem 

paradas ou pontos de estabilização, uma vez que o trabalho da inteligência é ele mesmo duplo: 

ele opera todo um conjunto de saberes e de práticas que implicam um domínio da matéria e que 

são fundamentais não apenas para a manutenção da vida, mas também como possibilidade de 

liberação de uma energia que será empreendida no funcionamento do outro lado, aquele que 

dobra a inteligência sobre ela mesma e a faz retornar no sentido da intuição, percebendo a 

duração e toda sua abertura a um futuro que pode ainda ser criado. A vida se faz em dois 

sentidos, de modo que a questão que se coloca ao campo da educação é como fazer para que 

cada uma das singularidades envolvidas em suas processualidades possa ter, nesse lugar 

espaçotemporal, essa dupla experiência do viver.  

Toda educação é um processo composto por movimentos que se fazem no plano 

das extensividades, quer dizer, pelo estabelecimento de dados, de classificação de resultados e 

de toda sorte de recortes que buscam fixar e imobilizar um conjunto de fluxos com a intenção 

de melhor agir sobre situações específicas. A inteligência permite ao ser humano pensar em 

termos de espaço, criar um fundo homogêneo que lhe permita alinhar tanto objetos quanto suas 

próprias experiências, de modo a poder tomá-las como unidades e fabricar, a partir da matéria 
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aí selecionada, as formas que lhe pareçam mais úteis à sua sobrevivência. Tal plano, contudo, 

não é o único que compõe nosso pensamento e as processualidades educacionais. Existe 

também aquele das intensidades, no qual outro tipo de movimento se desenrola. São 

movimentos contínuos e heterogêneos nos quais variadas conexões estão de tal modo 

implicadas que não é possível delimitá-las e separá-las sem criar outra coisa. A intuição é um 

método que permite ao ser humano fazer o caminho contrário do que é natural para sua 

inteligência e perceber esse conjunto de movimentos contínuos que são por ela cortados, 

delimitados e justapostos.  

Não existe, portanto, educação sem esses dois tipos de experiência. Não existem 

pontos de parada que não sejam determinados em função de um movimento anterior. Não existe 

uma linha de temporização histórica sem os acontecimentos que a tenham precedido e que lhe 

confiram sentido. O que existe são modos distintos de perceber e valorizar cada uma dessas 

diferentes experiências, o que faz com que se busque construir uma processualidade 

educacional que quer promover uma em detrimento da outra. É possível, desse modo, um fazer 

educação que busque incentivar o funcionamento habitual da inteligência por julgar que a forma 

de conhecer por ela operada seja suficiente para o desenvolvimento de um tipo de vida tomada 

como melhor. Por outro lado, é possível também um fazer educação que busque ampliar a forma 

de conhecer humana, justamente a partir da valorização do privilégio que o torna capaz de 

interferir no ritmo de sua duração, de inserir intervalos entre ação e reação, entre instinto e 

inteligência, e de criar. É possível construir uma educação que funcione com a contenção, a 

restrição, o corte, a interrupção e a imobilização, mas também é possível construir uma 

educação que busque, a partir das relações que se fazem entre essas diferentes tendências da 

vida, impulsionar movimentos de liberação que permitam criar formas mais potentes e alegres 

de viver.   

O que está em pauta, nessa perspectiva, é a afirmação de que a educação é tempo e 

lugar de experienciar diferentes formas de pensar, e que “pensar é experimentar, é 

problematizar” (F, p. 124, [p. 124]). O pensamento é colocado em movimento, é forçado a 

pensar quando um problema se impõe de tal maneira que o reconhecer algo e representá-lo se 

mostra insuficiente. Um problema que não se satisfaz com a adequação dos dados e que não 

pode ser avaliado pela veracidade ou falsidade das respostas que o preenchem, mas pelo sentido 

que é criado pelo ato mesmo de sua colocação, funciona como operador intensivo que insere 

outros modos de pensar. É a relação entre sentido e problema de que falávamos em nosso 

segundo capítulo. Toda coisa com a qual nos encontramos não tem sentido em si, mas sim como 

signo, como portadora de relações que exprimem um sentido. É pela problematização, pela 
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forma de levantar ou criticar problemas, como lembra Zourabichvili (2016, p. 59-60, grifos do 

autor), que são afirmadas “maneiras de viver e de pensar”, visto que “todo ato de 

problematização consiste numa avaliação, na seleção hierárquica do importante ou do 

interessante”: 

 

O pensamento não se exerce extraindo o conteúdo explícito de uma coisa, mas 
tratando-a como signo – o signo de uma força que se afirma, que faz escolhas, que 
marca preferências, em outros termos, que ostenta uma vontade. Afirmar é sempre 
traçar uma diferença, estabelecer uma hierarquia, avaliar: instituir um critério que 
permita atribuir valores. O que antes de tudo interessa ao pensamento é a 
heterogeneidade das maneiras de viver e de pensar; não enquanto tais, para descrevê-
las e classificá-las, mas para decifrar seu sentido, isto é, a avaliação que elas implicam. 
(ZOURABICHVILI, 2016, p. 60, grifos do autor) 

 

O que se coloca não é, portanto, a proposta de uma educação que faça da negação 

à tendência imobilizadora seu motor, mas, ao contrário, da afirmação da tendência que funciona 

por diferenciação como movimento criador de pontos de vista. É o ponto de vista, ou melhor, 

a diferença de pontos de vista que determina a criação de outras maneiras de viver. Num 

encontro dito intensivo ou fundamental, é sempre um signo que impacta nossa sensibilidade e 

nos mostra que existe certa impotência no pensamento, isto é, que existe, no próprio 

pensamento, algo que ele ainda não pensa. Isso se dá não porque existe “um conteúdo atrás do 

signo”, mas porque o movimento do signo é duplamente efetuado pelo implicar e explicar seu 

sentido, de modo que podemos dizer que o “sentido é como o avesso do signo: a explicação 

daquilo que ele implica” (ZOURABICHVILI, 2016, p. 66). O signo é sempre heterogêneo e 

carrega a potência de outro ponto de vista.  

Em meio a um encontro ordinário e a relações de reconhecimento, de ação/reação 

habitual e de estados de corpo corriqueiros que o compõem, algo pode nos impactar e nos forçar 

a pensar o que se passou para que nossa tranquilidade fosse interrompida. É um signo que, 

implicando o heterogêneo, nos força a pensar o que escapa ao pensamento habituado a 

funcionar nos esquemas da representação. Existe algo que insiste no dado e que não pode ser 

representado. Começa a operar, então, o segundo movimento, aquele que explica (desenrola) 

as relações efetuadas entre séries heterogêneas e faz emergir o sentido que é constituído no 

campo problemático. O signo força a pensar porque implica a heterogeneidade e obriga o 

deslocamento de um “sujeito mutante” entre pontos de vista distintos, visto que ele é sempre “a 

expressão – sempre aquela de um ‘mundo possível’ evolvido, virtual, incompossível com o 

meu, mas que deviria meu se, de minha parte, eu deviesse outro ao ocupar o novo ponto de 

vista” (ZOURABICHVILI, 2016, p. 66).  
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 É esse conjunto de relações entre problema, signo, sentido, pontos de vista e 

maneiras de viver que uma educação liberadora quer afirmar em sua máxima potência. É na 

relação entre aumento de capacidade receptiva e disparação de conexões inusitadas que ela se 

afirma como potencializadora da capacidade vital de diferir de si mesmo que atravessa cada um 

de seus partícipes. É na valorização de aprenderes problematizantes que ela se relança e 

recomeça movimentos de abertura que passam por entre aqueles de organização, de 

estabilização e de fixação, pois, como operador intensivo, o aprender se faz sempre nessa dobra 

criada pelo impulso vital.  

Trata-se, nesse sentido, de afirmar a relação entre modos de pensar e maneiras de 

viver, na medida em que a vida é esse impulso de seguir o máximo possível, de contornar e 

ultrapassar os problemas que ela mesmo se impõe em seu duplo movimento de matéria e 

duração. A vida não existe como valor transcendente independente da experiência, pré-existente 

às formas concretas e trans-individuais nas quais é inventada” (ZOURABICHVILI, 2004, p. 

60), quer dizer, ela é criada no movimento próprio do viver. Toda processualidade educacional 

é um conjunto de durações distintas e coexistentes, e a própria vida pode ser tomada como 

“multiplicidade de planos heterogêneos de existência”, de modo que a questão de saber o que 

está ao alcance de cada um fazer em relação ao outro se coloca de variadas maneiras e confere 

especial importância à avaliação “do tipo de vida dominante” em cada um de seus partícipes. 

Não se trata, com efeito, de julgar os modos de vida, mas sim de avaliá-los em função de sua 

capacidade de criar outras formas de existir, isto é, pela capacidade que um modo de existência 

tem de se criar “pelas forças que sabe captar” e de fazer “existir a nova combinação. Talvez 

esteja aí o segredo: fazer existir, não julgar” (CC, p. 169, [p. 153]): 

 

Não temos a menor razão para pensar que os modos de existência tenham necessidade 
de valores transcendentes que os comparariam, os selecionariam e decidiriam que um 
é “melhor” que o outro. Ao contrário, não há critérios senão imanentes, e uma 
possibilidade de vida se avalia nela mesma, pelos movimentos que ela traça e pelas 
intensidades que ela cria, sobre um plano de imanência; é rejeitado o que não traça 
nem cria. Um modo de existência é bom ou mau, nobre ou vulgar, cheio ou vazio, 
independente do Bem e do Mal, e de todo valor transcendente: não há nunca outro 
critério senão o teor da existência, a intensificação da vida. (QPh?, p. 76, [p. 98]) 

 

É possível, portanto, fazer educação no sentido de impulsionar modos de vida 

afirmativos, que queiram a mudança que os constitui em sua máxima potência, que trabalhem 

para o aumento de sua capacidade receptiva, de sua abertura aos encontros intensivos e de certa 

atenção ao que neles se passa, ampliando também sua capacidade de disparar novas conexões 

e criar outras formas de perceber, de sentir, de pensar e de agir. É possível fazer educação de 
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forma a valorizar esse tipo de experiência temporal que nos faz sentir que duramos e saber que 

pensar as coisas em função de suas multiplicidades atuais é uma forma de conhecer, mas que 

podemos também pensar as multiplicidades virtuais que compõem o real e as relações que se 

estabelecem entre esses dois tipos de multiplicidades, bem como de que modo tais relações nos 

permitem, mais do que nos adaptar às exigências da vida, criar outras possibilidades em 

ressonância com esse impulso vital que somos e que introduz, sempre, imprevisibilidade e 

novidade no jogo entre os movimentos de organização e liberação.      

É importante destacar que, nessa perspectiva de fazer educação no sentido de 

afirmar a potência liberadora que se coloca na experiência desse movimento cambiante, um 

critério ético se impõe, pois a construção de um tal processo de individuação não se faz sem 

que uma convivialidade alegre e produtiva com outras individuações seja também efetuada. É 

no encontro que uma tranquilidade momentaneamente estabelecida é rompida e que um novo 

processo de diferenciação é disparado, de modo que podemos lembrar Espinosa e afirmar que 

se trata de uma ética estabelecida nos encontros, segundo a qual a questão que sempre se coloca 

é a de saber o que convém ou não convém para cada partícipe69. É uma regra de composição 

nas relações, sempre pontual e mutante. O que convém, o que alegra e aumenta a potência de 

pensar e de agir em uma determinada situação, pode não convir em outra. Diferentemente de 

um sujeito já constituído, que busca incluir ou excluir quase que definitivamente segundo 

critérios de utilidade, trata-se de relações de composição que se refazem continuamente em 

função das variações de potência também do conjunto.      

Se o que está em questão é uma postura de abertura aos encontros no sentido de 

ampliação da capacidade receptiva, no sentido de fazer-se sensível a uma quantidade cada vez 

maior de elementos para, em relações de composição, aumentar também a capacidade de 

estabelecer novas conexões e criar possibilidades antes impensadas, de levantar problemas a 

partir de outros pontos de vista e de trazer soluções até então inusitadas, o que também está em 

pauta como campo problemático que aí insiste é aprender a compor as durações coexistentes 

de tal modo que o conjunto devenha mais potente. Nas relações de aumento e diminuição de 

potência, o que se coloca é que movimentos sejam empreendidos no sentido de que esse 

impulso de criação que é a própria vida saia sempre fortalecido. São movimentos de liberação 

que percorrem a educação e criam novas maneiras de se dar o que significa pensar, movimentos 

																																																								
69 A esse respeito, ver: SPINOZA, B. Ética. Tr. br. de Tomaz Tadeu. Belho Horizonte: Autêntica Editora, 2010; 
DELEUZE, G. Spinoza – philosophie pratique, Paris : Minuit, 1981. Espinosa – Filosofia prática, tr. br. de Daniel 
Lins e Fabien Pascal Lins. São Paulo: Escuta, 2002; ZEPPINI, P. S. Alegria e pensamento: repensando nossos 
afetos com Deleuze, Espinosa e Lacroix. Educação e Filosofia. Uberlândia: UFU, v. 30, n. 59, jan./jun. 2016, p. 
159-188. 
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que fissuram sujeitos que se pretendem bem constituídos, para fazer passar fluxos que entram 

em recombinações diversas e os modificam, lançando-os a outros pontos de vista e afirmando 

sua potência de criação de outras maneiras de viver.     

Uma educação liberadora é, pois, aquela que procura se colocar no meio dessa dupla 

experiência entre movimentos de organização e de liberação para promover disparações de 

aprenderes, esses intensificadores problemáticos que, assim como outros verbos infinitivos, 

fazem parte do movimento maior que é uma vida. Uma educação liberadora é aquela que busca 

criar condições para que cada partícipe nela envolvido possa colocar-se na duração, liberar-se 

das amarras das categorias fixas e fluir na mobilidade que é a própria vida. Uma educação 

liberadora é aquela que permite a experiência, ainda que intermitente, da liberdade de diferir-

se de si mesmo. 
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Conclusão: Por uma educação liberadora 
 

Ao longo deste trabalho e em meio aos bons encontros que ele nos proporcionou 

com Deleuze e Bergson, pudemos pensar de que modo a vida opera em dois sentidos e também 

como o pensamento faz parte da vida em um duplo processo de produção. A vida, em seu 

processo evolutivo, desdobra-se em matéria e em duração por meio da atualização de linhas de 

diferenciação que têm, em uma das extremidades de uma dessas linhas, o ser humano e sua 

inteligência. Pela inteligência, o ser humano pode conhecer e agir sobre a matéria, dominá-la e 

fabricar instrumentos que lhe permitam sobreviver. Por outro lado, ela pode ser dobrada sobre 

si mesma e conferir ao ser humano a capacidade de ampliar sua forma de conhecer, de abrir-se 

ao novo e ao imprevisível, que lhe permite criar outras formas de viver. 

O método bergsoniano da intuição, conforme estudamos com Deleuze (2012), 

possibilita perceber que se trata de um processo de criação que pode ser pensado em dois 

momentos distintos, a saber, o momento dos dualismos atuais e o momento do monismo virtual. 

O real não é o oposto do possível, e os problemas que se colocam em termos de possibilidade 

são falsos problemas. O real é composto pelo virtual e pelo atual. No virtual, encontramos uma 

unidade que comporta em si mesma todos os graus da diferença, desde seus mais baixos níveis, 

que são, de fato, as diferenças de grau, até aquele mais elevado que se dá nas diferenças de 

natureza. Esse todo virtual passa para o atual constantemente por criação. Ele existe de tal forma 

que faz parte de sua natureza se diferenciar e se atualizar em linhas que respondem 

diferentemente aos problemas colocados pela própria vida. Em seu desdobramento, a vida se 

coloca problemas e é forçada a criar diferentes formas de respondê-los, formas estas que não 

são simples adaptações, uma vez que os problemas não são trazidos de fora e determinados, 

seja pelo acaso, seja por uma inteligência sobre-humana que teria por objetivo o cumprimento 

de um programa e o alcance de um fim. A vida é uma força, uma potência de criação que age 

constantemente por diferenciação. Diferenciar-se é a forma de agir deste todo virtual que é em 

si a própria diferença. A natureza da vida é diferenciar-se de si mesma. 

Nessa perspectiva, vimos que o ser humano traz a inteligência como uma habilidade 

de responder aos problemas que a vida se impõe e que os animais trazem o instinto. O método 

da intuição permite ao ser humano fazer a inteligência voltar-se sobre si mesma e perceber, nele 

mesmo e em sua própria duração, a mudança constante operada pela vida. A vida em geral 

muda fora de nós, mas a vida singular em cada um de nós também faz com que sejamos 

diferentes de nós mesmos a cada instante. Essa operação está em todas as coisas, pois tudo é 

duração. Acontece, no entanto, que existem diferentes ritmos de duração, diferenças de grau e 
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de natureza entre as linhas de diferenciação e também no interior de cada linha, o que faz com 

que o ser humano seja o único capaz de tomar consciência de si como duração. Prestamos 

atenção ao alerta feito por Worms (2010) e percebemos que, conforme Bergson, a inteligência 

não é o objetivo maior da vida, seu fim último, como se todo o processo de evolução tivesse se 

feito de forma a atingir seu ápice no ser humano e na sua forma intelectual de conhecer o 

mundo. Não obstante, percebemos também que ela traz em si a potência de ultrapassar seus 

próprios limites. 

É possível, então, destacar uma das linhas problemáticas que compõe a rede que 

buscamos tecer e afirmar que o aprender funciona como um articulador teórico-prático entre 

modos de pensar e maneiras de viver, pois o desdobramento de um desses tipos de saber no 

outro em forma de ações diversas e complementares é inevitável quando se trata de um 

pensamento extraordinário. O estudo de Bergson sobre a vida, por exemplo, se fez em um 

âmbito teórico de criação de conceitos, de diálogo com as ciências e de crítica a certa metafísica, 

mas também de verificação empírica, de inquietação pela concretude da vida, e esse não é o 

único caráter prático de seus estudos, pois a filosofia por ele pensada age na transformação da 

própria vida em seu fazer, mesmo o mais cotidiano e singular. Trata-se da afirmação do 

pensamento como potência da vida. A vida engendrou a inteligência como forma de 

conhecimento, e o seu funcionamento em ressonância com a intuição possibilita ao ser humano 

superar seus limites e atingir outra forma de conhecimento, mais ampla, potente e criadora.  

Sob tal ponto de vista, quais as mudanças que esse percurso em meio aos pontos de 

ressonância que se estabelecem, em função das alianças conceituais Deleuze-Bergson, entre os 

campos da filosofia e da educação, podem trazer para o fazer educacional? 

O primeiro ponto a ser destacado pode ser o da valorização e da afirmação do 

pensamento como potência de criação. Existem diferentes formas de pensar que não se 

organizam de forma hierárquica ou excludente. Existe o pensar em artes, em ciências e em 

filosofia, bem como existe – dentro e fora dessas grandes formas disciplinadoras do caos – um 

pensar ordinário – no sentido de estar ocupado com um estado de coisas – e um pensar 

extraordinário, posto em movimento por uma violência que se impõe ao nosso corpo, ao nosso 

pensamento, e cria a necessidade de um pensar efetivo. O pensamento extraordinário é uma 

forma de ação da vida, é criação de vida, é aumento de potência da própria vida em cada 

singularidade, pois é por ele que nos deslocamos por entre outros pontos de vista e inventamos 

novas maneiras de viver. 

Em ressonância com esse primeiro aspecto, vimos que o verdadeiro ponto de 

conversão não está nem na própria inteligência nem no instinto, mas na emoção, ou num tipo 
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específico de emoção que se insere no intervalo entre instinto e inteligência e que é disparada 

nos encontros. Um tipo de emoção que é criadora, na medida em que eleva nossa sensibilidade 

à sua máxima potência e leva todas as outras faculdades a um funcionamento disjunto, cavando, 

com seu próprio movimento, intervalos nos quais o novo, o imprevisível, pode surgir e diminuir 

a força da necessidade, aumentado, consequentemente, as oportunidades de inserção de outro 

ritmo de duração.  Não obstante, é preciso estar aberto aos encontros; é preciso, de fato, estar à 

espreita deles, o que só pode ser feito quando nos colocamos em meio a verdadeiros problemas 

e quando nos questionamos sobre o que tem sido para nós pensar. A filosofia, como afirmam 

Deleuze e Guattari em O que é a filosofia?, resiste aos desastres da terceira idade do conceito, 

aquela por eles nomeada de formação profissional comercial, pela criação de conceitos operada 

em meio a uma problemática que leva o filósofo a compor alianças produtivas. Em meio a 

falsos problemas, acreditamos que pensar seja simplesmente buscar soluções, isto é, 

acreditamos que pensar seja buscar a melhor forma de se adaptar aos problemas que são, nesse 

caso, supostamente colocados pela vida. Contudo, em meio aos estudos de cocriação de 

Deleuze com Bergson em Bergsonismo, e também aquele de Worms em Bergson ou os dois 

sentidos da vida, podemos afirmar que a vida não é adaptação, mas sim criação. 

No âmbito de uma crítica feita à imagem dogmática do pensamento e seu 

funcionamento limitante e deformante, tivemos a oportunidade de perceber que o deslocamento 

da atenção dada ao problema como período intermediário e negativo do pensamento, como um 

obstáculo a ser vencido por um Hércules que conquista o saber70, para o aprender como 

movimento que articula nossas experiências extensivas e intensivas, lança-nos a 

questionamentos sobre os próprios sujeitos ou indivíduos que participam de uma 

processualidade educacional. Criar outras imagens do pensamento faz fissurar os sujeitos bem 

constituídos e liberar movimentos de diferenciação que nos constituem como processos de 

individuação. Deixamos de perseguir um eu que se acumula indefinidamente em busca de um 

“estar pronto” que corresponda a um modelo ideal para afirmar uma construção contínua que 

se alimenta de transformações. A vida que pulsa em nós é energia de criação, e criar 

corresponde a abrir o atual, a matéria e o que nela se repete, ao virtual e a tudo que nele coexiste 

																																																								
70 Cf.: DELEUZE, G. Diferença e repetição. Tr. br. de Luiz Orlandi e Roberto Machado. Rio de Janeiro: Graal, 
1988, p. 153: “Fazem-nos acreditar, ao mesmo tempo, que os problemas são dados já feitos e que eles 
desaparecem nas respostas ou na solução; (...). É um preconceito infantil, segundo o qual o mestre apresenta um 
problema, sendo nossa a tarefa de resolvê-lo e sendo o resultado desta tarefa qualificado de verdadeiro ou de 
falso por uma autoridade poderosa. É um preconceito social, no visível interesse de nos manter crianças, que 
sempre nos convida a resolver problemas vindos de outro lugar e que nos consola, ou nos distrai, dizendo que 
venceremos se soubermos responder: o problema como obstáculo e o respondente como Hércules. (...). Como se 
não continuássemos escravos enquanto não dispusermos dos próprios problemas”.  



	

	

133

como novo. E o novo, nesse impulso de sempre ir mais longe que é a vida, não se resume à 

novidade como um produto, mas se refere à sua potência de sempre recomeçar um movimento, 

recomeço este que, a seu turno, é a própria diferença que nasce num encontro intensivo.   

Fomos guiados, nesse sentido, pela inquietação de pensar um fazer educação que 

se coloca outros problemas, pelas possibilidades de uma educação que valoriza os encontros e 

quer promovê-los, que possibilita e incentiva que cada singularidade que dela participa crie e 

coloque seus próprios questionamentos. Interessa-nos fazer educação, de modo que o 

pensamento extraordinário seja sempre desejado e para que cada partícipe deste processo possa 

perceber, em si e por si, que ele é duração e que como tal ele difere de si mesmo a cada instante. 

A educação é lugar de encontro, em que teoria e prática funcionam como ações em revezamento 

em sua máxima potência, pois um estudo teórico pode transformar a vida, e a diversidade de 

práticas pode dar voz aos questionamentos vitais que pedem passagem em meio à organização 

provisória de um encontro educacional. Trata-se de multiplicar os pontos de vista em cada 

situação e ampliar a percepção, abrindo um momento presente a uma variabilidade heterogênea 

na qual imprevisíveis conexões podem ser operadas em função da criação de um porvir mais 

alegre e potente. A educação, nessa perspectiva, pode operar de forma liberadora e disparar 

movimentos capazes de fazer funcionar outras recombinações a partir de aprenderes que fazem 

cada partícipe envolvido em suas processualidades diferente de si mesmo a cada novo encontro 

intensivo. 

Uma educação liberadora é problematizante e auto-problematizante e se questiona 

em seus mais diversos aspectos, não como um exercício que busca abarcar toda vasta 

problemática que a compõe para propor um conjunto de soluções universalizantes e 

tranquilizadoras, mas dedicando especial atenção aos problemas postos em pauta pelas 

diferentes formas de pensar, ao mesmo tempo em que ela mesma busca estar aberta e produzir 

novas aberturas aos questionamentos vitais que a atravessam. Uma educação liberadora é 

aquela que se propõe a impulsionar, em cada um de seus partícipes, os movimentos 

ziguezagueantes entre capacidade receptiva e disparação de conexões inusitadas. A educação 

carrega a potência de problematizar aquilo que nela acontece e tudo aquilo com que ela trabalha, 

de modo que uma educação marcada por movimentos de liberação é aquela que toma os 

questionamentos que a atravessam como pontos de articulação capazes de lançar cada um de 

seus partícipes à experiência de criar, em meio aos movimentos de organização e de 

estabilização, perspectivas liberadoras do próprio pensamento. Trata-se de uma educação que 

busca desenvolver formas diferentes de habitar esse território composto por movimentos 

extensivos e intensivos para, a partir dessa dupla experiência, disparar aprenderes que, como 
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faíscas, explodem em criação de novas maneiras de sentir, de pensar, de agir e de viver. Trata-

se de introduzir o tempo no pensamento e abrir o atual ao virtual que com ele coexiste, que nele 

insiste como conjunto de indeterminações e abertura de mundos para ampliar tanto a nossa 

forma de conhecer quanto a nossa capacidade de diferirmos de nos mesmos. Trata-se de uma 

educação que quer pensar as possibilidades de se fazer marcada por movimentos de liberação 

e que deseja construir formas mais alegres de composição das diferentes durações que a 

povoam.  
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